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Osistema energético global tem passado por profun-
das transformações marcadas pela substituição da 
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ninguém é contra a migra-
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soas sabe que será necessário 
mudar nossa matriz e diverge, 
no máximo, sobre o quando 
e o como. A essas dúvidas, o 
estudo do Ineep agrega algu-
mas: quem é o sujeito? Quem 
executa? Quem é beneficiado? 
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Jean Paul Prates

Esta obra apresenta textos de:

Mahatma Ramos dos Santos
Ticiana de Oliveira Alvares
Rodrigo Pimentel Ferreira Leão
Isadora Coutinho
André Pimentel Ferreira Leão
Rafael Rodrigues da Costa
José Sergio Gabrielli de Azevedo
Nelson de Chueri Karam
Luisa Cruz

ISBN
 9

7
8
-6

5
-5

4
1
2
-4

2
9
-4

Transicao energetica - Capa AF.indd   1Transicao energetica - Capa AF.indd   1 06/06/2024   18:1306/06/2024   18:13





©Mahatma Ramos dos Santos, Ticiana de Oliveira Alvares
Rodrigo Pimentel Ferreira Leão e Isadora Coutinho
Editora Telha
Todos os direitos reservados.
A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, 
constitui violação de direitos autorais. (Lei 9.610/98)

Produção Editorial
Publisher: Douglas Evangelista
Gerente Editorial: Mariana Teixeira
Coordenação Editorial: Leticia Lopes
Revisão do texto: Equipe Telha
Capa: Fernando Campos
Diagramação: Rennan Andrade

Editora Telha
Rua Uruguai 380, Bloco E, 304
Tijuca, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.510-052
Telefone: (21) 2143-4358
e-mail: contato@editoratelha.com.br
Site: www.editoratelha.com.br

Catalogação na publicação
Elaborada por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166

T772

Transição energética: geopolítica, corporações, finanças e trabalho 
[recurso digital] / Organização de Mahatma Ramos dos Santos, Ticia-
na de Oliveira Alvares, Rodrigo Pimentel Ferreira Leão, et al. – Rio 
de Janeiro: Telha, 2024.

Outra organizadora: Isadora Coutinho.

Autores: Mahatma Ramos dos Santos, Ticiana de Oliveira Alva-
res, Rodrigo Pimentel Ferreira Leão, Isadora Coutinho, André 
Pimentel Ferreira Leão, Rafael Rodrigues da Costa, José Sergio 
Gabrielli de Azevedo, Nelson de Chueri Karam, Luisa Cruz.

3564 Kb.

ISBN 978-65-5412-498-0 (e-book)

1. Transição energética. 2. Recursos naturais. 3. Energia. 4. Meio am-
biente. 5. Geopolítica. I. Santos, Mahatma Ramos dos (Organizadora). 
II. Alvares, Ticiana de Oliveira (Organizadora). III. Leão, Rodrigo 
Pimentel Ferreira (Organizador). III. Título.

CDD 333.79

Índice para catálogo sistemático
I. Transição energética



SUMÁRIO

PREFÁCIO 	  5

APRESENTAÇÃO 	  8

CAPÍTULO 1 
INTERPRETAÇÕES SOBRE A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E O 
PAPEL DOS ATORES CENTRAIS: A VISÃO DO INEEP	  12
Rodrigo Pimentel Ferreira Leão e André Pimentel Ferreira Leão

CAPÍTULO 2
A DISTINTA ESTRATÉGIA DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NAS 
MAJORS DA EUROPA E DOS ESTADOS UNIDOS	  37
Rodrigo Pimentel Ferreira Leão, Rafael Rodrigues da Costa e
André Pimentel Ferreira Leão

CAPÍTULO 3
ECONOMIA POLÍTICA DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: UM OLHAR 
SOBRE OS ATORES NÃO CONVENCIONAIS	  68
José Sergio Gabrielli de Azevedo e Rodrigo Pimentel Ferreira Leão

CAPÍTULO 4 
FUNDOS VERDES, MILITÂNCIA DE ACIONISTAS E 
CONTABILIDADE NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA	  107
José Sergio Gabrielli de Azevedo

CAPÍTULO 5
BRASIL, TRANSIÇÃO JUSTA E EMPREGOS VERDES:  
UMA AGENDA EM CONSTRUÇÃO	  142
Isadora Coutinho, Mahatma Ramos dos Santos e  
Ticiana de Oliveira Alvares

CAPÍTULO 6
A URGÊNCIA CLIMÁTICA E OS TRABALHADORES:  
A VIVÊNCIA DE CANDIOTA	  172
Nelson de Chueri Karam e Luisa Cruz



5

PREFÁCIO 

A obra à qual me foi dada a honra de prefaciar sintetiza a missão do 
Instituto de Estudos Estratégicos do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (Ineep) e a virtude de seus quadros. Temos aqui um compêndio de 
fôlego, com artigos provocadores que buscam, cada um a seu propósito, 
ampliar o debate sobre o objetivo e beneficiários da transição energé-
tica, problematizando o que às vezes é tratado como um lugar comum: 
ninguém é contra a migração energética. Salvo um ou outro negacionista 
inflexível, imune aos fatos ou mesmo à mais prosaica constatação da in-
tensificação de incidentes climáticos, a maioria das pessoas sabe que será 
necessário mudar nossa matriz e diverge, no máximo, sobre o quando e o 
como. A essas dúvidas, o estudo do Ineep agrega algumas: quem é o sujei-
to? Quem executa? Quem é beneficiado? Quem paga a conta? 

Muito além de uma preocupação orçamentária, falar de deveres e 
responsabilidades constitui o alicerce metodológico da defesa teórica 
e, sobretudo, política de uma transição energética justa. Harold Laswell 
cunhou a expressão que hoje serve de síntese da prática da Política: 
“Quem recebe o quê, quando e como”. Partindo da consideração histórica 
da desigualdade (e pobreza) energética como um dos principais fatores 
de fragilidade social e disparidade socioeconômica entre os povos, trazer 
à luz o conflito distributivo é tarefa primordial neste ponto de cumeada 
da História, em que revisitamos nossos modos de produção frente a um 
horizonte de sua sustentabilidade. Fazemos isso não por desejo ou de-
monstração de virtude, mas mais do que nunca por estarmos convenci-
dos de se tratar de esforço crucial para a sobrevivência de nossa espécie. 
Por isso mesmo, por toda essa importância, nos impõe o dever de repen-
sar as bases do nosso arcabouço energético e onde queremos sediar os 
alicerces do nosso projeto de país.

Tive a oportunidade de servir como Senador da República na 56ª 
legislatura (2019–2023), ocasião na qual pude testemunhar a fibra e o 
valor do Ineep e de seus pesquisadores, suporte diuturno nos debates 
legislativos e legiferantes, à época especialmente concentrados na for-
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mação de um dique estratégico de resistência a um dilúvio de propostas 
desconstrucionistas que visavam desarticular qualquer forma de plane-
jamento econômico setorial no Estado brasileiro, liquidando todas as fer-
ramentas disponíveis ao alcance da gestão pública, e alienação imediata 
a qualquer preço de qualquer ativo pertencente a um ente federado. Da 
República (res publica) se tentou fazer coisa nenhuma (res nullius), e, se 
não obtiveram sucesso nesse projeto suicidário, foi pelo labor e diligência 
dos homens e mulheres que compõem quadros de institutos de pesquisa 
como o Ineep. Não à toa pudemos observar, ao mesmo tempo, ataques 
diuturnos a tudo que representasse acúmulo de conhecimento científico. 
A autoridade construída paulatinamente pelo debate e síntese dialética 
soa como anátema aos conservadores, que não admitem que o futuro 
sempre vem e que ele sempre virá. E virá mesmo.

No tema da transição energética, o futuro já chegou. Fui incumbido 
da difícil tarefa de chefiar a Petrobras em um dos períodos mais críticos 
de sua história, promovendo não apenas o reencontro com o povo brasi-
leiro por oportunidade de seus 70 anos e após um sem-fim de enxovalhos 
e difamações, mas também lançando as bases para uma alteração comer-
cial e empresarial com repercussões diretas e indiretas por todo Brasil, 
atreladas ao vigor econômico dessa empresa que desempenha papel 
singular de maior promotora da inovação e desenvolvimento científico e 
tecnológico do país. Tiramos a corporação, seus ativos e subsidiárias do 
balcão de liquidação e retomamos o diálogo com atores públicos, priva-
dos e sociedade civil, no sentido de refletir sobre nosso futuro, renovando 
nosso compromisso de, seja ele qual for, nele o brasileiro e a brasileira 
encontrarem a Petrobras como comprometida com o desenvolvimento da 
nação e com seu crescimento tecnológico e fortalecimento social.

Tenho falado, por todo Brasil e alhures, que precisamos nos asse-
nhorear do nosso presente e considerar com atenção o contexto que nos 
foi oferecido como desafio: observar que o tempo da transição energética 
se aproxima, e que, a reboque dessa constatação, portas se fecham e ou-
tras se abrem. Mais que transição, precisamos enxergar uma integração 
energética, a substituição progressiva de fontes, buscando maior descar-
bonização das atividades econômicas e melhor aproveitamento de nos-
sos recursos finitos, visando a maior valor agregado. Mais que falar em 
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empresas e países, devemos compreender ecossistemas de produção e 
consumo, aproveitando nossas potencialidades e fomentando o desen-
volvimento tecnológico que nos permita aproveitar as velhas energias da 
melhor forma e avançar nas novas fontes sem temor, tibieza ou mesqui-
nharia. Isso porque o redesenhar da economia renova, como já mencio-
nado, o dever de posicionamento perante as injustiças. Contra elas nos 
insurgiremos, silenciaremos ou subordinaremos?

Ao matizar e desvelar as nuances do processo de transição energé-
tica, apontando atores e suas sistemáticas escolhidas, o Ineep fornece ao 
debate público registro de casos pertinentes e chaves de interpretação 
da realidade que se observa no presente, mas que também se pretende 
constituir em um futuro mais humano. Em um ambiente midiático sabi-
damente oligopolizado e terrivelmente pasteurizado, se apresenta uma 
centelha de novas ideias entrançadas em um desafio: fazer da transição 
energética justa mais que um chavão ou lugar-comum, uma profissão de 
fé, um projeto de futuro. Sinto-me orgulhoso por ter podido ombrear es-
ses autores e autoras nessa difícil, mas necessária tarefa. Convido os lei-
tores a aderirem, ampliando seus horizontes e ensaiando conosco uma 
rejeição convicta ao torpor da resignação.

Que levem com a leitura o convite para questionamentos e reflexões 
tão necessárias para a construção coletiva de futuro mais humano, justo e 
sustentável para nosso país. 

Jean Paul Prates



8

APRESENTAÇÃO 

O sistema energético global passa por profundas transformações 
marcadas pela substituição da matriz energética baseada em combustí-
veis fósseis, por fontes de energia renovável. Esse processo, denomina-
do “transição energética”, envolve não apenas a geração de energia, mas 
também a busca por maior eficiência energética, transformação das redes 
de distribuição e da infraestrutura, desenvolvimento de soluções de ar-
mazenamento de energia, além de mudanças na organização produtiva 
de diversos setores e atividades com impactos diretos nos trabalhadores. 
Essas transformações, atravessadas pelas agendas ambiental e climática, 
se dão no sentido de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e ate-
nuar os efeitos das mudanças climáticas, implicando reformulações no 
modelo de desenvolvimento em escala local e regional de modo que este 
seja mais sustentável.

O Instituto de Estudos Estratégicos do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (Ineep) tem se debruçado sobre os desafios associados às 
dinâmicas sociais, econômicas, geopolíticas e ambientais inerentes ao 
processo de transição energética em curso no Brasil e no mundo. Guiado 
pela missão de produzir conhecimento sobre energia para promover a 
soberania e o desenvolvimento nacional, a inclusão social e uma transi-
ção energética justa, o Ineep compreende a transição energética como um 
processo que requer um conjunto de concertações entre diferentes atores, 
entre os quais se destaca o Estado e seu papel central na coordenação das 
políticas energéticas. Tal processo, por ter na (geo)política seu principal 
vetor dinâmico, para além de seus aspectos técnicos e regulatórios, não 
apresenta um único percurso e não é linear. Pelo contrário, oferece uma 
pluralidade de trajetórias, temporalidades e interesses distintos, pautada 
por condições sociais, ambientais, econômico-financeiras, tecnológicas e 
geopolíticas em diferentes escalas.

A transição energética não apenas envolve diversos desafios e incer-
tezas, como gera variados impactos sociais, políticos e econômicos. Na 
perspectiva do Ineep, para que esse processo ocorra de forma justa, é cru-
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cial considerar os trabalhadores, de modo que tenham acesso à capacita-
ção e a oportunidades de emprego, além de garantir especial atenção às 
comunidades e territórios afetados pelas transformações decorrentes da 
substituição das fontes de energia. Ainda, a garantia da soberania ener-
gética e do acesso à energia a preços justos são questões que devem ser 
contabilizadas. 

É com base nesses entendimentos que o Ineep, em parceria com a 
Fundação Friedrich Ebert Siftung (FES), apresenta esse livro que busca, 
por meio de seus seis capítulos, contribuir e subsidiar o debate sobre o 
tema da transição energética justa no Brasil, em especial, no movimento 
sindical nacional. 

O primeiro capítulo, de autoria de Rodrigo Pimentel Ferreira Leão e 
André Pimentel Ferreira Leão, explora a perspectiva do Ineep acerca do 
processo de transição energética. Os autores partem do reconhecimento 
da existência de diferentes interpretações sobre como este processo se 
desenvolverá ao longo do tempo. De um lado, o ponto de vista segundo o 
qual a transição energética terá um avanço sem grandes percalços, com 
liderança dos órgãos multilaterais; de outro, a abordagem da economia 
política que destaca as incertezas acerca deste processo e a atuação dos 
Estados Nacionais, influenciados pelas mudanças no cenário geoeco-
nômico e geopolítico. A partir de discussões sobre o papel dos Estados 
Nacionais, dos múltiplos atores envolvidos e das transformações da ge-
opolítica energética global, os autores sustentam que a interpretação da 
economia política da transição energética é a mais adequada para se com-
preender as complexidades desse panorama.

O segundo capítulo, assinado por Rodrigo Pimentel Ferreira Leão, 
Rafael Rodrigues da Costa e André Pimentel Ferreira Leão, busca compre-
ender de que modo as grandes empresas de petróleo (majors) da Europa 
e Estados Unidos têm atuado em relação à transição energética. O texto 
adentra a tese de que a relação entre os Estados Nacionais e as petrolí-
feras de seus respectivos países desempenha papel decisivo na formula-
ção estratégica dessas corporações a médio e longo prazo. As condições 
geopolíticas, a estrutura do segmento energético e as políticas públicas 
formuladas em cada nação influenciam os diferentes direcionamentos e 
movimentos apresentados pelas majors, o que ajuda a explicar por que 
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as empresas petrolíferas europeias estão muito à frente das demais na 
expansão de suas atuações nos setores de energia limpa.

Já o terceiro capítulo, de autoria de José Sergio Gabrielli e Rodrigo 
Pimentel Ferreira Leão, além de abordar a ascensão das propostas de 
descarbonização da economia no cenário pós-pandemia, advoga pela ne-
cessidade de aprofundar os estudos sobre a relevância de atores entendi-
dos como “não convencionais”. Ao trazer luz para a economia política da 
transição energética, o estudo aborda o papel de atores frequentemen-
te negligenciados nas análises mais tradicionais sobre o tema, a saber: 
os trabalhadores (suas representações institucionais e movimentos), as 
startups e os fundos financeiros “verdes”. 

Seguindo essa mesma intenção, no quarto capítulo, José Sergio Ga-
brielli examina de que modo o mercado financeiro não apenas tem se 
adaptado a esse contexto de descarbonização das economias, como, so-
bretudo, desempenhado papel ativo na aceleração do processo de tran-
sição energética. O autor evidencia que a expansão dos chamados green 
bonds, a multiplicação das fontes de financiamento destinadas a projetos 
renováveis e a crescente militância de fundos de investidores “verdes” 
são aspectos que fazem parte das disputas em torno das estratégias de 
transição energética.

Concomitantemente à expansão global da pauta verde, emerge a ne-
cessidade de aprimorar as condições de trabalho em meio às transforma-
ções resultantes da transição energética e, assim, olhar de forma atenta 
a participação dos trabalhadores nessa conjuntura. É nesse cenário que 
a agenda da transição justa ganha destaque nos dois capítulos seguintes. 

O quinto capítulo, de autoria de Isadora Coutinho, Mahatma Ramos 
dos Santos e Ticiana de Oliveira Alvares, enfatiza que a discussão acerca 
da transição energética justa engloba questões que vão além da substitui-
ção de fontes de energia. A partir de um histórico sobre a formulação da 
agenda da transição justa, que incorpora as reivindicações e propostas do 
movimento sindical, os autores apresentam, de um lado, como as organi-
zações sindicais na América Latina têm se apropriado desse debate e, de 
outro, como a agenda tem sido objeto de disputa. Abordam os impactos 
da transição energética no mercado de trabalho, especialmente no que 
tange à geração de empregos denominados “verdes”, tanto em relação à 
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quantidade quanto às condições de trabalho. Em seguida, trazem o de-
bate à realidade brasileira, colocando a transição energética como uma 
oportunidade no país, tendo em vista sua matriz diversificada, o potencial 
da Petrobras e os desafios de retomar um projeto de desenvolvimento 
nacional. Defendem, ainda, que é preciso ampla participação dos traba-
lhadores, da sociedade civil e dos estados subnacionais para que a diver-
sificação da matriz brasileira seja inclusiva e vinculada a um processo de 
desenvolvimento soberano e inclusivo.

Finalmente, o sexto e último capítulo, de autoria de Nelson de Chueri 
Karam e Luisa Cruz, apresenta o contexto do carvão no Brasil, em espe-
cial no sul do país, a partir de um estudo de caso sobre os dilemas em 
torno da transição energética justa no município de Candiota, Rio Grande 
do Sul. Abordando desafios econômicos e sociais, em especial aqueles do 
contexto sindical, os autores destacam que é possível dar protagonismo 
aos atores locais em um processo complexo e, muitas vezes, traumático 
de transição energética e econômica.

Assim sendo, este livro pretende demonstrar que a categoria transi-
ção energética expressa uma agenda política ainda em disputa por dife-
rentes atores e institucionalidades, complexa, marcada por incertezas e 
cuja trajetória está associada as dinâmicas geopolíticas globais e como es-
ses múltiplos atores se apropriam do produto dessa transição. Ademais, 
trata-se de uma obra que consolida grande parte das reflexões feitas pela 
equipe do Ineep e seus parceiros ao longo de sua trajetória, e que reafir-
ma seu compromisso com a promoção da soberania e desenvolvimento 
nacional, segurança energética, inclusão social, direitos humanos funda-
mentais, valorização do trabalho e a transição energética justa.
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CAPÍTULO 1 

INTERPRETAÇÕES SOBRE A  
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E O  

PAPEL DOS ATORES CENTRAIS:  
A VISÃO DO INEEP

Rodrigo Pimentel Ferreira Leão1

André Pimentel Ferreira Leão2

1 INTRODUÇÃO

O tema da transição energética tem adquirido cada vez mais impor-
tância à medida que os debates sobre as mudanças climáticas se fortale-
cem, ilustrando a necessidade de se pensar em formas de descarboniza-
ção das economias nacionais a partir da utilização de fontes de energia 
limpa, em contraposição à dominância do petróleo. As conferências in-
ternacionais sobre o clima, patrocinadas pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) e realizadas anualmente, têm sido os principais espaços de 
discussão de ideias sobre os meios para combater o aquecimento global e 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa.

Essa luta depende, sobretudo, das políticas energéticas dos países, 
que seguem um curso de ação de acordo com a estratégia desenvolvida 
por seus Estados Nacionais e segundo as especificidades de suas trocas 
comerciais, economias, tecnologias militares e região onde estão localiza-
dos. Entretanto, outros atores, como as empresas do setor de energia, sin-
dicatos e Organizações Não Governamentais (ONGs) também influenciam 

1	 Economista, doutorando em Economia Política Internacional na Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e ex-presidente da Petrobras Comercializadora de Energia S.A. As opiniões do autor não refletem 
a visão da empresa.

2	 Pesquisador do Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (Ineep) e 
doutor em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (IESP-UERJ).
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Rodrigo Pimentel Ferreira Leão e André Pimentel Ferreira Leão

o processo de tomada de decisão dos Estados que estrutura a governança 
global energética.

Nesse sentido, observa-se que o processo de transição energética é 
desafiador, complexo e dependente de variáveis diversas. Uma das tarefas 
mais difíceis é conciliar os interesses de Estados que apresentam caracte-
rísticas completamente distintas sobre recursos muito estratégicos para 
a garantia de suas respectivas soberanias. Em um ambiente internacional 
em que há competição por poder e maior influência econômica, a segu-
rança energética significa assegurar o acesso a diferentes fontes de ener-
gia. Por isso, representa um ativo central na disputa de poder e dinheiro 
dos Estados Nacionais. A obtenção dessa segurança energética depende 
das estratégias nacionais, uma vez que podem modificar a geopolítica 
energética, como é possível observar por meio da Guerra da Ucrânia e da 
pandemia de Covid-19, que alteraram a demanda e a oferta mundial de 
energia. 

Esses fatores criam obstáculos à transição energética, tendo em vista 
que, ao se sentirem ameaçados em relação ao abastecimento de suas po-
pulações e regiões em que estão inseridos, os Estados podem frear o pro-
cesso de transição por terem que utilizar fontes de energia suja para su-
prir suas necessidades. Isso torna a transição instável e, em certa medida, 
imprevisível, já que não há clareza sobre quando o petróleo de fato será 
substituído por uma ou mais alternativas de energia limpa. Além disso, a 
abundância de determinados recursos, como o petróleo e o gás natural, 
pode levar determinadas regiões a adotar uma substituição mais lenta, 
buscando explorar ao máximo todas essas opções.

Diante desse quadro, o presente capítulo visa discutir as diferentes 
interpretações para esse complexo processo e estrutura-se da seguinte 
forma: além desta introdução, a primeira seção descreve os principais ei-
xos de discussão sobre a transição energética. De um lado, é apresentada 
uma linha de interpretação em que esta terá um avanço sem grandes per-
calços, com liderança dos órgãos multilaterais; e, de outro, a interpretação 
da economia política, que a trata de forma mais instável e subordinada às 
decisões dos Estados Nacionais, influenciados pelas mudanças no cená-
rio geoeconômico e geopolítico. Na segunda seção, analisa-se como as es-
tratégias nacionais dos Estados são fundamentais para a consolidação da 
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transição energética, e são mencionados os principais atores envolvidos 
no processo. Na terceira, aborda-se a atual geopolítica da energia, na qual 
Estados competem por poder e projetam seus interesses globalmente, in-
terferindo na transição. Na quarta, apresenta-se a visão do Ineep sobre 
esse processo, bem como a necessidade de que a transição seja justa, ou 
seja, incorpore a visão dos trabalhadores. Finalmente, apresentam-se as 
considerações finais.

2 DIFERENTES INTERPRETAÇÕES DA TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA

No meio acadêmico, nos últimos quinze anos, houve um aumento da 
produção de trabalhos sobre a história da transição energética, encorpan-
do a literatura sobre o tema (Fouquet, 2016). Fora da academia, o assunto 
também tem sido objeto de debates. Em diversas mídias, na sociedade ci-
vil e em organizações internacionais – especialmente as Conferências das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP) –, a necessidade de 
mudança da matriz energética global tem sido cada vez mais ressaltada, o 
que contribui para que governos nacionais repensem suas políticas ener-
géticas a curto e longo prazos, buscando formas de consolidar a substitui-
ção de combustíveis fósseis por fontes renováveis. 

De forma geral, como já lembrado, os organismos multilaterais e par-
te da sociedade civil tratam a transição energética:

[…] como uma resposta às mudanças climáticas, e seu 
andamento tem sido atrelado às pressões realizadas 
por órgãos multilaterais, em função de um desejo de 
toda a sociedade “civil”, mediante a realização das 
Conferências das Nações Unidas do Clima (COP – Con-
ference of Parties). Nesse sentido, alguns especialistas 
têm concluído que os avanços recentes da transição 
energética, principalmente no desenvolvimento das 
energias mais limpas, foram uma resposta a esse ar-
ranjo da governança global […] (Leão, 2022, p. 1)3.

Além disso, alguns autores apontam que a transição energética tam-
bém responde a um certo “desenvolvimento natural” das empresas a par-

3	 Tese em fase de elaboração.
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tir dos mecanismos de abertura do comércio promovidos no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). Para Dent (2017), o desenvol-
vimento das energias limpas tem ganhado força em razão de um esforço 
de governança global que, além dos compromissos climáticos, envolveu 
acordos de abertura comercial. Tais acordos, nessa interpretação, criam 
um ambiente favorável para os investimentos em fontes renováveis.

De certa forma, essa visão sobre a transição energética considera 
que a saída das energias fósseis para aquelas mais limpas deve ocorrer de 
forma “natural”, sustentada pelos mecanismos de abertura e integração 
das economias globais. Em última instância, para esses autores, nos de-
bates que ocorrem nos órgãos multilaterais, a tendência é que haja uma 
adesão geral e irrestrita de todos os países à transição. Essa interpretação 
não ignora, necessariamente, as tensões existentes nesse processo, mas 
sua superação deve acontecer de maneira “natural” na esfera dessas dis-
cussões nas organizações internacionais, a partir de acordos e compro-
missos conjuntos de Estados e empresas.

Os resultados da COP 21, na capital francesa, no ano de 2015 – quan-
do o chamado “Acordo de Paris” foi firmado – corroboram a tese dessa 
linha de interpretação. Seus principais objetivos incluem a manutenção 
do aumento da temperatura global abaixo dos 2ºC em relação à média 
pré-industrial – buscando, entretanto, a limitação a 1,5ºC – e a garantia de 
que os países signatários trabalhem para reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa. O desenvolvimento do texto final da COP 21 gerou uma pers-
pectiva otimista sobre a transição energética, tendo sido elogiado por al-
gumas ONGs, as quais também destacaram a boa condução dos debates 
e a inclusão de um instrumento de revisão periódica dos compromissos 
assumidos na conferência (Müzell, 2015). 

Por isso, alguns pesquisadores acreditam que a transição energética 
deve continuar avançando mais rapidamente por meio dos acordos in-
ternacionais no âmbito da ONU e da OMC. Balibar (2017), por exemplo, 
afirma que consiste em um avanço o fato de os países terem concordado 
em adotar mecanismos de transparência em relação à implementação e 
cumprimento dos objetivos de redução da emissão de gases de efeito es-
tufa. Além disso, ele oferece duas razões para ser otimista sobre o acordo:

https://www.rfi.fr/br/autor/l%C3%BAcia-m%C3%BCzell/
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Em primeiro lugar, é provavelmente a primeira vez, 
desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948, que todos os países concordam com uma de-
claração comum. Em setembro de 2017, 159 destes, 
representando 86% das emissões de CO2 no mundo, 
haviam ratificado oficialmente o “Acordo de Paris”. 
Isso incluía os EUA – antes de o governo Trump retirar 
a assinatura – e a maioria dos países da Europa, China, 
Brasil, Índia etc. […]. Um segundo motivo para sermos 
otimistas é que todos afirmaram publicamente que, 
conforme demonstrado pelo Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), nosso cli-
ma global está mudando como consequência da ativi-
dade humana. Logo, o Acordo de Paris pede uma ação 
urgente contra as emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEEs), cujas principais origens são o uso de combus-
tíveis fósseis (carvão, petróleo, gás natural, lignito) e 
a emissão de metano pela agricultura e agropecuária 
(Balibar, 2017, p. 480, tradução nossa).

Dent (2017) também argumenta que o Acordo de Paris pode ser bené-
fico, mas sua análise parte de uma perspectiva baseada na necessidade de 
melhoria da governança global para o incremento do comércio internacio-
nal de insumos para a produção de energia limpa. Este esforço de aprimora-
mento depende especialmente de três fatores: i) da construção de um novo 
arcabouço normativo pelos Estados e instituições internacionais, como a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) e os tratados sobre o meio am-
biente e mudanças climáticas, como a Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês); ii) de maior 
cooperação e diálogo entre esses atores; iii) do papel de governos locais e 
grupos de interesse econômicos, como as empresas do setor energético.

Embora o texto final do Acordo de Paris tenha gerado entusiasmo pe-
las metas definidas na COP 21 e pela garantia de cumprimento de meca-
nismos de transparência por parte dos Estados signatários, nas conferên-
cias posteriores o otimismo foi relativamente substituído pela frustração. 
Um exemplo disso foram os resultados da COP 24, em Katowice, Polônia, 
em 2018. Um dos objetivos, nessa ocasião, era renovar os compromissos 
adotados na COP 21, principalmente limitar o aumento da temperatura 
global a 1,5ºC. 
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Antes da COP 24, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (IPCC) emitiu um relatório sobre a importância de cumprir essa 
meta e de reduzir em aproximadamente 50% as emissões de gases de 
efeito estufa até 2030 em comparação a 2010. No entanto, Estados Uni-
dos, Rússia, Arábia Saudita e Kuwait – grandes produtores de petróleo 
– ignoraram esses alertas científicos, prejudicando as negociações da 
conferência (AFP, 2018). Além disso, o governo norte-americano, lide-
rado pelo então presidente Donald Trump, criou uma iniciativa paralela 
em meio à realização da COP 24, cujo objetivo era apresentar alternativas 
para o uso de combustíveis fósseis, como o carvão, do modo mais limpo 
possível (Doherty, 2018). 

Se as conferências internacionais sobre mudanças climáticas já evi-
denciavam a oposição entre a necessidade de conter danos ambientais 
em âmbito global – a partir da ampliação do uso de fontes de energia 
limpa – e a resistência de grandes potências em perseguir o caminho da 
transição energética de forma “acelerada”, o surgimento da pandemia de 
Covid-19 contribuiu ainda mais para ilustrar esse conflito. Logo após o 
auge do período pandêmico, o retorno acelerado do consumo de ener-
gia obrigou vários países a utilizarem fontes sujas para atender o excesso 
de demanda e evitar volumes ainda maiores de importação de insumos 
energéticos. Após atingir o consumo mais baixo de petróleo em décadas 
durante o ápice da Covid-19 (menos de 90 milhões de barris por dia em 
abril de 2020), a demanda mundial voltou a se aproximar de 100 milhões 
de barris pouco mais de um ano depois, exigindo uma rápida adaptação 
de vários países para atender esse crescimento.

Esse movimento coloca mais um ponto de interrogação sobre a in-
terpretação segundo a qual o processo de transição energética ocorre de 
maneira “estável e natural”, balizado pelos acordos de instituições inter-
nacionais e arranjos multilaterais sobre o meio ambiente e as mudanças 
climáticas. Esse ponto de vista pode, por vezes, incorporar a atuação de 
outros atores, mas, em última instância, a transição energética é resulta-
do de um acordo consensual de países e empresas costurado nos âmbitos 
de conferências e seminários internacionais.

Por isso, uma interpretação alternativa afirma que, além da análise 
dos diferentes agentes, é necessário redimensionar o peso de cada um 
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deles e, principalmente, considerar a natureza conflituosa e contraditória 
da sua atuação em prol da transição energética. Mais importante ainda 
é que a decisão de transição não é algo natural, mas sim subordinada a 
um contexto de permanentes mudanças na geopolítica e geoeconomia 
energética. Dessa forma, para esta linha de raciocínio, o processo deve 
ser mais instável e de difícil previsibilidade, marcado por conflitos e não 
consensos entre países e empresas. Gabrielli de Azevedo e Leão (2020, p. 
9) detalham essa questão:

As ações dos atores são fundamentais para entender o 
curso da transição energética. No entanto, essas ações 
não dizem respeito apenas às “vontades autônomas” 
dos agentes, mas estão subordinadas ou alicerçadas 
a um complexo cenário político-econômico e geopo-
lítico que também precisa ser compreendido para ex-
plicar as tendências da transição seja no curto, seja 
no longo prazo. Do nosso ponto de vista, a análise da 
dimensão geopolítica é fundamental porque a decisão 
de um determinado país de investir e ampliar sua ca-
pacidade produtiva em determinada fonte energética 
está, em certa medida, subordinada ou, pelo menos, 
associada aos seus objetivos e posicionamentos no 
sistema internacional.

Nesse sentido, é fundamental refletir sobre o papel dos Estados Na-
cionais na definição de políticas de energia e identificar os movimentos 
e disputas na arena geopolítica e geoeconômica. À medida que recursos 
energéticos são vitais para o desenvolvimento, as distintas estratégias 
desses Estados competem no sistema internacional e têm como intuito 
a projeção de poder, expandindo a influência global das grandes potên-
cias. Deve-se destacar que essas estratégias não levam em conta apenas o 
atendimento do seu próprio consumo, mas também a criação de obstácu-
los para os principais rivais.

Em outras palavras, os Estados, ao construírem uma estrutura logís-
tica que permite ampliar o acesso a áreas que produzem insumos para ge-
ração de energia, levam em consideração, além de seus interesses comer-
ciais e ambientais, seus objetivos militares e econômicos. Por isso, para 
essa interpretação, é fundamental considerar a natureza dos conflitos 
que envolvem o campo energético, bem como o papel dos atores na dis-
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puta geopolítica. Assim, a ideia de uma possível centralidade dos arranjos 
internacionais para a transição, como sugerido por Balibar (2017) e Dent 
(2017), perde força em face dessa outra visão.

A energia é um instrumento cujo controle mobiliza estratégias de 
atuação dos Estados Nacionais nos âmbitos econômico e militar, bem 
como modifica, ao longo do tempo, a postura de grandes conglomerados 
financeiros e produtivos, principalmente aqueles ligados ao segmento de 
energia e petróleo. 

Do ponto de vista militar, por exemplo, Fiori (2021) lembra que a 
realização de guerras demanda uma grande injeção de recursos financei-
ros, e que a operação de equipamentos bélicos exige a utilização de uma 
quantidade enorme de energia. Além disso, o desenvolvimento de novas 
tecnologias militares tem um papel importante no processo de transição 
energética. Por isso, as decisões em conflitos de grande impacto acabam 
exercendo uma função central no aprimoramento energético civil, uma 
vez que novas rotas tecnológicas e blocos de poder podem ser estrutura-
dos nesse interregno.

Desse modo, a transição energética deve ser analisada também a 
partir de uma relação de proximidade entre as áreas econômica, de de-
fesa e energia. Afinal, o que está em jogo é a segurança energética dos 
Estados e a mobilização de recursos econômico-financeiros para atingir 
esse objetivo. 

No processo de transição energética, essa mobilização envolve um 
esforço coletivo dos Estados na produção e comercialização de fontes 
de energia renovável, cujas características econômicas podem ajudar os 
governos a reduzir gastos. Por exemplo, alguns tipos, como a eólica e a 
solar, representam uma diversificação da matriz energética dos Estados 
e são usadas em locais próximos àqueles em que são geradas. Esses fato-
res contribuem para diminuir a dependência da importação de insumos. 
Certamente, um movimento dos países em favor do desenvolvimento de 
energias limpas conflita com os interesses dos investidores do setor de 
petróleo, ávidos por retornos financeiros elevados, em uma indústria que 
demora mais para garantir o retorno do capital investido e que é marcada 
por oscilações nos preços.
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Essas dificuldades implicam considerar distintas variáveis que im-
pactam o processo de transição. Embora não haja um fator preponderan-
te – comercial, econômico, ambiental, energético e militar – que oriente o 
desenvolvimento de novas fontes de energia, é o jogo de poder e dinheiro 
em nível global, dentro de uma lógica do setor, que será a mola propulsora 
(ou não) da transição energética. Por isso, para essa interpretação alter-
nativa, devem ser observadas com atenção as estratégias de cada Estado 
e a relação entre elas e os setores produtivos, ou seja, as principais em-
presas de energia, sobretudo de petróleo –, além da dinâmica geopolítica 
e geoeconômica, sobretudo no que se refere ao desenvolvimento tecnoló-
gico e militar no campo energético. Além disso, o papel de outros atores – 
como os sindicatos, as organizações internacionais e não governamentais 
e a academia – deve ser considerado para se pensar os rumos da transi-
ção. Contudo, nesse caso, essas organizações da sociedade civil também 
estão subordinadas a essa disputa de poder e de dinheiro em nível global. 

Partindo dessa última interpretação, doravante denominada “econo-
mia política da transição energética”, deve-se considerar que a transição

•	 não terá um único caminho de mudança, como em transições 
anteriores;

•	 dependerá das estratégias e ações de cada Estado Nacional;
•	 exigirá grande concentração de capital e envolvimento do seg-

mento militar;
•	 envolverá inúmeros agentes, o que, somado aos demais aspectos, 

acarretará um processo com alto grau de especificidade em cada 
região;

•	 estará subordinada à lógica geopolítica e geoeconômica da segu-
rança energética.

3 TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: PAPEL DOS ESTADOS 
NACIONAIS E DOS ATORES CENTRAIS 

Dentro da interpretação da “economia política da transição energéti-
ca”, três dimensões têm grande relevância no avanço desta, como lembra-
do por Gabrielli de Azevedo e Leão (2020). A primeira são os elementos 
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tangíveis do sistema energético, que incluem tecnologia, infraestrutura, 
mercado, equipamentos de produção, padrões de consumo e cadeias de 
distribuição. A segunda são os regimes políticos, sociais e tecnológicos, 
que determinam: (i) as regras e instituições do setor; (ii) as crenças e 
pensamentos que moldam a ação de vários segmentos; (iii) e as possi-
bilidades de técnicas de implementação de novas fontes. A terceira, por 
sua vez, são os atores e suas condutas, que se referem às suas estratégias, 
padrões de investimento, coalizões, capacitações e relações econômicas 
e políticas.

Além das organizações multilaterais, outros atores centrais nesse 
processo são as indústrias conectadas ao setor de energia renovável e fi-
nanceiro, que cada vez mais pressionam por uma maior atuação das em-
presas em energia limpa. Todavia, há um conjunto relevante de corpora-
ções, estabelecidas em recursos fósseis, que também têm apoio de bancos 
e governos que buscam retardar essa transição.

Em relação às indústrias, há aquelas historicamente ancoradas na 
produção de energia, que devem ter suas atividades migradas para fon-
tes renováveis, mas que tendem a resistir a uma aceleração da transição. 
Além destas, “há também as empresas responsáveis pelas inovações, so-
bretudo aquelas que permitem um ganho de escala e em generalização 
do uso das novas fontes de energia”, que têm um papel central nesse pro-
cesso (Gabrielli de Azevedo; Leão, 2020, p. 9). Por fim, existem as corpo-
rações de energia elétrica que gradativamente atuam de maneira mais 
intensa no segmento. 

Há ainda instituições do setor financeiro com determinados fundos 
incentivando o crescimento dessas atividades, além de outros segmen-
tos receosos com os elevados riscos da nascente indústria de energia 
renovável. 

Por um lado, 

Há um crescente movimento nos mercados de capitais 
de aumentar a pressão sobre as petrolíferas, com os 
investidores de títulos de dívida destas empresas 
exigindo maiores taxas de retorno. Essa pressão se 
estende ao mercado de equity, com o aumento do ati-
vismo dos acionistas, para redução de sua exposição 
a este tipo de indústria. A militância dos fundos de in-



22

Interpretações sobre a transição energética

vestimento e de outros acionistas minoritários para 
forçar a saída das aplicações em empresas que traba-
lham com fontes fósseis têm crescido e passado a in-
fluenciar o comportamento de várias grandes empre-
sas de petróleo, em particular as europeias (Gabrielli 
de Azevedo; Leão, 2020, p. 23).

Por outro, isso não significa que as instituições financeiras não en-
xergam riscos consideráveis em atuar no segmento de energia limpa. Se-
mieniuk et al. (2021) aponta nessa direção ao dizer que há ainda muitas 
incertezas no financiamento das iniciativas em energia renovável em fun-
ção da escala relativamente pequena dos investimentos e da baixa renta-
bilidade, sobretudo quando se compara com a indústria de petróleo e gás. 
Nas palavras dos autores,

[…] a consideração dos riscos da indústria nascente 
de energia limpa está ausente do debate. Embora o 
viés do observador e o momento possam ajudar a ex-
plicar parte dessa negligência (por exemplo, antes do 
crash de 2007-2008, poucos comentaristas aponta-
vam para uma crise imobiliária), há também algumas 
evidências concretas a serem citadas: o investimen-
to em tecnologias de baixo carbono tem aumentado 
nas últimas décadas, mas ainda está longe da escala 
necessária para compensar a eliminação gradual das 
tecnologias baseadas em combustíveis fósseis em um 
cenário de 1,5 graus Celsius. Tampouco se espera que 
os investimentos sejam muito mais lucrativos […]. É 
claro que há exceções, como o rápido crescimento da 
capitalização de mercado em algumas empresas de 
baixo carbono, como a Ørsted, líder de mercado em 
projetos eólicos offshore, ou a Tesla, fabricante de car-
ros elétricos. Mas não são poucos os casos de empre-
sas de baixo carbono inicialmente badaladas que en-
traram em colapso, como se seu potencial tivesse sido 
superestimado por especuladores schumpeterianos, 
incluindo os fabricantes de células fotovoltaicas Sola-
rworld na Alemanha e Solyndra nos EUA (Semieniuk 
et al., 2021, p. 5). 

Além desses atores do campo econômico, há também um crescen-
te papel do setor bélico. Recentemente, foi divulgado que, nos Estados 
Unidos, os militares têm um projeto de fazer com que 50% da energia 
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gasta em suas instalações seja proveniente de fontes renováveis durante 
a década de 2020. Segundo Romanzoti (2010), “[…] essa decisão pode 
ajudar imensamente o avanço mundial das tecnologias – a pressão militar 
para inovações no campo renovável pode eventualmente criar tecnolo-
gias para uso civil também”. A marinha americana, por exemplo, já havia 
prometido uma revolução em energia renovável até 2012. Foi a maior 
compradora de carros elétricos no país e está trabalhando em outros pro-
jetos “verdes”.

Essa situação não se aplica apenas aos EUA, mas sim a toda es-
trutura militar global. Como destaca Fiori (2021), a ascensão da China 
e a volta da Rússia como potência militar global provocam mudanças 
na configuração do sistema internacional e implicam uma competição 
por poder com os Estados Unidos. Essa disputa é capaz de promover o 
desenvolvimento tecnológico a partir de investimentos em pesquisa 
e inovação na indústria bélica, a qual deve capitanear um processo de 
mudança na matriz energética desses países.

Embora haja uma previsão de utilização majoritária de combustíveis 
fósseis em equipamentos bélicos até 2050, existe uma preocupação por 
parte dos governos não apenas com o esgotamento desses recursos fós-
seis, mas com os altos custos envolvidos para garantir acesso a suas fon-
tes. Por exemplo, a geração de eletricidade durante situações de conflito 
é fundamental para o funcionamento de sistemas e instrumentos de alta 
tecnologia, tais como exoesqueletos, lasers e drones. Em um futuro breve, 
os drones de grande porte devem passar a fazer uso de uma matriz ener-
gética híbrida, combinando eletricidade com hidrogênio (Fiori, 2021).

Essa amplitude de análise é fundamental, pois, como mencionam 
Samaras, Nutall e Bazilian (2019), as nações enfrentam uma espécie de 
“trilema” energético que combina, ao mesmo tempo, a busca por maior 
acessibilidade econômica das fontes de energia com redução de impactos 
ambientais e maior segurança. Ou seja, as diretrizes de política energéti-
ca, como já mencionado, não espelham somente ações voluntaristas de 
determinados atores visando reduzir o aquecimento global, mas refletem 
as decisões do campo militar e das grandes estruturas geoeconômicas. 

O fornecimento de energia desempenha um papel em todas as face-
tas da guerra, desde tropas na guarnição e planejamento defensivo até 
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mobilização e ataque. A necessidade de prover energia adequada e opor-
tuna às forças militares – especialmente àquelas que se encontram nos 
locais mais avançados – pode se tornar, simultaneamente, uma vantagem 
ou uma vulnerabilidade para o sucesso das campanhas. O direcionamen-
to dos canais de fornecimento de material, em um esforço para reduzir a 
força operacional dos adversários, tem sido frequentemente empregado 
como uma tática eficaz. Além disso, a logística para assegurar um pro-
vimento de energia confiável tem sido um tema recorrente na história 
de operações militares bem e malsucedidas (Samaras; Nuteall; Bazilian, 
2019). 

Apesar de a transição energética ter o envolvimento desses e outros 
atores, está fortemente subordinada às decisões dos Estados Nacionais. 
Como observado por Sampaio (2017), não foi instaurada de maneira 
“natural”, mas sempre dependeu da ação estatal no estabelecimento de 
políticas de fomento para novas tecnologias, investimentos e uso dos re-
cursos renováveis, em especial nos países com uma estrutura produtiva 
baseada no consumo de combustíveis fósseis.

A política energética, em última instância, está relacionada às estra-
tégias dos Estados Nacionais, que obedecem não somente às questões se-
toriais, mas sobretudo a aspectos geopolíticos e interesses políticos e eco-
nômicos. Por isso, segundo nosso ponto de vista, a substituição de fontes 
de energia suja por outras mais limpas depende da prioridade atribuída 
por esses Estados. 

Essa visão é corroborada por Markard (2018), que descreveu as 
principais características da transição energética no longo prazo. O autor 
elenca cinco, sendo que a primeira se refere às políticas públicas, as quais 
têm uma função central no processo: “Os desafios de sustentabilidade, 
bem como as metas de longo prazo para o desenvolvimento do setor e 
medidas específicas de como alcançá-las, são normalmente formulados 
em programas de políticas, white papers ou similares” (Markard, 2018, p. 
1, tradução nossa).

As outras características da transição energética podem ser resumi-
das pelo seguinte argumento: trata-se de um processo bastante complexo 
e incerto, cujos problemas geralmente são mal definidos e as possíveis 
soluções não são bem-compreendidas, o que dificulta o papel dos toma-
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dores de decisão, que precisam lidar com consequências não previstas. 
Além disso, as metas traçadas para que ocorra a transição energética 
são carregadas de valores subjetivos dos atores, ou seja, são definidas de 
acordo com distintos contextos sociais, econômicos e ambientais. Isso 
significa que, em um determinado setor energético, pode haver caminhos 
variados para a transição em regiões diferentes. Esse fator pode levar a 
conflitos de visão entre esses atores, já que cada um tem uma perspec-
tiva sobre quais são os problemas da transição e como são resolvidos. 
Entretanto, em última instância, essa evolução depende das escolhas de 
cada Estado Nacional e de como ele se relaciona com as transformações 
geopolíticas e geoeconômicas.

Nesse sentido, como já mencionado, a análise da dimensão geopo-
lítica é fundamental porque a decisão de um país em investir e ampliar 
sua capacidade produtiva em determinada fonte energética está, em certa 
medida, subordinada ou pelo menos associada aos seus objetivos e posi-
cionamentos no sistema internacional. Além disso, as relações de depen-
dência no fornecimento de energia entre importadores e exportadores, 
a busca pela autossuficiência energética e a capacidade de controle de 
variáveis setoriais-chave, do ponto de vista global, são aspectos que indu-
bitavelmente influenciam as políticas dos governos e, consequentemente, 
as ações de transição.

Em linhas gerais, percebe-se que esta apresenta, como grande vetor 
de impulso, a redução da dependência dos combustíveis fósseis e a via-
bilização de uma estrutura de custos de fontes de energia renovável. Ou 
seja, a participação delas deve crescer nos países onde podem ampliar a 
autossuficiência energética, aumentar o “poder geopolítico” e ter melho-
res condições econômicas de implementação.

4 TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: OS DIFERENTES CAMINHOS 
PARA O FUTURO

Historicamente, o processo de transição de uma fonte de energia do-
minante para outra emergente – por exemplo, da madeira para o carvão e 
do carvão para o petróleo – foi, de certa forma, estável, tendo dependido 
principalmente dos preços praticados. Segundo Fouquet (2016, p. 4), à 
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medida que os valores de uma fonte emergente foram caindo de modo 
substancial e que sua eficiência energética se mostrou mais eficaz, hou-
ve a possibilidade de uma transição. No caso do carvão, durante a pri-
meira Guerra Mundial, houve uma disparada de preços que levou países 
europeus a investir em outras energias para reduzir a dependência. Esse 
movimento contribuiu para o processo de migração para o petróleo, que 
durou 50 anos. 

Atualmente, a conjuntura global promove desafios que impedem que 
o processo de transição do petróleo para formas de energia limpa seja es-
tável e linear. De um lado, aspectos como a intensificação de conflitos mili-
tares e o confronto de interesses geopolíticos das grandes potências, como 
os Estados Unidos e a China, trazem instabilidade à consecução de metas 
de descarbonização acordadas em conferências internacionais. De outro, 
graças ao rápido avanço tecnológico num contexto de forte globalização e 
maior capacidade de financiamento, a possibilidade do uso de mais de uma 
opção para uma mesma finalidade permite que diversas fontes ganhem 
relevância dentro da matriz energética dos países. Como mostra Markard 
(2018), a produção de energia elétrica pode ocorrer a partir de várias al-
ternativas, como, por exemplo, solar, eólica e a gás. Essa versatilidade só 
é possível por causa do padrão tecnológico alcançado atualmente, o qual 
permite a integração de diferentes fontes para o mesmo objetivo. Por isso, 
é plausível afirmar que a transição não vai saltar do petróleo para apenas 
uma opção, mas sim para um conjunto de energias renováveis. Consequen-
temente, este processo passa a ser repleto de “idas e vindas” e “menos line-
ar”, isto é, envolvendo a migração para mais de uma matriz.

A consolidação de um novo paradigma energético mundial é lenta 
e necessita do incentivo de políticas governamentais. A motivação am-
biental e os avanços tecnológicos são vetores importantes, mas é essen-
cial a convergência de políticas e interesses de múltiplos agentes para o 
desenvolvimento de condições econômicas e sociais que viabilizem esse 
processo. Ou seja, a concordância entre estes atores é que fará a transição 
andar mais rapidamente. Todavia, como se observa ao longo da História, 
o encontro de um consenso entre esses atores é difícil, uma vez que não é 
simples conciliar todos os seus interesses.
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Por exemplo, organizações internacionais, ONGs, sindicatos, acade-
mia e empresas de energia – principalmente os grandes players do setor 
de petróleo – possuem narrativas e interesses divergentes entre si. Se-
gundo Nozaki e Leão (2023), durante a pandemia de Covid-19, em função 
da queda do preço do barril de petróleo, as corporações do setor enfren-
taram dificuldades financeiras, o que as levou a realizar ajustes em seus 
planejamentos. Desse modo, algumas optaram por reduzir suas ativida-
des voltadas para a produção de energia limpa. 

Essas medidas ilustram as grandes dificuldades para a consolida-
ção de uma matriz energética limpa. Como a energia funciona como um 
instrumento de projeção econômica e de poder, a disputa global nesse 
campo entre as grandes potências tende a se acirrar, sobretudo em um 
cenário de instabilidade. A atual competição para o abastecimento de gás 
natural na Europa é um bom exemplo.

O papel da Rússia como principal fornecedora tem sido crescente-
mente desafiado pelos Estados Unidos, que têm investido em peso em 
gás de xisto e no desenvolvimento de gás natural liquefeito (GNL), bem 
como ampliado suas exportações de GNL para o continente europeu, bus-
cando expandir sua influência no abastecimento energético da região, o 
que ameaça a posição russa. Em contrapartida, a Rússia busca viabilizar a 
operação do gasoduto Nord Stream – sendo, por isso, alvo de críticas por 
parte do governo estadunidense (Leão, 2023) –, cuja inauguração foi can-
celada pela Alemanha em retaliação à decisão de Vladmir Putin de invadir 
a Ucrânia (AFP, 2022).

Outro exemplo pode ser observado na Conferência das Nações Uni-
das sobre as Mudanças Climáticas (COP 26), que ocorreu em 2021 na ci-
dade de Glasgow, na Escócia. Nessa ocasião, China e Índia contribuíram 
para enfraquecer o texto final das negociações, que falava sobre eliminar 
gradualmente o uso de carvão e combustíveis fósseis. Em vez disso, os 
governos dos dois países conseguiram modificar a versão final do acordo, 
substituindo o objetivo de eliminação pelo de diminuição do uso de fon-
tes de energia suja (BBC News, 2021).

Todas essas tensões e a disputa de interesses e narrativas colocam 
em xeque a tese de uma transição energética “natural” e rápida. Apesar de 
ser considerada um processo irreversível, os meios e percursos para essa 
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transformação divergem significativamente entre os países e regiões. 
Portanto, como já dito, esse processo não apresenta um modelo lógico 
linear, com etapas pré-definidas e estruturadas em ordem. Pelo contrário, 
a transição é única para cada região e apresenta temporalidades e espe-
cialidades distintas, principalmente segundo os interesses de cada Esta-
do Nacional. Desse modo, a trajetória adotada vai ao encontro das parti-
cularidades e complexidades de cada matriz energética, considerando os 
recursos disponíveis e as condições sociais, políticas e técnicas vigentes.

5 TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: A VISÃO DO INEEP E O PAPEL 
DOS TRABALHADORES

O Ineep parte da interpretação da “economia política de transição 
energética” para analisar o movimento de saída das energias fósseis para 
as limpas. Por isso, na visão do instituto, há um conjunto imenso de in-
certezas e concertações ainda não estruturadas que tendem a tornar essa 
transformação complexa e mais lenta. Nesse sentido, não vê um caminho 
único para a transição energética, e sim que esta envolve uma pluralidade 
de processos com temporalidades, trajetórias e motivações distintas.

Em suma, como detalhado nas seções anteriores que destrincham 
essa interpretação da “economia política da transição energética”, o Ineep 
acredita na ocorrência de um processo lento e assimétrico, norteado por 
uma série de incertezas, haja vista a necessidade de uma complexa mu-
dança das relações sociais, políticas e culturais em diferentes escalas, cuja 
velocidade vai depender de distintos atores, sendo o mais importante os 
Estados Nacionais e sua postura frente às indústrias civil e militar. Deve-se 
considerar ainda, neste cenário, que as decisões adotadas por tais agentes 
não têm como finalidade, de forma geral, a transição energética, mas sim 
objetivos geoestratégicos no campo político, econômico e tecnológico. 

Apesar de concordar com essa visão, o Ineep considera que ainda 
não é abordado de forma suficientemente adequada o impacto da transi-
ção sobre determinados atores sociais. Há um conjunto relevante de tra-
balhadores e movimentos sociais que podem ser prejudicados por esse 
processo de menor uso de energias fósseis e maior uso de energia limpa, 
gerando mais desemprego. 
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Além disso, não há até agora uma discussão profunda sobre mecanis-
mos de proteção social para que a “renda excedente energética” seja mais 
bem-distribuída. A renda petrolífera, atualmente, tem uma série de regu-
lamentações para que o Estado e os trabalhadores tenham uma participa-
ção maior na distribuição dos recursos gerados pela indústria do petróleo. 
Tais mecanismos não existem ainda nos demais setores de energia limpa. 
Uma das consequências é que os salários dos trabalhadores destes são 
consideravelmente menores do que dos petroleiros, por exemplo.

Por isso, na visão do Ineep, esse debate sobre a distribuição da ren-
da deve fazer parte da transição. Ou seja, a discussão sobre as mudanças 
da matriz deve buscar mitigar efeitos negativos para as camadas sociais 
mais fragilizadas, promovendo assim o que a literatura tem denominado 
de “transição justa”.

5.1 A transição justa

Como já observado, a destruição dos empregos fósseis e as condi-
ções precárias dos trabalhadores “verdes” não são temas abordados por 
fundos financeiros verdes e ONGs em seus relatórios sobre transição 
energética. 

Por isso, o movimento sindical desenvolveu, nos anos 1990, o con-
ceito de “transição justa”, com o objetivo de fornecer uma estrutura para 
discussões sobre os tipos de intervenções sociais e econômicas necessá-
rias para garantir a subsistência dos trabalhadores durante os processos 
de mudança climática.

Na virada do milênio, e em grande parte por meio dos esforços dos 
sindicatos nacionais e federações sindicais, a transição justa foi cada vez 
mais referida também no nível internacional – sobretudo em relação às 
negociações climáticas das Nações Unidas e discussões sobre desenvolvi-
mento sustentável4. Ainda assim, somente na segunda metade da década 

4	 Em novembro de 1999, por exemplo, a Federação Internacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Mi-
nas, Energia e Química (ICEM) adotou uma resolução de transição justa em sua segunda reunião mundial. 
No final dos anos 1990 e início dos 2000, a International Confederation of Free Trade Unions (ICFTU) e o Trade 
Union Advisory Council to the Organization for Economic Co-operation and Development incluíram a linguagem 
da transição justa em suas atividades de SST e políticas ambientais. A posição da ICFTU na conferência do 
clima (COP 3) em Kyoto (1997) adicionou a declaração de que “os trabalhadores exigirão uma distribuição 
equitativa dos custos por meio de políticas de ‘transição justa’ que incluam medidas para a recuperação 
equitativa dos custos econômicos e sociais de programas de mudança climática” (ICFTU 1997 apud JTRC, 
2018, tradução nossa). 
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seguinte é que haveria empenhos mais ativos e coordenados para inte-
grá-la ao espaço sindical internacional e incluí-la nos processos e acordos 
das Nações Unidas. 

Um momento importante neste sentido foi a fusão, em 2006, da ICF-
TU e da World Confederation of Labour, que deu origem à International 
Trade Union Confederation (ITUC). Desde o início, a ITUC colocou a preo-
cupação com questões ambientais no centro de sua agenda política (JTRC, 
2018).

Dada a sua crescente importância no debate global, o processo cli-
mático das Nações Unidas tornou-se um local privilegiado para a ITUC 
e outras organizações sindicais impulsionarem sua agenda de transição 
justa. Consequentemente, esse tema foi cada vez mais reconhecido como 
a contribuição do movimento sindical para o debate internacional sobre o 
clima. Em um panfleto produzido na preparação para a conferência climá-
tica de Copenhague em 2009, a ITUC apresentou a transição justa como 

[…] uma ferramenta que o movimento sindical com-
partilha com a comunidade internacional, com o obje-
tivo de suavizar a mudança para uma sociedade mais 
sustentável e fornecer esperança para a capacidade 
de uma “economia verde” para sustentar empregos 
decentes e meios de subsistência para todos (JTRC, 
2018, p. 8, tradução nossa).

Com base na crescente conscientização e preocupação pública com 
as mudanças climáticas, e vinculando-as à crise econômica global, a ITUC, 
bem como federações sindicais mundiais – como a Federação Internacio-
nal dos Trabalhadores em Transporte, Serviços Públicos Internacionais e 
a IndustriALL – apresentaram um caso confiável para maior engajamento 
sindical na área ambiental. Por meio de seus esforços, especialmente na 
preparação para a COP 21, o movimento sindical internacional conseguiu 
que certas agências e programas da ONU adotassem o conceito e a lingua-
gem da transição justa, contribuindo para sua maior difusão na comuni-
dade internacional (JTRC, 2018).

A presença ativa do movimento sindical no espaço de negociação 
global, seus esforços sustentados para integrar as preocupações ambien-
tais e climáticas dentro da comunidade sindical e seus esforços bem-su-
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cedidos de incluir a linguagem da transição justa no Acordo de Paris de 
2015, sobre mudanças climáticas, também contribuíram para ancorar 
ainda mais o conceito dentro do movimento. 

A referência à transição justa no preâmbulo do acordo legitimou ain-
da mais o conceito e encorajou uma gama mais ampla de partes interes-
sadas a usá-lo. Isso foi complementado pela compatibilidade com a teoria 
de mudança voluntária e de baixo para cima do acordo, e a narrativa mais 
ampla sobre os benefícios econômicos, sociais e ambientais combinados 
da ação climática, especialmente no campo da energia (Pinker, 2020).

Dada sua crescente popularidade no circuito político internacional, o 
termo tem ganhado múltiplas abordagens no decorrer dos anos. Implan-
tado dentro de uma ampla gama de visões ideológicas, as demandas por 
uma transição justa podem variar “[…] de uma simples reivindicação pela 
criação de empregos na economia verde a uma crítica radical do capita-
lismo e recusa de soluções de mercado” (Barca, 2015 apud JTRC, 2018). 

Apesar das diferentes abordagens5, para o Ineep o fundamental é 
que o processo de transição deva ocorrer concomitantemente ao maior 
envolvimento dos atores sociais impactados pelas mudanças, realização 
de reformas na distribuição da renda energética e promoção de investi-
mentos de infraestrutura que possam não apenas impulsionar a produ-
ção de energia limpa, como também mitigar impactos negativos para a 
sociedade e o meio ambiente. 

Já há um conjunto de estudos apontando os impactos negativos dos 
projetos de energia eólica que precisam ser mitigados, a partir de inves-
timentos em infraestrutura e diálogos com as comunidades locais. Pinto, 
Martins e Pereira (2017, p. 1089) trazem alguns dos observados em dife-
rentes localidades:

Os impactos ambientais associados à energia eólica 
possuem um caráter bastante específico e fortemente 

5	 O Just Transition Research Collaborative (JTRC) desenvolveu, com base nas classificações acadêmicas do 
termo, um quadro de referência para a compreensão do espectro de abordagens em torno da transição 
justa. Eles identificam quatro formas típicas ideais, que vão desde aquelas que preservam o atual sistema 
político e econômico até as que imaginam futuros significativamente diferentes. Em linhas gerais, os 
tipos expostos no quadro da JTRC estão separados por: 1) Status quo; 2) Reforma gerencial; 3) Reforma 
estrutural e 4) Transformadora. Cada uma dessas abordagens tende a variar de acordo com o quanto 
são inclusivas em seu escopo. Isto é, levam em consideração o quanto as políticas de transição justa pro-
postas são exclusivas (direcionadas a um grupo específico de atores, em termos de como os recursos são 
distribuídos) ou inclusivas (destinadas a beneficiar ou modificar a sociedade como um todo). O Quadro 
X no Anexo aponta as principais diferenças entre os tipos.
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dependente da localização selecionada para a instala-
ção do parque eólico. Na Europa, onde existe maior ex-
periência com a operação de parques eólicos, estudos 
mostram que os impactos considerados mais críticos 
são: impacto visual (estético), ruído acústico e os im-
pactos sobre a fauna (Burton et al., 2001). Porém, es-
ses impactos vêm sendo questionados no Brasil, onde 
os problemas ambientais encontrados são diferentes 
dos da Europa e Estados Unidos. Por exemplo, a usina 
de energia eólica de Taíba (município de São Gonçalo 
do Amarante/CE), composta por 10 aerogeradores de 
45 metros de altura, foi a primeira do mundo a ser 
construída sobre dunas de areia no ano de 1999, que 
podem trazer outros impactos como para o solo.

Além disso, há a questão da revolução da tecnologia que envolve o 
surgimento dessas indústrias. Por isso, junto aos piores salários em com-
paração ao setor de petróleo6, há um risco de essas atividades também 
não serem intensivas em trabalho. Nesse sentido, é necessário que a tran-
sição energética venha acompanhada da execução de políticas públicas 
visando à geração de empregos em diferentes elos da cadeia produtiva. 

Esses elementos poderiam atender, em alguma medida, os interes-
ses de uma transição justa. Esse é um aspecto importante porque, segun-
do nosso ponto de vista, a transição energética deve ter um significado 
muito mais amplo do que uma simples mudança de fonte de energia, já 
que também deve considerar os impactos em diferentes esferas e a real 
possibilidade de superação destes.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, o principal objetivo foi mostrar a visão do Ineep so-
bre a transição energética. Seguindo a interpretação da “economia po-
lítica da transição energética”, o processo é complexo, sendo permeado 
por incertezas e pelo papel de vários atores nacionais e internacionais. 
Contrariamente à transição que ocorreu nos séculos XIX e XX – quando 
a madeira perdeu espaço para o carvão e este sucumbiu ao surgimento 

6	 No caso do Brasil, um estudo da Firjan, de 2022, mostra que os salários de admissão no setor de extração 
de petróleo e gás natural (R$ 9.605) foram mais do que o dobro em comparação ao de geração de energia 
elétrica (R$ 3.718).
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do petróleo –, a transição energética atual não é estável nem linear. Não 
é possível apontar uma única fonte de energia limpa que ocupará o lugar 
do petróleo. Tampouco se pode prever quando isso irá ocorrer (embora 
analistas tentem estimar a data para o período entre 2050 e 2070). 

A partir desse cenário complexo e incerto, a interpretação do institu-
to sobre a transição energética se afasta daquela de outros atores do meio 
acadêmico, para quem acabará acontecendo quase de modo automático 
por meio da intensificação de debates e de ações promovidos no âmbi-
to de organizações internacionais e impulsionados por mecanismos de 
abertura comercial. 

Ao contrário dessa visão, o ponto de vista aqui defendido leva em 
consideração a natureza conflituosa dos diversos atores envolvidos no 
processo de transição energética. Em função de tal natureza, entende-se 
que esta não pode ocorrer naturalmente, tendo em vista os interesses di-
vergentes e as constantes mudanças na conjuntura da geopolítica. Nesse 
sentido, constata-se que a transição irá percorrer um caminho difícil de 
se prever e recheado de incertezas.

Ainda que siga um curso com vários obstáculos, a diferença para o 
Ineep é que a transformação energética deve incorporar o debate sobre 
a transição justa. Nesse sentido, reitera-se que ela deve ser socialmente 
benéfica aos trabalhadores, promovendo políticas industriais sustentá-
veis em seu favor e garantindo a melhoria dos meios de subsistência para 
trabalhadores vulneráveis e pequenos produtores. 
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CAPÍTULO 2

A DISTINTA ESTRATÉGIA DE TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA NAS MAJORS DA EUROPA E 

DOS ESTADOS UNIDOS

Rodrigo Pimentel Ferreira Leão7

Rafael Rodrigues da Costa8

André Pimentel Ferreira Leão9

1 INTRODUÇÃO

Como observado no capítulo 1, uma das características da atual tran-
sição energética é que o timing da mudança da matriz não será o mesmo 
em todas as regiões. O interregno será definido a partir da atuação de 
uma série de atores e principalmente das condições geopolíticas, estrutu-
ra do segmento e políticas públicas formuladas por cada país.

Esses distintos movimentos influenciam de forma decisiva a ação 
das grandes empresas de petróleo do mundo (majors), uma vez que suas 
estratégias estão associadas ao contexto em que estão inseridas. Um dos 
casos que torna essa diferença mais evidente é a inserção das majors nor-
te-americanas e europeias na transição energética. Essas últimas estão 
muito mais avançadas do que as primeiras na atuação dos segmentos de 
energia limpa.

7	 Economista e doutorando em Economia Política Internacional na Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e ex-presidente da Petrobras Comercializadora de Energia S.A. As opiniões do autor não refletem 
a visão da empresa.

8	 Sociólogo. Mestre em Ciências Sociais pela Unifesp e pesquisador visitante da Universidade Federal da 
Bahia. É professor da Pós-Graduação da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP).

9	 Pesquisador do Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (Ineep) e 
doutor em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (IESP-UERJ).
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Tal trajetória díspar está relacionada, em grande medida, à dispu-
ta e ao controle do mercado liderado por seus países de origem. Nesse 
sentido, a relação entre os Estados Nacionais e as petrolíferas parece ser 
decisiva na formulação estratégica dessas empresas nos médio e longo 
prazos. 

Historicamente, os planejamentos adotados pelas corporações nor-
te-americanas e europeias apresentaram discursos e práticas muito dis-
tintas quando comparadas entre si. No caso das estadunidenses – a des-
peito das iniciativas pioneiras no ramo de renováveis desde a segunda 
metade do século XX –, após a chegada de Reagan à Casa Branca no início 
da década de 1980, e com a forte desaceleração nos preços internacionais 
do barril de petróleo naquele período, seu interesse na diversificação de 
novas fontes de energia diminuiu drasticamente. Entre os principais mo-
tivos, estavam o fim dos incentivos federais para financiamento de proje-
tos de energia limpa – que passaram a onerar quase que exclusivamente 
as empresas com os custos da transição energética – e a flexibilização dos 
regulamentos para concessão de blocos de exploração de petróleo, que 
acabaram por estimular as grandes petroleiras a realocarem seus investi-
mentos em prol do seu core business.

Essa estratégia foi contrária àquela praticada pelas petrolíferas eu-
ropeias, que apostaram na realização de aportes em energia limpa des-
de os anos 1980, quando o debate sobre a necessidade de substituição 
da matriz fóssil ganhou força após as duas crises do preço do petróleo. 
Essas majors não só mantiveram seus projetos voltados a novas fontes 
de energia, como também buscaram associar sua imagem à preocupação 
com as pautas ambientais, sobretudo aquelas que envolviam a redução 
das emissões de carbono na atmosfera. 

Havia nesse esforço mais do que uma mera conscientização. Dois 
fatores levaram as empresas (sobretudo as grandes poluidoras) a estar 
mais atentas às causas ecológicas, tanto para aperfeiçoar a sua imagem 
perante a opinião pública, quanto para desviar a atenção para os aspectos 
inevitavelmente negativos do seu negócio: a preocupação com o declínio 
de novas descobertas petrolíferas na Europa – que poderiam comprome-
ter a autossuficiência energética do continente – e a crescente dependên-
cia da importação de energia somada ao ambiente político europeu, que 
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há décadas vem estimulando a discussão sobre sustentabilidade em vá-
rios âmbitos da sociedade.

Apesar de existir uma clara diferença no modo de inserção à transi-
ção energética por parte das petrolíferas dos Estados Unidos e Europa, a 
atuação de cada companhia, dentro da mesma região, também apresenta 
distinções importantes. Isso reforça que a decisão em prol da transição se 
submete a diferentes fatores: as condições estruturais – geopolíticas e as 
políticas dos Estados Nacionais – e as microeconômicas e microssociais, 
bem como a visão empresarial, a atuação dos stakeholders associados a 
cada empresa e os impactos sociais locais.

Para compreender de que modo as majors da Europa e EUA têm atu-
ado em relação à transição energética, além desta introdução, a primeira 
seção dedica-se a mostrar o quadro geral de inserção delas no processo, 
do ponto de vista de seus investimentos e ambições climáticas. A segunda 
seção analisa a atuação das companhias dos Estados Unidos, destacando 
o percurso que cada uma vem adotando dentro do segmento e a diferen-
ça entre elas. A terceira faz a mesma análise da anterior, mas em relação 
às petrolíferas europeias. Finalmente, apresentam-se as considerações 
finais.

2 AS DIFERENTES FORMAS DE INSERÇÃO DAS 
PETROLÍFERAS NORTE-AMERICANAS E EUROPEIAS NA 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Até meados da década passada, os projetos de investimento das ma-
jors continuaram fortemente direcionados para a indústria de óleo e gás. 
O levantamento realizado por Shojaeddini et al. (2019), que reuniu os 
aportes de diversas petrolíferas em energias renováveis e de baixo car-
bono entre 2010 e 2018, mostrou que o percentual do capital expediture 
nessas fontes ainda é extremamente baixo, inferior a 5% em todas. 
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Gráfico 1 – Investimentos de baixo carbono divulgado 
pelas IOCs (2010-2018) em relação ao CAPEX total (%)

Fonte: Shojaeddini et al. (2019)

Apesar do volume modesto de investimento, os dados compilados 
pelo estudo coordenado por Shojaeddini deixaram evidente a maior 
agressividade das petrolíferas europeias em atuar no segmento de reno-
váveis frente às americanas. As europeias TotalEnergies e bp dedicaram 
mais de 2% do seu capital para as energias renováveis e de baixo carbono. 
A Shell e Equinor, entre 1% e 2%. Já as norte-americanas sequer chegaram 
a 0,5%. Nessa análise, o percentual das estadunidenses só foi maior que 
da russa Gazprom, da italiana ENI e da chinesa CNOOC, que praticamente 
não realizou nenhum investimento nesse segmento na última década.

Esse movimento de entrada no setor de energias renováveis das ma-
jors europeias deve se acelerar nos próximos anos. Segundo Young (2022), 
em artigo na Transition Economist em meados da década de 2020, as seis 
maiores da Europa devem direcionar, em média, 35% do seu capex para 
energias renováveis. Algumas delas têm metas mais ousadas, chegando a 
algo próximo a 50%, como mostra o autor:

[…] como parte de seus planos de transição climática, 
as seis grandes empresas europeias – bp, Eni, Equinor, 
Repsol, Shell e TotalEnergies –, avaliadas pela Transi-
tion Economist, estabeleceram algum tipo de meta de 
gastos com baixo teor de carbono para 2025. A Shell é 
a empresa que mais gastará em 2025, com US$ 12 bi-
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lhões, seguida pela bp, com US$ 5 bilhões, e pela Equi-
nor e TotalEnergies, com US$ 3,3 bilhões e US$ 3,25 
bilhões, respectivamente. A Shell também tem como 
meta a maior parcela de seus gastos em investimentos 
de baixo carbono em 2025, com 50%. A bp tem como 
meta 40%, a Equinor e a Eni, 30%, e o restante, 25% 
ou menos. A empresa diz que gastará um terço de seu 
capex em seus negócios de baixo carbono já neste ano 
– cerca de US$ 8 bilhões (Young, 2022).

Embora possa haver uma diferença na metodologia de cálculo entre 
o estudo coordenado por Shojaeddini et al. e aquele da Transition Econo-
mist, as significativas discrepâncias de percentuais entre os investimen-
tos realizados na década de 2010 e as projeções de 2025 indicam uma 
aceleração na entrada de negócios renováveis. 

Diferentemente das europeias, as norte-americanas têm apresen-
tado planos mais modestos para a entrada na transição energética. Na 
verdade, os investimentos dessas empresas, além de menores, estão mais 
focados na captura de carbono. A Chevron, por exemplo, de acordo com 
Wilson e Brower (2023), deve aplicar anualmente, nos próximos cinco 
anos, cerca de US$ 2 bilhões, 16,7% do gasto projetado pela Shell.

Um recente estudo da Bloomberg, divulgado por Larson (2021), deixa 
mais evidente a diferença entre a postura das norte-americanas em relação 
aos investimentos na indústria de renováveis. No estudo, das 13 compa-
nhias listadas com as maiores aplicações em energia limpa, apenas duas 
(Valero e Chevron) são dos EUA, enquanto oito são europeias (Gráfico 2). 
Cabe ressaltar ainda que TotalEnergies, Equinor e Shell respondem por 
mais de 50% de todo o investimento realizado pelas petrolíferas globais.

Além disso, os dados apontam que o foco está nos segmentos de 
energia eólica e solar, que têm sido as maiores apostas das petrolíferas 
europeias em termos de investimento de matriz renovável.



42

Rodrigo Pimentel Ferreira Leão et al.

Gráfico 2 – Lista de petrolíferas e segmentos com maiores 
investimentos em energia limpa. Em dólares (US$)

Fonte: Larson (2021)

Uma pesquisa recente de Cherepovitsyn e Rutenko (2022, p. 8) apro-
funda essas diferenças entre a forma de atuação das majors norte-ameri-
canas e europeias:

Nos últimos anos, as empresas europeias de petróleo 
e gás já aumentaram significativamente sua presença 
no mercado de energia renovável. As fusões e aquisi-
ções de empresas têm sido sua principal ferramenta. 
Ao mesmo tempo, a prática de realizar investimentos 
em energia verde tem sido amplamente utilizada, es-
pecialmente em situações em que a sinergia com a 
atividade principal é óbvia. Por exemplo, a bp, a Equi-
nor, a Shell e a TotalEnergies, todas com experiência 
offshore, estão ativamente envolvidas em projetos de 
energia eólica offshore. O fortalecimento das posições 
das empresas europeias no mercado de energias re-
nováveis, que cresce rapidamente, deve-se principal-
mente ao desejo de se protegerem contra a volatili-
dade do mercado de hidrocarbonetos. Além disso, as 
duras medidas governamentais da UE para atingir 
metas de emissões líquidas zero, bem como o esgota-
mento dos combustíveis tradicionais, estão forçando 
as empresas a buscarem crescimento nos segmentos 
de energia limpa. As empresas americanas, um pouco 
tardiamente, estão seguindo o caminho trilhado por 
seus pares europeus. Elas estão anunciando iniciati-
vas ambientais de forma moderada […]. A ExxonMo-
bil continua focada na produção global em bacias de 
xisto e offshore; a Chevron está aumentando a produ-
ção na Bacia do Permiano e no Golfo do México. Para 
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reduzir suas pegadas de carbono, as empresas norte-
-americanas planejam se concentrar em projetos de 
captura e armazenamento de CO2, bem como em ini-
ciativas de hidrogênio. No entanto, a situação pode se 
inverter em um futuro próximo. A administração pre-
sidencial dos EUA está valorizando a agenda climática 
e o desenvolvimento de energias renováveis. As novas 
diretrizes climáticas do governo podem incentivar as 
grandes empresas americanas a buscar uma descar-
bonização mais intensa.

A matriz criada pelos dois autores comprova que as ambições das 
majors europeias de acelerar a mudança climática são maiores do que das 
estadunidenses. Com base nesse objetivo, elas têm elevado rapidamente 
seus investimentos no setor.

Gráfico 3 – Matriz de investimentos em energia limpa e 
ambição climática das petrolíferas

Fonte: Cherepovitsyn e Rutenko (2022)

Como mencionado no capítulo 1, a diferença de postura das empre-
sas diz respeito não apenas à sua estratégia, mas também ao contexto 
geopolítico, ao envolvimento de outros atores e, sobretudo, às políticas de 
cada um dos seus países de origem.

No caso da Europa, a economia fóssil coloca a região numa posição 
extremamente frágil em termos de segurança energética. Por ter um vo-
lume relativamente pequeno de reservas de petróleo e gás natural, os 
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países ficam reféns de grandes produtores oriundos do Leste Europeu, 
Oriente Médio e América do Norte e do Sul. Já para os Estados Unidos, 
a situação é distinta, uma vez que a expansão da fronteira exploratória 
do tight oil e do shale gas fez com que as corporações ali originadas au-
mentassem significativamente a geração dessas matrizes. Isso promoveu 
uma intensificação da procura das empresas norte-americanas por novos 
mercados para alocar a produção excedente.

Além disso, o desenvolvimento histórico da indústria de petróleo 
próximo ao segmento militar, nos Estados Unidos, também é um fator 
que impulsiona a preservação dos investimentos em petróleo e gás. Isso 
fornece uma vantagem em conflitos em comparação aos países que ne-
cessitam de combustíveis fósseis.

Ademais, como observam Cherepovitsyn e Rutenko (2022), já há um 
direcionamento da política pública das maiores potências europeias no 
sentido de desincentivar o uso de combustíveis fósseis por meio de metas 
de redução da emissão de gases de efeito estufa, taxações extraordinárias 
para o segmento de energia suja e até proibição de algumas atividades 
em determinados países. A Dinamarca, por exemplo, um dos cinco maio-
res produtores de petróleo segundo o bp Statistical Review 2022, decidiu 
tornar ilegais as novas explorações e acabar com a produção de petróleo 
e gás no Mar do Norte até 2050, visando atender o objetivo de diminuir as 
emissões em 70% até 2030 em comparação ao nível de 1990.

No caso dos Estados Unidos, mesmo com o aparente impulso dado 
pelo governo de Joe Biden à transição energética, ainda não há medidas 
mais restritivas à indústria de petróleo. Ou seja, embora a administração 
do presidente seja fortemente favorável à descarbonização, não foram es-
tabelecidas metas formais. 

As desejadas são a geração de 100% de energia elétrica livre de car-
bono até 2035 e emissões líquidas zero até 2050. No entanto, o governo 
não prevê o fechamento de nenhum dos setores de combustíveis fósseis 
e, em alguns casos, há até o incentivo à expansão da atividade petrolífera. 
O recente apoio à perfuração de petróleo no Alasca (mas não no Refúgio 
Ártico), a permissão de arrendamentos de petróleo e gás em Wyoming 
e a continuidade da operação do Dakota Access Pipeline sugerem que as 
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matrizes fósseis continuam sendo uma parte importante da política ener-
gética do governo (Stevis, 2021). 

Essas diferenças exemplificam porque a rota das empresas de petró-
leo e gás da Europa na transição energética está mais consolidada do que 
nos Estados Unidos. Nesse sentido, tais companhias já superaram alguns 
estágios iniciais de inserção nos segmentos de energia limpa e possuem 
negócios consolidados em diversas frentes. Além disso, estão mais adap-
tadas a realizar investimentos em greenfield e a internacionalizar suas 
atividades em matrizes renováveis. As norte-americanas, por sua vez, en-
contram-se num estágio anterior, focando sua atuação no financiamento 
e suporte a outros players, principalmente dentro do próprio mercado 
nacional. 

Apesar disso, cada empresa apresenta uma trajetória particular para 
ingressar em ramos da transição energética. Uma análise mais detalhada 
da atuação das petrolíferas dessas duas regiões deixa isso bem evidente, 
tarefa realizada nas próximas seções.

3 AS DIFERENÇAS DA TÍMIDA INSERÇÃO DAS 
PETROLÍFERAS NORTE-AMERICANAS NOS RENOVÁVEIS

De forma geral, as empresas de petróleo e gás dos EUA têm se en-
gajado de maneira menos agressiva no processo de transição energética. 
Isso, por seu turno, não significa que estejam ausentes do processo, muito 
menos que têm seguido um mesmo roteiro para entrar na indústria de 
energia limpa.

A trajetória da ExxonMobil no ramo de renováveis é marcada por 
contradições. Uma das primeiras empresas a manifestar publicamente 
preocupação acerca dos riscos das emissões de combustíveis fósseis para 
a sociedade, em pouco tempo a Exxon tornou-se uma das mais engajadas 
no negacionismo climático, chegando inclusive a financiar órgãos científi-
cos refratários ao aquecimento global e a criticar abertamente iniciativas 
internacionais de redução dos gases de efeito estufa, por exemplo, o Pro-
tocolo de Kyoto. 

Após décadas de desgaste midiático com as polêmicas negacionistas 
– somadas ao notório desinteresse no segmento de renováveis –, a partir 
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de 2010 a administração da Exxon resolveu, enfim, entrar no segmento de 
pesquisas de energia limpa. Desde então, vem se dedicando a estudos que 
desenvolvem biocombustível a partir de algas. Em parceria com a Synthe-
tic Genomics, empresa privada especializada em estudos genéticos, o pla-
no é que seja possível comercializar um combustível 100% derivado de 
algas nos próximos anos a partir de sua coleta em poças ou oceanos. Para 
isso, os investimentos da Exxon no empreendimento somam atualmente 
mais de US$ 1 bilhão por ano (Hirterstein, 2017). 

Em 2016, a empresa também firmou uma parceria com a Renewable 
Energy Group para usar micróbios que transformam resíduos não comes-
tíveis das safras, como palhas, em biocombustível. Além disso, criou uma 
aliança estratégica com o Georgia Institute of Technology para desenvol-
ver um método mais eficiente de refinar petróleo bruto para fazer plásti-
co usando membrana e osmose em vez de calor, reduzindo pela metade as 
emissões de dióxido de carbono (CO2).

No ano seguinte, a gigante norte-americana manifestou apoio ao 
Acordo de Paris, o que significou um reconhecimento público sobre as 
mudanças climáticas causadas pelo aquecimento global, bem como uma 
espécie de “mea culpa” à sua atuação nas décadas passadas, quando ques-
tionava abertamente o ativismo ambiental.

Nessa mesma direção, em 2018, a ExxonMobil, juntamente com a 
Chevron e outras grandes do setor (bp, CNPC, Eni, Equinor, Exxon, Oxy, 
Petrobras, Repsol, Saudi Aramco, Shell e TotalEnergies) passaram a in-
tegrar a Oil and Gas Climate Initiative (OGCI), um consórcio que reúne as 
principais produtoras e que tem como objetivo “aumentar o escopo, a ve-
locidade e a escala das ações realizadas pelas empresas individualmente 
para reduzir as emissões de gases de efeito estufa em suas atividades de 
petróleo e gás”. O ingresso da gigante norte-americana representará, na 
prática, um investimento de US$ 100 milhões para o Fundo Climático da 
organização (Bach, 2018).

A grande novidade da ExxonMobil nos renováveis, porém, só viria 
em novembro de 2018, quando anunciou que fornecerá energia às suas 
operações em um campo petrolífero na Bacia do Permiano, com eletrici-
dade à base de projetos eólicos e solares (Egan, 2018). Por meio de acor-
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dos com a dinamarquesa Ørsted, a ExxonMobil comprou 500 megawatts 
dessas fontes. A previsão era de que entrariam em operação até 2021.

Ainda assim, apostando no prognóstico de que a demanda por petró-
leo e gás irá aumentar até pelo menos 2040 – impulsionada, sobretudo, 
pelo potencial de crescimento econômico de China e Índia –, a ExxonMo-
bil acredita que sua entrada em renováveis deve ser bastante seletiva. A 
estratégia da empresa continua a girar em torno do avanço de biocom-
bustíveis, inserção na indústria de hidrogênio e captura e armazenamen-
to de carbono (CCS).

A fim de implementar essa estratégia, a companhia anunciou, no fi-
nal de 2021, que iria investir mais de US$ 15 bilhões, em seis anos, na-
queles três segmentos. No comunicado, informou que parte significativa 
dos gastos seria direcionada para soluções de baixo carbono, com foco à 
indústria pesada, transporte comercial e geração de energia, por meio do 
uso de tecnologia e experiência em captura e armazenamento de carbo-
no, hidrogênio e biocombustíveis.

A partir desse anúncio, a empresa norte-americana já adotou medi-
das concentradas para ingressar nesses três setores. Ainda em 2021, dis-
se que sua filial, a Imperial Oil Ltd., iria aportar cerca de US$ 560 milhões 
para avançar na construção da maior instalação de biocombustíveis do 
Canadá. Em 2022, fechou um acordo com a Global Clean Energy, no valor 
de US$ 125 milhões, para a expansão da produção de diesel renovável, 
que pode se transformar numa participação minoritária de até 25%.

A atuação da Chevron em energia limpa também ocorreu há não 
muito tempo, precisamente no ano de 2000, quando fundou a Chevron 
Energy Solutions (CES), subsidiária dedicada ao desenvolvimento de so-
luções de eficiência energética para edifícios, plantas centrais e projetos 
de infraestrutura de serviços públicos, bem como tecnologias de energia 
renovável, como solar, geotérmica e biomassa. 

Fruto de uma preocupação maior de sua diretoria com inovação, a 
criação da CES veio em sequência àquela da Chevron Technology Ventures 
(CTV), fundada em 1999 com o intuito de experimentar e integrar solu-
ções emergentes ao potencial de melhoria das operações comerciais bási-
cas da petrolífera. Assim, a Energy Solutions ficava encarregada de comer-
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cializar as tecnologias energéticas renováveis que a Technology Ventures 
testou internamente nas operações da Chevron.

Alguns programas foram desenvolvidos por essa parceria. Entre 
2006 e 2014, a empresa investiu em diversas frentes, desde biocombustí-
veis a projetos de energia solar e eólica. Em 2007, a Chevron e o Labora-
tório Nacional de Energia Renovável (NREL) do Departamento de Energia 
dos Estados Unidos iniciaram um programa de colaboração para desen-
volver e produzir combustível a partir de algas, que pudesse ser converti-
do para a aviação. No ano seguinte, em 2008, a Chevron e a Weyerhaeuser 
criaram a Catchlight Energy LLC, uma joint-venture que pesquisava a con-
versão de biomassa à base de celulose em biocombustíveis. A colaboração 
entre ambas foi divulgada com grande entusiasmo pela mídia à época, 
uma vez que unia a segunda maior petrolífera americana com a maior 
proprietária de terras nos Estados Unidos em torno da “energia verde”.

Ao mesmo tempo, entre 2006 e 2011, a CTV contribuiu para uma 
aliança estratégica de pesquisa com o Georgia Institute of Technology para 
desenvolver biocombustíveis celulósicos e criar um processo para con-
verter biomassa, como madeira ou switchgrass, em combustíveis. Além 
disso, a Chevron tentou outras inserções no mercado de biodiesel, como 
a compra da participação minoritária na Galveston Bay Biodiesel LP, em 
2007, usina no Texas que produzia até 420.000 m³ renováveis por ano. 
Tal sociedade, contudo, foi dissolvida nos tribunais menos de um ano 
depois, quando a petrolífera foi acusada pelos demais sócios de fraude 
contratual e deturpação negligente, uma vez que os investimentos feitos 
foram relativamente inferiores ao esperado (Smith, 2008).

Foi também em 2007 que a Chevron resolveu apostar em energia 
solar. Naquele ano, a petrolífera anunciou que estava investindo no Pro-
jeto Solarmine, de demonstração fotovoltaica de 500 kW, que forneceria 
energia diurna para o campo de petróleo da Midway-Sunset em Fellows, 
Califórnia. Em 2010, foi a vez do Projeto Brightfield, que consistia em uma 
demonstração fotovoltaica com capacidade de 740 kW em Bakersfield, 
Califórnia, e cuja finalidade era explorar as possibilidades de uso da ener-
gia solar para alimentar instalações da Chevron. Entretanto, a empresa 
estudava utilizá-lo também para fins comerciais.
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Além desses, a companhia construiu uma usina fotovoltaica concen-
trada de um megawatt em Questa, no Novo México, e lançou uma ins-
talação térmica solar a vapor de 29 megawatts em Coalinga, no Vale de 
San Joaquin, para produzir o vapor para recuperação de campos maduros 
de petróleo. Em relação à energia eólica, desde 2009 a Chevron tem um 
único parque em Casper, Wyoming, com capacidade de geração de 16,5 
megawatts. De acordo com a empresa, o local produz o suficiente para 
abastecer aproximadamente 13.000 residências nos EUA por um ano.

Embora tenha mostrado uma gestão bastante ativa no que diz res-
peito à energia renovável desde 2000, a empresa resolveu mudar de di-
reção. Em 2013, o plano Catchlight foi engavetado devido à rentabilidade 
dos outros projetos com combustíveis fósseis. Em 2014, a mudança foi 
ainda mais profunda, já que a companhia vendeu alguns de seus ativos: 
sua subsidiária de energia renovável, Chevron Energy Solutions; um par 
de fazendas solares gigantes no Havaí; e outros negócios que trabalhavam 
com renováveis, como os projetos de economia de energia para agências 
federais dos EUA. À época, muitos veículos de mídia entenderam a saída 
da Chevron do segmento de renováveis como um gesto de afastamento 
das grandes empresas de petróleo norte-americanas do objetivo de tra-
balhar em prol de um futuro mais limpo (Galucci, 2014).

Foi neste momento também que as maiores petrolíferas passaram a 
se interessar pela produção não convencional de óleo e gás de xisto norte-
-americano, o que acabou por exigir novas técnicas arriscadas e caras, as 
quais, de qualquer modo, obrigaram essas empresas a transformar seus 
aportes em tecnologia “limpa” em inovações em perfuração, mapeamento 
subterrâneo e fraturamento hidráulico. 

Atualmente, a Chevron adota iniciativas em renováveis, mas concen-
tradas na produção de energia solar, fruto de investimentos realizados à 
época da CES e em parcerias com startups. Atualmente, a petrolífera man-
tém em seu portfólio as instalações solares em Questa e no Vale de San 
Joaquin, incluindo os projetos na Califórnia, Arizona e Texas, os quais, em 
capacidade máxima, geram uma combinação de 73 megawatts de energia 
renovável. Há ainda o parque eólico de Casper, de 16,5 megawatts, e a 
participação acionária em uma joint-venture geotérmica na Califórnia de 
49 megawatts.
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A companhia retomou sua atuação no segmento de renováveis a par-
tir do lançamento pela CTV, em junho de 2018, do Fundo de Energia do 
Futuro, um “novo fundo de capital de risco criado para investir em tec-
nologias inovadoras que permitem a transição energética em curso para 
uma maior diversidade de fontes”. Com um aporte de US$ 100 milhões, a 
empresa aposta em um leque variado de startups, que vão desde empre-
sas que trabalham na captura de carbono, como a Carbon Engineering, 
àquelas de carregamento de veículos elétricos, como a ChargePoint, além 
de corporações de armazenamento de baterias, como a Natron Energy.

A partir do lançamento desse fundo, a atenção da Chevron direcio-
nou-se para o segmento de combustíveis verdes. Em setembro de 2021, 
a petrolífera anunciou mais de US$ 10 bilhões para atingir as seguintes 
metas de produção e de captura de carbono até 2030:

•	 Elevar a produção de gás natural renovável para 40.000 MMB-
tu por dia para abastecer uma rede de estações que atendem a 
clientes de transporte de cargas pesadas;

•	 Alcançar a capacidade de produção de combustíveis renováveis 
para 100.000 barris por dia para atender à crescente deman-
da dos clientes por diesel renovável e combustível de aviação 
sustentável;

•	 Elevar a produção de hidrogênio para 150.000 toneladas por ano 
para abastecer clientes industriais, de energia e de transporte de 
cargas pesadas; e

•	 Aumentar a captura e as compensações de carbono para 25 mi-
lhões de toneladas por ano, desenvolvendo centros regionais em 
parceria com outros.

Visando romper as metas estabelecidas, a Chevron iniciou um pro-
cesso de construção de parcerias com diferentes players já estabelecidos, 
a partir da aquisição de uma nova empresa, a Renewable Energy Group 
(REG). A petrolífera comprou a REG em 2022 por US$ 3,15 bilhões, que 
passou a se chamar Chevron Renewable Energy Group (CREG).

Por meio da nova subsidiária, a Chevron já fez mais duas parcerias 
em 2023. Primeiro, formou uma joint-venture com a Bunge e a Cortega 
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para produzir biodiesel à base de canola nos EUA. Segundo, adquiriu a 
Chacraservicios para atender uma demanda de diesel renovável, numa 
parceria com a Bunge Argentina.

A Valero também concentrou seus esforços na produção de energias 
renováveis recentemente, no fim dos anos 2000. A empresa foi fundada 
na década de 1980 e começou principalmente no segmento de refino. No 
fim da década de 1990, consolidou-se como a segunda maior refinaria in-
dependente dos Estados Unidos. No ano 2000, adotou uma postura mais 
agressiva ao ingressar no mercado de refino da Costa Oeste dos Estados 
Unidos por meio da compra da Benicia Refinery da ExxonMobil, cuja sede 
fica no estado da Califórnia. Nos cinco anos seguintes, a Valero manteve 
sua estratégia e fez a aquisição de mais 13 refinarias, o que a tornou a 
maior empresa de refino da América do Norte.

No biênio 2009-2010, a Valero inicialmente comprou sete usinas 
de etanol da VeraSun Energy Corporation, o que levou à criação de sua 
subsidiária de energias renováveis, a Valero Renewable Fuels Company 
LLC. Com a formação da nova empresa, mais três usinas foram adquiridas. 
Nesse mesmo período, a companhia também intensificou o uso de ener-
gia eólica por meio de 33 turbinas para alimentar uma de suas refinarias 
no Texas. 

Em 2012, ampliou seus negócios no segmento de energias renová-
veis. Em parceria com a Darling Ingredients Inc., foi criada uma joint-ven-
ture chamada Diamond Green Diesel, cujos objetivos eram construir uma 
refinaria de diesel renovável com capacidade de produção de 10.000 bar-
ris por dia, processar gordura animal reciclada e óleo de cozinha usado. 
Esse movimento de expansão representou a primeira produção de bio-
combustíveis avançados da Valero e complementou a estratégia de gera-
ção de energias renováveis, como a eólica e o etanol.

Atualmente, a companhia tem atuação global, já que possui ope-
rações na Europa (Reino Unido) e América do Sul (Peru). Os números 
alcançados ilustram sua atuação sólida no segmento de energias reno-
váveis. Segundo o último formulário 10-K divulgado pela empresa, re-
ferente a 2022, o total de investimentos previstos para 2023 é de apro-
ximadamente US$ 2 bilhões. Apenas para a produção de etanol e diesel 
renovável, a Valero realizará um aporte de US$ 350 milhões. Portanto, 
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os investimentos nessas duas matrizes representam um pouco mais de 
17% do total da companhia.

Devido a esse alto percentual, apresenta uma grande capacidade 
produtiva e possui planos de ampliá-la em breve. A Diamond Green Die-
sel produz 700 milhões de galões de diesel renovável anualmente, e as 
12 usinas de etanol da Valero têm capacidade de 1,6 bilhão de galões por 
ano. No último relatório das áreas ambiental, social e de governança, di-
vulgado pela empresa em 2022, destacou-se a construção de uma nova 
fábrica adjacente à refinaria em Port Arthur, no Texas, a qual elevará a 
capacidade de produção de diesel renovável para 1,2 bilhão anuais. Se-
gundo o ex-presidente da empresa, Joe Gorder, essa expansão já vinha 
ocorrendo desde 2021, quando ela dobrou a capacidade de produção de 
diesel renovável na planta de Lousiana.

A Valero mostra-se cada vez mais disposta a seguir o caminho da 
transição energética, ajudando a combater as mudanças climáticas. O ob-
jetivo é o de reduzir suas emissões globais de gases de efeito estufa dos 
Escopos 1 e 2 das refinarias em 63% até 2025, bem como ampliar esse 
percentual para 100% até 2035, principalmente por meio de projetos de 
sequestro de carbono em desenvolvimento. Para cumprir essas metas, de 
acordo com Gorder, a Valero passou a explorar outras oportunidades, por 
exemplo, o combustível de aviação sustentável, etanol celulósico e hidro-
gênio de baixo carbono.

Embora não haja dúvidas de que as três empresas do setor de petró-
leo dos EUA concentram seus investimentos em óleo e gás, há uma clara 
diferença de atuação entre elas, com a Valero tendo uma trajetória mais 
sólida no segmento de renováveis, enquanto as duas majors tiveram mo-
vimentos mais erráticos de ingresso na indústria de energia limpa, prin-
cipalmente a ExxonMobil.

A ExxonMobil, até o final dos anos 2010, embora sinalizasse algu-
ma preocupação com as emissões de gases de efeito estufa, não realizou 
nenhuma ação concreta para entrar na indústria de renováveis e, inclusi-
ve, patrocinou medidas que buscavam minar o discurso das instituições 
atentas às questões climáticas. Somente na década de 2010, a empresa 
realizou alguns investimentos em pesquisa e desenvolvimento no seg-
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mento de renováveis, e apenas na seguinte iniciou parcerias para entrar 
na operação de alguns deles, como biocombustíveis e hidrogênio verde.

A Chevron, por sua vez, iniciou sua trajetória na indústria de reno-
váveis por meio de iniciativas de apoio ao desenvolvimento tecnológico 
de diferentes segmentos, no começo dos anos 2000. Gradualmente, foi 
expandindo seus negócios em energia limpa, sobretudo em biocombustí-
veis e autoconsumo de energia elétrica via solar e eólica. Todavia, a partir 
de 2013, a empresa iniciou um processo de desinvestimentos dos seus 
ativos em energia renovável, aumentando nos combustíveis fósseis. So-
mente em 2021, divulgou uma nova estratégia, que incluía uma ação mais 
contundente em biocombustíveis, a qual já se concretizou com a compra 
de ativos e realização de parcerias com empresas do setor. 

Diferentemente das duas anteriores, a refinadora Valero associou 
seu crescimento no mercado de downstream de petróleo ao de biocom-
bustíveis desde o final dos anos 2000. Por isso, a partir de então, criou 
uma subsidiária especializada nesse segmento e adquiriu ativos, inclusive 
no exterior, no setor de combustíveis verdes. O core business da empresa, 
portanto, já inclui a produção de combustíveis renováveis como parte es-
tratégica do seu futuro. 

Isso mostra que, por um lado, a inserção das petrolíferas dos EUA 
tem se concentrado em poucos segmentos, principalmente o de biocom-
bustíveis, que não por acaso tem grande sinergia com a indústria de óleo 
e gás. No entanto, por outro lado, há uma clara diferença na tomada de 
decisão de cada empresa, a depender de sua visão estratégica e mercado 
de atuação. A Valero, por exemplo, que está focada no downstream, enxer-
gou há mais tempo oportunidades em biocombustíveis em comparação 
às majors ExxonMobil e Chevron. 

4 AS DIFERENÇAS DA AMBICIOSA TRAJETÓRIA DAS 
PETROLÍFERAS EUROPEIAS NOS RENOVÁVEIS

As empresas europeias têm apostado no segmento de energia limpa 
há bastante tempo. Todavia, a entrada nesse setor apresenta diferenças 
importantes entre elas em função de vários fatores microeconômicos, 
como cadeia produtiva local, visão empresarial, localização, entre outros. 
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A trajetória da bp nos renováveis se iniciou nos anos 1980, quando 
a forte redução do preço do petróleo e os questionamentos sobre o uso 
de energia fóssil ganharam relevância na Europa. O marco decisivo para a 
inserção da empresa britânica, no entanto, só ocorreu em 1996. 

A partir daquele momento, a bp reviu seu posicionamento estraté-
gico, reconhecendo a importância do debate sobre emissões de gases de 
efeito estufa e mudanças climáticas para a tomada de decisões das em-
presas de energia. O discurso da corporação também passou a abordar a 
necessidade de criação de valor no setor de renováveis em razão da ine-
vitável transformação da matriz em direção às energias limpas, as quais, 
na visão da empresa, passariam a vigorar na economia mundial. No longo 
prazo, o carvão e o petróleo iriam perder relevância na composição da 
oferta global de energia e, por isso, seria necessário um movimento pré-
vio para “sair na frente” e se adaptar às novas tendências do mercado.

Neste cenário, além do compromisso com a menor emissão de gases 
de efeito estufa, a bp incorporou dois outros objetivos a seu plano estraté-
gico: (i) participar de esforços globais para reduzir as emissões em outras 
localidades; (ii) colocar a energia solar no portfólio de empresa integra-
da da companhia aos tradicionais segmentos de óleo e gás (E&P, refino, 
comércio e químicos). Junto às mudanças das atividades operacionais, a 
corporação intensificou sua participação em fóruns e organizações multi-
laterais, por exemplo quando ingressou no Pew Center on Global Climate 
Change10.

A fim de acelerar sua atuação no setor de renováveis, em 1999 a bp 
adquiriu a empresa Solarex, maior fabricante de módulos fotovoltaicos 
do mundo à época, e a integrou ao negócio de Gás, Energia e Renováveis, 
formando a bp Solar. Em 2001, iniciou um trabalho de longo prazo para 
melhorar sua eficiência mediante o lançamento do programa UK Emissions 
Trading Scheme, por meio do qual controlava as emissões de gases de efeito 
estufa e, em troca, recebia incentivos financeiros do governo britânico.

10	 A partir dessas novas diretrizes, já em 1997 a bp aumentou seus investimentos em pesquisa, desenvolvi-
mento (P&D) e em operações de renováveis, bem como estabeleceu um programa de transição energéti-
ca, somando esforços a organismos internacionais como o US Electric Power Research Institute, que visava 
“elaborar uma estratégia técnica para acelerar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias de baixa 
emissão de carbono e de custos reduzidos” (Ribas, 2008, p. 110). Nesse sentido, em 1998, foi imposta uma 
meta de redução da emissão de gases de efeito estufa de 10% para ser alcançada até 2010.
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Dessa forma, ainda que a bp tivesse diversificado suas ações em re-
nováveis ao longo dos anos 2000, seu foco privilegiou a comercialização 
da energia solar. Entre 2000 e 2010, esse segmento foi expandido em es-
cala global, principalmente na Califórnia. Por intermédio dessa estratégia, 
a bp Solar estabeleceu-se como líder de suprimento de células fotovoltai-
cas. Ao longo daquela década, alavancou suas vendas e investimentos em 
energia solar. “Essa expansão […] permitiu a consolidação de um modelo 
de negócio próprio, que possuía cerca de 1.700 funcionários e atendia 
não apenas aos mercados residenciais, mas também comerciais e indus-
triais ao redor do mundo” (Leão, 2018, p. 51). 

Além da energia solar, os investimentos ocorreram em outros seg-
mentos. No de biocombustíveis, houve a inauguração de um programa, 
em 2006, relativamente mais modesto (US$ 500 milhões em 100 anos), 
focado na realização de pesquisa para produção. Em relação à eólica, a 
empresa já operava duas fazendas nos Países Baixos, em 2007, e tinha 
mais cinco projetos nos Estados Unidos. Visava, assim, investir em par-
ques eólicos próximos a suas unidades de refino e petroquímica (BP, 
2009).

Contudo, com a crise financeira internacional de 2008, a cotação do 
barril de petróleo desabou junto com os preços dos módulos fotovoltai-
cos, comprometendo a viabilidade comercial dos projetos de energia so-
lar, o que culminou na venda da bp Solar em 201111. 

Por causa disso, a ação da bp dependeu mais de esforços próprios e 
da governança global europeia do que de uma articulação com o gover-
no britânico. Seus movimentos na indústria de renováveis ficaram mui-
to mais sensíveis à dinâmica da própria companhia do que à gestão de 
políticas públicas e à atuação governamental britânica. Em virtude dis-
so, em 2011, embora seus investimentos tivessem crescido apenas 3%, 
houve uma ascensão significativa em energia renovável (cerca de 45%), 
elevando os gastos a US$ 1,6 bilhão. No relatório daquele ano, a corpo-
ração destacou a expansão do mercado de biocombustíveis no Brasil e o 
crescimento, em 401 megawatts, da capacidade de geração eólica durante 

11	 De acordo com o CEO, Bob Dudley, “[…] os desafios globais têm impactado significativamente a in-
dústria solar, tornando difícil sustentar retornos para a companhia no longo prazo […]. Nós não 
conseguimos mais fazer dinheiro com a bp Solar. O setor se tornou commoditizado. Não há mais espaço 
para empresas especializadas” (Leão, 2018, p. 52).
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o ano, com participações em mais de 1.000 turbinas eólicas nos Estados 
Unidos (BP, 2011).

No entanto, assim como aconteceu com outras grandes petrolíferas, 
em 2015 houve uma brusca retração nos preços do barril de petróleo, o 
que acabou por afetar o segmento de renováveis e os investimentos da bp. 
Em 2014, os aportes nestes ficaram abaixo de US$ 1 bilhão (queda supe-
rior a 40%), mas preservando as atividades no segmento de biocombustí-
veis no Brasil e ampliando com cautela as em fazendas eólicas. No ano se-
guinte, ocorreu um corte ainda maior, que se situou num patamar inferior 
a US$ 300 milhões. Sem previsões de novas inversões, a bp manteve-se no 
mercado de renováveis com os ativos existentes desde 2011 (BP, 2015).

Entretanto, em 2017, a empresa passou a reinvestir no segmento, 
quando anunciou um amplo e diversificado pacote de investimentos que 
envolveria desde biocombustíveis a energia eólica e solar. Além disso, si-
nalizou que contribuiria no processo de transição da matriz energética 
do setor de transporte por meio do desenvolvimento de “[…] novos com-
bustíveis e lubrificantes eficientes, que podem ajudar nossos clientes e 
consumidores a reduzir suas emissões” (BP, 2017). 

Para tanto, no biênio 2017-2018, por meio da construção de joint-
-ventures, a bp reingressou no ramo solar e entrou no mercado norte-a-
mericano de biocombustíveis. Destacam-se os seguintes investimentos: a 
aquisição de 43% da empresa Lightsource, uma das maiores startups de 
energia solar da Europa; a compra da Nesika Energy LLC e sua moderna 
fábrica de etanol em Scandia, Kansas; e a fusão e aquisição das empresas 
de recarga de carros elétricos FreeWire e StoreDot.

Desde então, a bp tem mantido a intenção de expandir os investi-
mentos anuais em renováveis para US$ 500 milhões, a fim de ampliar sua 
capacidade de geração de energia eólica e solar para 15 gigawatts (em 
2010, era de 774 megawatts) e de integrar suas operações às fontes de 
energia mais limpas.

Segundo a companhia, a meta para 2025 é alcançar algo entre US$ 3 
e 4 bilhões e, para 2030, US$ 5 bilhões. Com esse aumento, almeja aumen-
tar sua capacidade de geração renovável dos atuais 2,5 gigawatts para 50 
gigawatts em 2030. De acordo com a bp, grande parte dessa capacidade 
adicional deve vir da Lightsource. Em setembro de 2019, a startup anun-
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ciou que deve gastar US$ 8 bilhões para gerar 10 gigawatts de energia 
solar já em 2023 (Leão, 2020).

Apesar da estratégia ambiciosa em renováveis, as iniciativas nesse 
segmento são mais recentes. Após o fechamento da bp Solar, a participa-
ção da empresa nesse ramo reduziu-se consideravelmente. Desse modo, 
ela reorganizou sua atuação, concentrando-se, num primeiro momento, 
nos setores de biocombustíveis e, posteriormente, em energia eólica e so-
lar. Contudo, isso ocorreu de forma mais compartilhada e localizada, isto 
é, por meio de parcerias com empresas menores (startups, por exemplo) 
a fim de diluir os riscos e, ao mesmo tempo, participar de maneira mais 
especializada nesse tipo de atividade.

No caso da energia solar, por exemplo, o grande projeto da bp ocor-
reu em parceria com a Lightsource e, em biocombustíveis, concentrou-se 
na produção de etanol no Brasil. Por conta disso, o analista Maxx Chatsko 
afirmou que os investimentos da companhia estavam atrasados em rela-
ção a seus pares. No setor de biocombustíveis, que é um dos focos da bp, 
Chatsko destacou que sua produção de cerca de 205 milhões de galões 
de etanol, a partir de três instalações no Brasil – que também queimam 
resíduos agrícolas para gerar uma quantidade decente de eletricidade re-
novável –, “[…] em comparação à produção americana de 15,5 bilhões de 
galões de etanol por ano, não tornam a petrolífera um importante ator 
global em combustíveis renováveis” (Chatsko, 2018). De certa forma, as 
ambições da bp não correspondem à sua atuação ainda bastante concen-
trada e associada a empresas menores.

A exemplo dela, a Shell também tem uma longa história na indústria 
de renováveis. Nos anos 1980, realizou as primeiras incursões em ener-
gia solar e biomassa e, nas décadas seguintes, atuou de maneira marginal 
nesse segmento. Seus investimentos em renováveis eram irrisórios até o 
início dos anos 2000 (0,6% do total). Por isso, diversos órgãos internacio-
nais acusaram a companhia de praticar greenwashing, uma vez que nem 
os investimentos foram expressivos em favor das causas ambientais, nem 
as suas práticas refletiram tal preocupação.

Além disso, a petrolífera manteve por anos uma relação dúbia com 
a causa da mudança climática. Segundo relatórios vazados pela fundação 
Climate Investigations Center ([2023]), por um lado, a empresa reconhe-
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cia em documentos internos que a emissão de carbono na atmosfera tra-
zia consequências potencialmente graves para o meio ambiente devido à 
“[…] mudança climática provocada pelo aquecimento global, por meio de 
aumentos feitos pelo homem em gases como o dióxido de carbono”. Por 
outro lado, publicamente, desafiava a ciência ao afirmar que

 […] o dióxido de carbono produzido pelo homem é 
apenas uma pequena fração do fluxo nos sistemas 
naturais […]. Ainda não estamos em posição de saber 
se algum efeito será bom, ruim ou indiferente, se será 
duradouro ou se os processos naturais da Terra res-
taurarão a estabilidade (Climate Investigations Center, 
[2023]).

Apenas em 2016 que a petrolífera anglo-holandesa oficializou a cria-
ção da sua subsidiária em novas energias (Shell New Energies), com o 
intuito de reunir e explorar oportunidades de matriz limpa e viabilizar a 
comercialização de produtos feitos à base de energia eólica e solar, além 
de biocombustíveis e transformações de hidrogênio.

Para isso, a empresa tem investido em parcerias (joint-ventures) 
com startups em cada um desses setores. Segundo a Shell, o valor total 
aportado variou, no período de 2016 a 2020, entre US$ 1 e 2 bilhões por 
ano. Além disso, a empresa estima que de 2021 a 2025 o aumentará entre 
US$ 2 e 3 bilhões por ano.

Dentro da Shell New Energies, os projetos estão divididos em duas 
grandes áreas: novos combustíveis para transporte e energia elétrica. En-
tre aqueles, a companhia tem atuado na produção de etanol extraído da 
cana de açúcar no Brasil (por meio da joint-venture Raízen) e na trans-
formação de resíduos orgânicos em combustíveis, como gasolina e diesel, 
em Bangalore, na Índia. Novas usinas de biocombustíveis estão em desen-
volvimento nos Estados Unidos, Canadá, Reino Unido e Holanda. Nesses 
países – e na China e Alemanha –, a empresa desenvolve atividades de 
comercialização de hidrogênio para automóveis. Além disso, a Shell ad-
quiriu participações em três players importantes do setor de automóveis 
elétricos em 2017: a Sonnen, corporação alemã de armazenamento de 
energia e líder no mercado de baterias domésticas; a Greenlots, startup 
norte-americana especializada em carregamento de veículos movidos à 
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eletricidade; e, por último, a EV NewMotion, fornecedora de cargas para 
carros na Holanda.

 No ramo de energia elétrica, a Shell New Energies tem atuado de 
maneira integrada, da geração à distribuição, sempre com enfoque na 
eletricidade renovável. Em relação à solar, a empresa é sócia de uma fa-
bricante de painéis fotovoltaicos nos Estados Unidos (Silicon Ranch) e de 
outras desenvolvedoras de projetos solares na Índia (Sunseap Group) e 
Sudeste Asiático (Cleantech Solar). 

No que concerne à eólica, a Shell tem operações onshore nos Estados 
Unidos por meio de usinas com capacidade de geração superior a 1 gi-
gawatt, distribuídas nos estados de Wyoming, Texas e Califórnia. De olho 
no potencial dos ventos marítimos, também desenvolve grandes projetos 
eólicos offshore no Mar do Norte, notadamente na Holanda e Reino Uni-
do, e em Nova Jersey e Massachusetts, as quais possuem áreas que pro-
metem gerar, em conjunto, valores superiores a 4 gigawatts. 

Em suma, é possível observar que a estratégia da Shell em renováveis 
atravessa duas fases distintas: (i) 2000-2010, momento em que decidiu 
criar a sua subsidiária internacional em energias renováveis, com o in-
tuito de investir em tecnologias de matriz limpa comercialmente viáveis; 
(ii) a partir de 2010 em diante, quando passou a participar efetivamente 
da transição energética ao comercializar projetos em novos combustíveis 
para transporte (biocombustíveis e hidrogênio) e energia elétrica (solar e 
eólica offshore), voltadas para o consumidor final.

Essa estratégia, no entanto, não se converteu em um programa mas-
sivo de investimentos no quadriênio 2016-2020, uma vez que estes fica-
ram bem abaixo do previsto.

A Shell corre o risco de não cumprir os planos de in-
vestir até US$ 6 bilhões em projetos de energia verde 
entre 2016 e o ​​final de 2020, com seu lento progres-
so provavelmente a aumentar a preocupação de que 
as empresas de petróleo não estejam agindo rápido 
o suficiente para ajudar a enfrentar a crise climática. 
A petrolífera anglo-holandesa gastou cerca de US$ 2 
bilhões na construção de um negócio de geração de 
energia e eletricidade de baixo carbono desde a cria-
ção de sua divisão de “novas energias” em 2016. Com 
um ano pela frente, a soma está bem abaixo da própria 
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orientação da Shell de que o investimento total entre 
2016 e o ​​final de 2020 seria entre US$ 4 bilhões e US$ 
6 bilhões. Stephen Kretzmann, o diretor executivo da 
Oil Change International, disse: “Costumava ser o caso 
de algumas pessoas acreditarem que uma empresa de 
petróleo que investisse apenas uma pequena parte 
de seus recursos em energia renovável era digna de 
elogio… porque nos sentimos melhor acreditando que 
as pessoas que dirigem essas empresas poderosas 
entendem isso”. Os patrões do petróleo expressaram 
apoio público às metas climáticas globais, mas a in-
dústria continua a investir cerca de 1% de seu orça-
mento anual em energia limpa, ao mesmo tempo que 
produz mais combustíveis fósseis do que o permitido 
pelo Acordo do Clima de Paris (Ambrose; Jolly, 2020).

Apesar do recente crescimento dos investimentos em renováveis 
segundo a empresa anglo-holandesa, há um questionamento sobre se os 
recursos estariam, de fato, sendo direcionados ao segmento de transição 
energética. Em 2022, a Shell investiu cerca de US$ 4 bilhões no setor de 
“renováveis e novas soluções de energia”. Todavia, o Global Witness, gru-
po ativista, apresentou uma queixa à SEC (U.S. Securities and Exchange 
Commission), argumentando que apenas 1,5% foi usado para desenvolver 
energias renováveis genuínas, como a eólica e a solar, sendo a maior par-
te do restante dos recursos da divisão dedicada ao gás natural, que é um 
combustível fóssil” (Milman, 2023). É inegável que há um avanço da Shell 
em energia limpa, mas o esforço pode não ser tão grande quanto divulga-
do pela empresa.

A história da francesa TotalEnergies é ainda mais longa em compa-
ração às petrolíferas britânicas. Sua trajetória no setor de renováveis se 
iniciou nos anos 1970, quando desenvolveu os seus primeiros projetos de 
painéis solares em fazendas no Oriente Médio, África e México. Durante 
a década de 1980, a TotalEnergies manteve suas pesquisas no setor de 
energia limpa e fundou, em 1983, a Tenesol (Total Énergie Solaire), uma 
subsidiária voltada exclusivamente para fabricação, instalação e comer-
cialização de módulos fotovoltaicos na Ásia, África e América Latina. 

Com operações em 18 países e fornecendo energia para mais de 
100.000 residências (500 megawatts), a subsidiária existiu até 2011, 
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quando a major francesa realizou a sua primeira grande fusão no ramo de 
renováveis, com a aquisição do controle da fabricante de células solares 
norte-americana SunPower, por US$ 1,4 bilhão. 

A entrada no mercado solar dos Estados Unidos foi um indicativo de 
que a TotalEnergies estava adotando uma postura mais agressiva nos seus 
negócios em relação a energias renováveis, sobretudo no que diz respeito 
à solar e biomassa. A partir de 2010, estendeu a sua expertise em biocom-
bustíveis para além do continente europeu, quando comprou participa-
ção na startup norte-americana Amyris, especializada no desenvolvimen-
to de biotecnologias de transformação para açúcar e biocombustíveis.

Outras empresas de renováveis foram incorporadas aos negócios 
da TotalEnergies nos anos seguintes. Em 2016, a empresa entrou no seg-
mento de armazenamento energético. Naquele ano, comprou a centená-
ria fabricante francesa de baterias Saft por US$ 1,1 bilhão, e adquiriu a 
concessionária belga de energia verde Lampiris por US$ 224 milhões. 
Com a compra dessas duas empresas, tornou-se automaticamente a líder 
internacional no mercado de baterias de lítio, uma peça importante no 
quebra-cabeças da companhia que pretende ser uma das gigantes no se-
tor de abastecimento elétrico para veículos, indústrias e residências nos 
próximos anos.

Por essa razão, no ano seguinte, a TotalEnergies adquiriu o controle 
da Eren, empresa francesa com grande experiência na geração de ener-
gia limpa, especializada no desenvolvimento de projetos de energia solar, 
eólica e hidrelétricas. Com forte presença na Europa, mas em franca ex-
pansão nos países da América Latina, África e Sudeste Asiático, a TotalE-
nergies Eren possui um parque elétrico com geração de energia renovável 
com potencial superior a 2,8 gigawatts. Por fim, em 2018, a petroleira 
adquiriu a Quadran, companhia integrada para fornecimento de energia 
renovável no mercado varejista francês, mas que também atua em outros 
segmentos, como o de fabricação de unidades de transformação de bio-
massa e biogás e o de geração via turbinas eólicas. 

A partir de 2019, a gigante passou a se interessar verdadeiramente 
por energia eólica, quando adquiriu a Vents d’Oc, especializada em pla-
nejamento e instalação de parques eólicos onshore na França. Em 2020, 
comprou a GWP (Global Wind Power), uma desenvolvedora de turbinas 



62

Rodrigo Pimentel Ferreira Leão et al.

eólicas onshore com um portfólio de projetos equivalentes a 1.000 me-
gawatts (Edwardes-Evans, 2020).

Em resumo, a estratégia da TotalEnergies em renováveis no século 
XXI passa por três fases: (i) 2010-2016: investimento nos primeiros gran-
des projetos internacionais de energia solar e biocombustíveis, concen-
trados nos Estados Unidos e Oriente Médio; (ii) 2016-2018: integração 
de negócios de geração de energia limpa com armazenamento energéti-
co, voltando-se para o mercado varejista europeu; (iii) 2018 em diante: 
diversificação de projetos solares para América Latina e Ásia e investi-
mentos em grandes projetos de energia eólica na Europa (TotalEnergies, 
2019).

De modo geral, as majors europeias têm um posicionamento mais 
agressivo do que seus pares norte-americanos no segmento de renová-
veis. Além das preocupações com a descarbonização, essas empresas têm 
efetivado projetos operacionais na referida indústria em diferentes seg-
mentos, além de mais ambiciosos de longo prazo. Elas atuam em diversas 
áreas, como biocombustíveis, solar e eólica. Todavia, o peso da energia 
limpa em seus ativos, principalmente nas britânicas, ainda está mais con-
centrado em parceria com startups. Já a francesa TotalEnergies sinaliza 
estar um estágio à frente, atuando de forma mais decisiva na operação de 
energias limpas de forma internacionalizada.

A maior dependência energética da França, a maior pressão social 
do país, a inexistência de reservas petrolíferas e a regulamentação mais 
rígida em relação à exploração do petróleo são alguns dos fatores que ex-
plicam a diferença entre a ação da TotalEnergies em relação à bp e à Shell. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, a partir da descrição da atuação das grandes empre-
sas do setor de óleo e gás da Europa e Estados Unidos no segmento de 
energias renováveis, buscou-se analisar a existência de distintas visões 
e ações sobre a transição energética. Concluiu-se que há uma considerá-
vel diferença entre as estratégias das petrolíferas dessas duas regiões. De 
maneira geral, as majors europeias têm atuado de modo mais agressivo 
em relação às norte-americanas. 
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Por um lado, a trajetória das europeias no segmento de renováveis 
é mais antiga, tendo se iniciado ainda no século XX. Isso reflete como o 
debate sobre a transição energética está mais concentrado na Europa do 
que nos Estados Unidos. Por outro lado, as norte-americanas apresenta-
ram maior resistência para implementar ações voltadas para transição 
energética no início do século XXI do que as europeias. A mudança de 
posicionamento começou a ocorrer – ainda que de modo mais tímido – há 
pouco mais de dez anos. No entanto, com exceção da Valero, principal-
mente em razão dos interesses nacionais dos Estados Unidos, os investi-
mentos no segmento de renováveis são inexpressivos, e não há sinaliza-
ção de uma mudança desse quadro no médio prazo. 

Mesmo na Europa, notam-se distinções importantes, com os mem-
bros das originárias sete irmãs, bp e Shell, mais ávidas por manter sua 
posição de grandes produtoras de petróleo e de gás natural do que a 
TotalEnergies, que já se posiciona globalmente em diversas cadeias de 
renováveis. 

No entanto, as petrolíferas preservam suas posições na indústria e 
ainda têm uma participação em setores renováveis bastante tímida, em 
termos financeiros, e passiva, em termos operacionais. Uma atuação mais 
contundente, principalmente nesse cenário de gigantesca incerteza, só 
deve ocorrer com uma ação mais incisiva dos Estados Nacionais. Essas 
informações sugerem que, independentemente do perfil da petrolífera, o 
caminho para a transição energética ainda é bastante incerto e de longo 
prazo e, sobretudo, que haverá estratégias distintas entre as empresas. 
Tais estratégias vão obedecer a fatores estruturais, como geopolíticos e 
políticas nacionais, mas também à visão empresarial de longo prazo de 
cada grupo de negócio.
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CAPÍTULO 3

ECONOMIA POLÍTICA DA TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA: UM OLHAR SOBRE OS 

ATORES NÃO CONVENCIONAIS12

José Sergio Gabrielli de Azevedo13

Rodrigo Pimentel Ferreira Leão14

1 INTRODUÇÃO 

Energia e poder sempre estiveram relacionados nas diversas socie-
dades. Na língua inglesa, a palavra power significa, quando traduzida para 
as línguas greco-latinas, tanto “poder” como “energia”. Mesmo nos tempos 
pré-históricos das fogueiras naturais para cozinhar e gerar calor, o acesso 
ao fogo era uma forma de poder. O uso crescente da energia concentrada 
geologicamente em fontes fósseis – como o petróleo, gás natural e carvão 
– restringiu ainda mais o acesso e controle do poder. A análise do setor de 
energia não é exclusivamente técnica, mas reflete a geopolítica entre os 
países, as relações sociais entre diferentes atores, as institucionalidades 
que representam os interesses dos diversos grupos da sociedade e como 
cada um deles se apropria dos seus benefícios. 

O extraordinário crescimento global associado ao uso do carvão, en-
tre o final do século XIX e início do XX, ocorreu junto com a expansão das 
democracias, refletindo, entre outros aspectos, a base material que dava 
poderes aos mineiros. Como eles extraíam e transportavam o produto por 
canais estreitos e ferrovias, sua capacidade de parar a produção com gre-

12	 Texto adaptado de: GABRIELLI DE AZEVEDO, José Sergio; LEÃO, Rodrigo Pimentel Ferreira. Econo-
mia política da transição energética: um olhar sobre os atores não convencionais. Texto para Discussão, 
ano 3, n. 17, jun. 2020. Rio de Janeiro: Ineep, 2020.

13	 Professor aposentado da UFBA e pesquisador do Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis Zé Eduardo Dutra (Ineep).

14	 Economista e doutorando em Economia Política Internacional na Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e ex-presidente da Petrobras Comercializadora de Energia S.A. As opiniões do autor não refletem 
a visão da empresa.
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ves e bloqueios cresceu enormemente. Em resposta às pressões destes 
movimentos e para enfraquecê-los, as legislações se modificaram, e po-
líticas de bem-estar passaram a ser adotadas, ampliando a democracia e 
incluindo o sufrágio universal (Burkea; Stephens, 2018). 

O petróleo foi usado também para enfraquecer a mobilização dos 
mineiros de carvão. Podendo ser mais facilmente transportado e exigindo 
menor concentração de trabalhadores a partir de outro processo produti-
vo, a era do petróleo deslocou a produção a outras partes do mundo e di-
minuiu a força dos movimentos de ampliação das democracias, associan-
do-se a regimes autoritários e limitando o estado de bem-estar nos países 
consumidores. A enorme concentração de poder político e econômico é 
inerente à complexa rede de relações entre os vários setores da cadeia do 
petróleo, da sua extração ao seu consumo, requerendo gigantesca acumu-
lação de capital e controle dos aparelhos políticos de poder, incluindo a 
força militar. 

A partir da ascensão das energias renováveis, especialmente da solar 
e da eólica, este cenário tende a se modificar novamente. Os renováveis 
são mais adaptáveis a sistemas distribuídos, ainda que encontrem seve-
ras limitações para armazenagem e integração com as redes de distribui-
ção. Estes sistemas conectam o poder gerador local a sub-redes locais, 
reduzindo a distância entre a geração e o consumo. 

As energias solar e eólica introduzem uma grande variação de carga 
nas redes, exigindo novo tipo de gestão da transmissão, assim como a re-
organização e construção de novas redes, que retornam o poder centrali-
zado de quem as opera. Sua integração com a hidroelétrica, por exemplo, 
geralmente com longas linhas de transmissão entre os pontos de geração 
e de consumo, reforça o poder das empresas de energia elétrica, concen-
trando também poder político universal (Burkea; Stephens, 2018). 

Enquanto o carvão e o petróleo se organizam distantemente da vida 
dos consumidores, os renováveis são mais próximos às comunidades, 
dando a estas maior poder e, portanto, possibilitando a ampliação de 
mecanismos democráticos de participação da cidadania. Apesar disso, há 
grandes desafios para os trabalhadores, uma vez que a estrutura de em-
prego é significativamente diferente da indústria petrolífera. 
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A disputa entre os interesses divergentes de cada classe e grupo so-
cial também se manifesta no desenho e implementação dos novos progra-
mas “verdes” para o futuro. Aqueles que procuram enfrentar o problema 
como uma substituição técnica de fontes de energia fóssil por renovável, 
sem as alterações políticas e sociais necessárias para modificar as rela-
ções de poder das sociedades, podem apenas fazer mais do mesmo: a acu-
mulação privada dos lucros pelos grandes capitalistas do mundo. 

Como se observa, a mudança da matriz energética, na qual os com-
bustíveis fósseis tendem a perder importância de forma progressiva (em-
bora com ritmo incerto) para os renováveis, modifica as relações e o po-
der dos atores envolvidos na indústria de energia. Grandes corporações 
de petróleo e energia elétrica, organismos multilaterais, governos, parti-
dos, empresas nascentes e fundos financeiros são alguns dos que podem 
perder ou ganhar força durante esse processo. 

No contexto da pandemia de Covid-19, novos fatores aparecem como 
limitadores ou aceleradores da transição energética. Nesse momento, 
cada um desses atores busca se posicionar e agir segundo seus interesses, 
buscando adaptar suas estratégias à nova realidade sem renunciar a seus 
objetivos de longo prazo. 

Habitualmente, a literatura sobre transição energética analisa, além 
dos aspectos técnicos e regulatórios, a ação de alguns determinados ato-
res, como as grandes empresas de petróleo, os governos e os organismos 
internacionais ambientais. Embora exista uma bibliografia que estude 
outros, seu papel costuma ser negligenciado ou assume uma menor re-
levância na investigação sobre o assunto. Por isso, esse texto tem como 
finalidade averiguar a ação de alguns desses atores “não-convencionais”.

Após essa introdução, a segunda seção visa discutir a ascensão das 
propostas verdes no cenário do Covid-19. A terceira faz uma revisão bi-
bliográfica dos principais atores envolvidos no processo de transição 
energética, mas elabora uma análise mais detalhada sobre três deles: 
os trabalhadores, as startups e os fundos financeiros “verdes”. A quarta 
avalia o ritmo da transição. Por fim, a quinta seção traz as considerações 
finais. 
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2 PROPOSTAS “VERDES” E RECUPERAÇÃO DA ECONOMIA 

Um dos temas controversos sobre o pós-pandemia do Covid-19 é a 
importância relativa das medidas para descarbonizar as economias em 
função do aquecimento global e das metas do Acordo de Paris – a princi-
pal delas é a redução da temperatura média do planeta a 1,5ºC acima dos 
níveis do início da Revolução Industrial. 

As estimativas são de que, no futuro próximo, se a temperatura mé-
dia do planeta se elevar acima destes níveis, os efeitos devem ser catas-
tróficos para a vida humana. Para atingir tal queda, as emissões líquidas 
de gás carbônico precisam ser reduzidas em 45% até 2030, atingindo o 
ponto de zero em 2050 (Galvin; Healy, 2020). 

Além das mudanças climáticas, o planeta também se vê ameaça-
do por um vírus que está presente em praticamente todos os países. O 
Covid-19 explicita as vulnerabilidades da sociedade, uma vez que, num 
mundo globalizado e integrado, sua acelerada propagação fragilizou os 
sistemas de saúde e matou milhares de pessoas. Sem vacinas e sem re-
médios, a saída para evitar as mortes foi a diminuição da mobilidade, da 
globalização e do contato entre as pessoas. 

Esse cenário simplesmente agravou as condições da economia mun-
dial, que deu sinais de estagnação mesmo antes da pandemia, aliás, desde 
a crise de 2008. Todas as grandes economias do mundo perderam impul-
so no biênio 2018-2019. 

A perda de dinamismo econômico veio acompanhada de um aumento 
do endividamento, como aponta o Informe sobre o Comércio e o Desenvolvi-
mento 2019 (ICD 2019) publicado pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento (Unctad). O ICD 2019 mostra um forte cresci-
mento da dívida, principalmente privada, que passa de 79% do produto inter-
no bruto (PIB) nos países em desenvolvimento, de 2008, para 190% em 2017. 
Tal expansão também está presente nas nações mais ricas (UNCTAD, 2019).

Esse fenômeno, mesmo com as taxas de juros baixas, não impediu 
que a dívida fosse transformada em instrumento de inversão financeira 
de longo prazo, em papéis sujeitos às variações dos riscos dos mercados 
de capitais, a fim de aumentar seus rendimentos. 



72

Economia política da transição energética

Além do próprio endividamento, o direcionamento dos recursos da 
dívida para os mercados financeiros dificulta ainda mais a possibilidade 
de financiamento dos investimentos produtivos, ou seja, obstaculiza a ca-
pacidade de acesso ao crédito para a indústria. 

Por isso, mesmo antes do Covid-19, as condições de financiamento 
de um Global Green New Deal (GGND), como proposto pela organização 
multilateral Unctad, ficam ainda mais difíceis. Para tentar superar esse 
obstáculo, o ICD 2019 propõe um conjunto de reformas cujo objetivo é 
redirecionar recursos dos mercados financeiros para o mundo produtivo, 
com enfoque no desenvolvimento sustentável, a saber: 

(i)	 aumentar a supervisão e coordenação multilateral das contas de 
capitais; 

(ii)	 transformar os Depósitos Especiais de Saque (DES) do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) em um mecanismo flexível, com 
poucas condicionalidades, para projetos de proteção ambiental 
global e financiamento de emergências climáticas; 

(iii)	 maior cooperação monetária regional para promover o comércio 
intrarregional e fortalecimento das cadeias de valor; 

(iv)	 reestruturar de forma ordenada a dívida pública dos países mais 
pobres; 

(v)	 ampliar linhas de crédito flexíveis para financiar os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) nos países de renda muito baixa; 

(vi)	 criar um fundo de desenvolvimento sustentável, financiado pelas 
nações mais ricas, para ajudar as mais pobres, ressarcindo as dí-
vidas não cumpridas desde 1990; 

(vii)	 criar um imposto internacional sobre os ganhos das firmas mul-
tinacionais, com uma taxa corporativa mínima fixada entre 20-
25%, de forma a inibir os fluxos de divisas em busca de redução 
de cargas tributárias nacionais;

(viii)	 criar ferramentas monetárias não convencionais para financia-
mento de projetos para frear as mudanças climáticas; e 

(ix)	 estimular a utilização de Fundos Soberanos para o financia-
mento de projetos com objetivo de redução destas mudanças 
(Sundaram, 2020). 
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O relatório da Unctad (2019), apesar de focar o financiamento e co-
mércio, reconhece a amplitude de medidas necessárias para enfrentar o 
problema da transição energética. Todavia, não são somente as institui-
ções e organismos internacionais que propõem medidas para o desen-
volvimento sustentável. Órgãos políticos nacionais também adotam ini-
ciativas em direção a uma economia de baixo carbono. A maioria delas 
volta seus esforços à reforma do sistema econômico, sem rupturas com 
sua estrutura básica de funcionamento e produção de desigualdades. 

Vários programas “verdes” foram gestados nos Estados Unidos e Eu-
ropa ao longo dos anos 1970 e 1980, como os do UK Labor Party, German 
Green Party, Spanish Socialist Party, Democracy in Europe Movement 2025 
(DiEM25) e da própria European Commission. 

Os membros da House of Representatives da esquerda do Partido De-
mocrata, Alexandria Ocasio-Cortez e Ed Markey, aprovaram em fevereiro 
de 2019 uma indicação para um gigantesco programa de investimentos 
que pretendia transformar a economia norte-americana numa com zero 
emissão de carbono até 2030. A proposta foi recusada pelo Senado, mas 
se tornou peça de campanha eleitoral de Bernie Sanders, embora não te-
nha sido escolhido como candidato democrata para as eleições de 202015. 
As medidas propostas foram chamadas de “Green New Deal” (GND), clara 
e direta referência ao programa de recuperação econômica dos Estados 
Unidos do início dos anos 193016. 

Segundo as diretrizes do GND, toda a eletricidade estadunidense deve 
ser produzida a partir de fontes renováveis e limpas. Ademais, devem ser 
adotadas ações a fim de aumentar a eficiência energética nacional, particu-
larmente nos campos de transporte e edifícios. O GND associa as mudanças 
climáticas às desigualdades de riqueza, raça e gênero, além das regionais. 
Portanto, a mitigação da pobreza e da desigualdade passa necessariamente 
pela implementação de uma economia de baixo carbono.

15	 Em 2019, a ala esquerda do Partido Democrata dos Estados Unidos incorporou as propostas ao programa 
de Bernie Sanders, mas escolheu Joe Biden como candidato à presidência contra Donald Trump, em 2020.

16	 O GND foi muito estimulado pelo ressurgimento das ideias keynesianas – de que as políticas de demanda 
podem impactar a produção – e da Nova Teoria da Moeda (NMT) que, em síntese, afirma que os países com 
poder de emissão não encontram limites para seus gastos, a não ser os impactos inflacionários. A teoria 
monetária implícita na proposta democrática considera a moeda endógena, com sua criação para pagar 
os projetos governamentais tendo efeito inflacionário devido ao aumento de liquidez, neutralizada pela 
cobrança de impostos e taxas, além da venda de títulos, que reduzem a renda disponível das pessoas.
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A resolução apresentada por Ocasio-Cortez/Markey pretendia uma 
mobilização da sociedade em níveis semelhantes aos da Segunda Grande 
Guerra, inspirada pelo programa de Franklin Delano Roosevelt para sair 
da “Depressão de 1929”.

Os autores almejavam criar milhões de postos de trabalho, retomar o 
crescimento econômico e reduzir as desigualdades sem afetar a estrutura 
básica do modo de produção dos Estados Unidos. Como diz um crítico da 
esquerda norte-americana, o programa prometia “mudar tudo, mantendo 
tudo como está” (Sanderr, 2019). O próprio esforço para a economia de baixo 
carbono, na formulação dos democratas, gerava condições de financiamento.

Estes propunham capturar, nos próximos dez anos:

(i)	 US$ 3 trilhões com a eliminação de todos os subsídios aos com-
bustíveis fósseis, aumento das taxas sobre os ganhos das com-
panhias produtoras desses, expansão das multas e fiscalização 
sobre acidentes ambientais;

(ii)	 pouco mais de US$ 1 trilhão de redução dos gastos militares na 
proteção das rotas das embarcações de petroleiros no mundo;

(iii)	 mais de US$ 6 trilhões decorrentes das vendas diretamente por 
autoridades públicas de energia;

(iv)	 US$ 2,3 trilhões em imposto através da criação de 20 milhões de 
postos de trabalho.

(v)	 Além do mais, a proposta previa:
(vi)	 poupar US$ 1,3 trilhão via redução dos níveis de apoio aos traba-

lhadores, com a criação de 20 milhões de empregos; e
(vii)	 aumentar a tributação sobre os grandes ganhos e fortuna, captu-

rando US$ 2 trilhões.

Sanders desejava ainda construir 7,4 milhões de residências eficientes 
energeticamente; fazer um amplo programa de renovação urbana, de cons-
trução de uma green grid, incluindo sistemas de armazenamento de energia; 
criar programas para financiar a transição energética de populações indíge-
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nas e marginalizadas; patrocinar o desenvolvimento em regiões mais pobres; 
e promover a agricultura mais sustentável e menos intensiva em carbono17.

No mesmo sentido da proposta dos democratas, também em 2020, 
na preparação das medidas pós-pandemia, a União Europeia tem pavi-
mentado a descarbonização da economia com seu plano verde, o chama-
do European Green Deal (EGD). A pretensão é aumentar a meta de corte 
de emissões de gases de efeito estufa, para 2030, dos atuais 40% para 50-
55% no mesmo período, em relação aos níveis de 1990 (Chiaretti, 2020).

O EGD, apresentado pela European Commission em dezembro de 
2019, elabora uma proposta de um pacto de 750 bilhões de euros para 
a recuperação da economia, em um orçamento de longo prazo (2021-
2027) de 1,1 trilhão de euros. Desse valor, um quarto é comprometido 
com a transição energética, de forma que a Europa se torne neutra em 
emissões de carbono em 2050. Além das metas de redução, o pacto se 
propõe a incentivar mudanças de comportamento de consumo, sistemas 
de transporte e desenho urbano.

As principais ações do EGD estão listadas no documento “50 ações para 
2050”. Em relação ao segmento de renováveis, os principais pontos são: ener-
gia limpa, sem carbono; indústria sustentável; setor de construção e renova-
ção de baixo carbono; mobilidade sustentável; preservação e restauração da 
biodiversidade; cadeia alimentar mais sustentável, da agricultura à alimenta-
ção Farm to Fork; e eliminação da poluição (Buratti; Warnier, 2020).

Esta transição para uma economia de baixo carbono é palco de im-
portantes disputas, tanto entre diversos grupos sociais, como também na 
decisão econômica de diferentes projetos, em função da queda dos preços 
relativos do petróleo e gás natural em comparação às fontes renováveis, 

17	 No que se refere ao grau de radicalidade das propostas de Green New Deal, há uma velha controvérsia 
nos grupos revolucionários do mundo. Há aqueles que querem ampliar as demandas dos movimentos 
sociais para níveis que o sistema capitalista não é capaz de atender, levando-os a uma ruptura com o 
sistema. Há outros que consideram que as instituições jamais farão esta ruptura revolucionária devido 
à enorme inércia de suas dinâmicas internas. Estas instituições são parte do estado, que mantém essen-
cialmente os interesses das classes dominantes. Para os proponentes do Green New Deal, a revolução não 
está no horizonte (Sanderr, 2019).



76

Economia política da transição energética

que atravessam importantes reduções de custos, mesmo antes da 
pandemia18. 

Uma recente tese de doutoramento avalia as diferentes estratégias 
energéticas de Estados Unidos, França e Alemanha ao longo do século 
XXI. Enquanto os europeus têm direcionado seus esforços em diversas 
frentes – desde o incentivo à energia eólica, solar e biocombustíveis, até 
políticas explícitas de desincentivo à matriz fóssil (imposto sobre com-
bustíveis, piso ao preço de carbono para geração térmica etc.) –, os ameri-
canos têm adotado medidas mais genéricas de transição, mantendo o uso 
de petróleo e gás (Tavares, 2019).

Se o EGD sinaliza um fortalecimento da estratégia dos países euro-
peus em direção a uma economia de baixo carbono, o Green New Deal do 
Partido Democrata busca uma revolução da política energética norte-a-
mericana. Independentemente dos resultados dessas iniciativas, o debate 
sobre a transição nas principais nações – incluindo outros players impor-
tantes, como China e Rússia – deve mudar por conta do Covid-19.

Todavia, os rumos da transição energética não dependem apenas 
das políticas adotadas a partir dos impactos do coronavírus, nem dos go-
vernos dos países desenvolvidos e nem dos organismos globais. Há uma 
série de atores e aspectos técnicos e tecnológicos que influenciam esses 
processos de transição energética. Os interesses desses atores – no cam-
po nacional e internacional – e a evolução desses aspectos técnicos/tec-
nológicos, junto às transformações econômicas e sociais, se retroalimen-
tam, colocando a transição numa verdadeira arena de disputa de poder 
político e econômico.

A despeito da importância das transformações econômicas, sociais, 
técnicas e tecnológicas, esse texto pretende aprofundar o papel destes os 
atores. Esse é o tema da próxima seção. 

18	 Um dos primeiros grupos a reagir contra as propostas do European Green Deal (EGD) foram os fazendei-
ros. As políticas de redução pela metade de agrotóxicos e de 20% dos fertilizantes, bem como a transfor-
mação de um quarto da produção agrícola em orgânicos, afetariam diretamente seus interesses. As orga-
nizações dos fazendeiros europeus ameaçaram cortar a produção, impor preços mais altos aos alimentos 
e aumentar as importações de víveres de outros lugares, uma quebra dos paradigmas da organização 
social que caracterizou importante parte da democracia no continente. Por outro lado, o World Economic 
Forum (WEF), que reúne anualmente em Davos a elite do capitalismo mundial, no seu encontro realizado 
em janeiro de 2020, anunciou apoio ao EGD por meio do CEO Action Group.
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3 A ECONOMIA POLÍTICA DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: EM 
BUSCA DE “NOVOS” ATORES

Um paper publicado recentemente pela Oxford Institute for Energy 
Studies (OIES) aponta que a transição energética envolve três dimensões. 
A primeira delas são os elementos tangíveis do sistema energético, que 
incluem tecnologia, infraestrutura, mercado, equipamentos de produção, 
padrões de consumo e cadeias de distribuição. A segunda são os regimes 
políticos, sociais e tecnológicos, que determinam (i) as regras e as insti-
tuições do setor energético; (ii) as crenças e pensamentos que moldam a 
ação de vários segmentos; e (iii) as possibilidades de técnicas de imple-
mentação de novas fontes energéticas. A terceira, por sua vez, são “[…] 
os atores e sua conduta, que compreendem suas estratégias e padrões de 
investimento, assim como suas coalizões, capacitações” e relações eco-
nômicas e políticas (Fattouh; Poudineh; West, 2019, p. 5, tradução livre).

Sem dúvidas, as ações dos atores são fundamentais para entender o 
curso da transição energética. No entanto, essas medidas não dizem res-
peito apenas às “vontades autônomas” dos agentes, já que estão subordi-
nadas ou alicerçadas a um complexo cenário político-econômico e geopo-
lítico, que também precisa ser compreendido para explicar as tendências 
da transição, seja no curto, seja no longo prazo.

Segundo nosso ponto de vista, a análise da dimensão geopolítica 
é fundamental porque a decisão de um determinado país de investir e 
ampliar sua capacidade produtiva em determinada fonte energética está, 
em certa medida, subordinada ou pelo menos associada aos seus objeti-
vos e posicionamentos no sistema internacional. Uma país pode investir 
numa fonte específica, por exemplo, para fortalecer um laço econômico 
com outro Estado Nacional e/ou para estabelecer uma rede comercial 
e industrial. Os atuais investimentos energéticos da China na “Grande 
Rota da Seda” são um exemplo de como a geopolítica afeta as decisões da 
transição energética para o país asiático.

A despeito da importância desses elementos para a compreensão 
mais abrangente do processo, esse texto analisa a influência destes ato-
res. De maneira geral, os principais especialistas e estudiosos do setor 
energético concentram o enfoque de seus estudos em certos players.
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A própria pesquisa de Fattouh, Poudineh e West (2019), ao proje-
tar diferentes cenários de aceleração da transição, elenca somente alguns 
dos agentes envolvidos nas mudanças da matriz energética.

Em primeiro lugar, as indústrias historicamente estabelecidas na 
produção de energia, que devem ser substituídas por fontes renováveis, 
tendem a resistir a uma aceleração dessa migração. As companhias de 
petróleo, principalmente aquelas que não incorporam à sua estratégia 
um maior envolvimento com energias limpas, são o principal exemplo 
dessa resistência. Em segundo lugar, as grandes empresas responsáveis 
pelas inovações, sobretudo aquelas que permitem um ganho de escala e 
em generalização do uso das novas matrizes, têm um papel central nesse 
processo. Em terceiro, as grandes corporações do setor elétrico tendem a 
se beneficiar da ascensão dos renováveis.

Além do setor industrial, também se destaca a atuação das Organi-
zações Não Governamentais (ONGs) internacionais. As ONGs participam 
intensamente do debate sobre as mudanças climáticas, influenciando na 
formulação de fóruns internacionais a fim de pressionar por maior celeri-
dade na descarbonização da economia. Elas assumiram um protagonismo 
na definição de ações concernentes aos regimes climáticos. Uma das mais 
relevantes é o Greenpeace19.

Junto a essas organizações, alguns autores também enfatizam a par-
ticipação dos governos no processo de mudança da matriz energética. Há 
uma crescente preocupação na literatura sobre os impactos dos fatores 
políticos e institucionais na velocidade da transição. Segundo a Unctad 
(2019), por exemplo, somente com uma forte vontade política de mudar 
profundamente as regras econômicas internacionais, e com a mobilização 
dos recursos necessários para dar impulso a um massivo programa de 
investimentos, é possível estabelecer um desenvolvimento sustentável.

19	 “O Greenpeace surgiu a partir de protestos realizados em outubro de 1969 contra uma série de testes 
nucleares realizados pelo governo dos Estados Unidos em Amchikta, nas Ilhas Aleutas, Pacífico Nor-
te. Cerca de dez mil pessoas bloquearam um posto de fronteira entre os Estados Unidos e o Canadá, 
tentando impedir que os testes acontecessem. Entre eles, Jim Bohlen e Irving Stowe carregavam faixas 
pedindo: ‘Não faça onda’, numa referência aos maremotos causados pelos testes […]. [O Greenpeace] 
nasce a partir do alargamento dos interesses do ‘Não faça onda’. Esse alargamento se resume à definição 
de que a organização recém-fundada trataria, especialmente, de dois temas: a luta contra a degradação 
ambiental e o pacifismo. Ou, em outras palavras, o ‘verde’ e a ‘paz’ que, em inglês, levaram à mudança 
do nome da instituição para o que é hoje mundialmente conhecido. A decisão de modificar o nome de 
‘Não faça onda’ para ‘Greenpeace’ é, inclusive, um indicativo de boa parte dos objetivos a que a ONG se 
dedicaria anos mais tarde: chamar a atenção da opinião pública para os perigos da degradação ambiental 
[…]” (Crispim, 2003, pp. 77-78).
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Queiroz-Stein (2019, pp. 15-16) resume a agenda de pesquisas na 
área de Economia Política Comparada, que avalia os efeitos das institui-
ções nas medidas em favor da economia limpa:

Em um dos estudos pioneiros nessa área, ao analisar 
77 países, Lyle Scruggs encontrou evidências apon-
tando que sociedades neocorporativistas, com siste-
mas democráticos consensuais, tendem a apresen-
tar melhor performance ambiental que sociedades 
pluralistas, com sistemas democráticos majoritários. 
Também nessa linha de estudos, Cadoret e Padovano 
buscaram por fatores políticos que explicam por que 
alguns países da União Europeia avançaram mais que 
outros em atingir a meta de até 2020 terem no mí-
nimo 20% do consumo bruto de energia oriundo de 
fontes renováveis. Seus resultados apontaram para o 
impacto positivo da qualidade do governo, em termos 
de capacidade de controlar a corrupção. Também, foi 
significativo o impacto da presença de governos de 
esquerda em atingir a meta. Para os autores, governos 
de esquerda tendem a acelerar os processos de transi-
ções mais que os governos de direita, provavelmente 
por razões ideológicas como preocupações ambien-
tais e com a geração de empregos. Ainda, encontram-
-se evidências estatísticas de que o lobby do setor in-
dustrial afeta de modo negativo o desenvolvimento de 
energias renováveis.

Outras bibliografias aprofundam a discussão sobre a atuação desses 
atores no processo de transição energética. O próprio Queiroz-Stein (2019), 
por exemplo, no campo das instituições políticas, não atribui sua discussão 
somente aos efeitos dos regimes políticos dos países sobre a transição, mas 
também à ação dos governos por meio das políticas públicas.

Todavia, existe um rol de agentes pouco analisados pela literatura, 
que exercem uma influência progressivamente maior nos rumos das mu-
danças do clima e do futuro da matriz energética, como os trabalhadores. 
Além disso, há novos influenciando de maneira significativa o processo 
de transição em função do seu crescente peso, seja na operação, seja no 
financiamento das indústrias consideradas mais limpas. Dois exemplos 
são as startups e os fundos financeiros.
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Os trabalhadores, por exemplo, costumam ser negligenciados. Como 
atesta Barca (2015), a corrente teórica da economia verde, tal como de-
senvolvida no mainstream econômico, prioriza o papel do capital nas 
suas diversas formas em detrimento do trabalho. Segundo a autora, “[…] 
até agora pouca consideração tem sido dada ao trabalho […] como uma 
das classes mais afetadas pelo processo de tornar a economia mais verde” 
(Barca, 2015, p. 387).

Voltando ao “capital” nos termos de Barca (2015), a literatura tem 
dado considerável atenção ao papel desempenhado pelas grandes corpo-
rações de energia, mas tem se debruçado muito pouco sobre a função de-
sempenhada por empresas nascentes, conhecidas como startups. Embora 
sua capacidade de influenciar globalmente a mudança da matriz energéti-
ca seja limitada, elas têm elevado seu potencial de acelerar a transforma-
ção principalmente em determinadas regiões.

Por fim, embora seja um ator mais investigado, os fundos financeiros 
“verdes” surgiram recentemente nessa discussão da transição energética. 
Seu poder de influenciar as decisões de grandes corporações tem cresci-
do nos últimos anos. Isso porque, apesar do compromisso das majors de 
petróleo de aumentar significativamente sua atuação em energias mais 
limpas, elas destinaram, em 2018, somente 5% de seus investimentos 
em baixo carbono. Como os fundos financeiros “verdes” são acionistas 
importantes dessas empresas, há uma pressão ainda maior para que a 
entrada das petrolíferas nos renováveis não fique apenas no discurso, 
mas se transforme numa ação mais efetiva.

Há controvérsias sobre o efetivo compromisso dessas companhias, 
sejam privadas ou estatais, acerca da pauta da transição energética, mas 
há certo consenso de que são indispensáveis neste processo.

As próximas subseções detalham a ação desses atores.

3.1 Os trabalhadores na transição energética

O mundo moderno está acostumado a considerar o acesso à energia 
como um processo neutro da vida social. Ou seja, de maneira geral, a socie-
dade está habituada a obter energia sem grandes restrições e a um preço 
relativamente acessível. Com efeito, não entende as enormes complexida-
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des do sistema produtivo que permitem os serviços de aquecimento, res-
friamento, processos industriais e movimentação de cargas e pessoas.

Organizado principalmente em torno de fontes fósseis, este sistema 
é altamente concentrador de renda, riqueza e poder. Enquanto os ricos 
usam mais energia per capita que os pobres e podem acessar diferentes 
fontes energéticas (como a solar) para alimentar suas casas, a massa da 
população menos favorecida ao redor do mundo ainda depende dos ani-
mais, da lenha e do carvão para atender às suas necessidades, incluindo 
as sociedades mais desenvolvidas (Szeman; Diamanti, 2017).

Apesar da diferença de “inserção energética” entre os mais ricos e 
os mais pobres, o acelerado crescimento, principalmente a partir da pri-
meira década do século XXI, permitiu uma acomodação desse conflito, 
uma vez que as classes menos privilegiadas também conseguiram me-
lhorar suas condições de acesso em termos de custo e qualidade. Ou seja, 
os mais humildes utilizaram novas formas de energia mais seguras, com 
menor intermitência e a preços mais baixos.

Foi nesse cenário que se construiu certo grau de “aliança” tática dos 
trabalhadores sindicalizados dos setores fósseis – os chamados “blue 
collar nos Estados Unidos, mas que podem ser generalizados como os 
trabalhadores do petróleo, carvão e gás natural, além das cadeias auto-
motivas e de transportes – e o empresariado. O crescimento do consumo 
e da geração de empregos nestes segmentos interessou tanto às grandes 
corporações como aos trabalhadores. É bom lembrar que historicamente 
tal “aliança” provocou efeitos diversos na organização da sociedade e na 
definição de direitos20.

Essa coalizão de interesses ocorreu simultaneamente a um processo 
de maior incorporação da “pauta verde” no interior da agenda do movi-

20	 Os mineiros das minas de carvão, por exemplo, com suas terríveis condições de trabalho e grande aglo-
meração, foram fundamentais nas lutas pela regulamentação das leis trabalhistas no final do século XIX, 
tanto nos Estados Unidos como na Inglaterra, durante a Primeira Revolução Industrial. Nos Estados Uni-
dos, entraram em greve, neste período, três vezes mais do que outros trabalhadores industriais e duas 
vezes mais do que a segunda categoria em luta: a da indústria do fumo. Isolados nas minas em grande 
concentração, os mineiros de carvão poderiam ser considerados uma vanguarda do movimento dos 
trabalhadores daquela fase do capitalismo industrial (Mitchell, 2011). Suas lutas marcaram época e con-
dicionaram as relações entre o capital e trabalho em vários países capitalistas, na expansão da indústria 
do mundo até a II Guerra Mundial, mesmo que o petróleo já tivesse começado a entrar em cena desde o 
início do século XX. O Plano Marshall, que utilizou capital internacional, principalmente dos EUA, para 
recuperar a economia europeia no pós-guerra, condicionou muitos países da Europa a seguir as práticas 
de relação capital-trabalho como faziam com o movimento sindical norte-americano, ainda que, no con-
tinente europeu, os movimentos comunistas e social-democratas tivessem organizado a resistência de 
seus trabalhadores blue collar. Fordismo, linhas de produção determinantes do ritmo de trabalho e busca 
incessante pela produtividade moldavam as relações trabalhistas do período de expansão das economias 
ocidentais em disputa com o mundo soviético.
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mento dos trabalhadores organizados. Barca (2015) dividiu em duas fa-
ses a ação desses na discussão sobre a transição energética e a economia 
verde.

A primeira, que ganhou força nos anos 1970 e se encerrou no início 
da década de 1990, foi marcada pela relação entre ambiente de trabalho e 
de vida das comunidades da classe trabalhadora com o ambiente mais em 
geral. As questões mais importantes para os trabalhadores foram os im-
pactos da atividade do setor energético sobre a saúde e segurança ocupa-
cional, por um lado, e a proteção da saúde pública e ambiental, por outro.

A segunda fase, que começou após a Rio Summit 1992, incorporou a 
agenda verde como parte de um modelo de desenvolvimento econômico 
defendido pelos trabalhadores. No primeiro momento, o movimento sin-
dical passou a defender o “desenvolvimento sustentável” e, mais recente-
mente, a “transição justa”.

Este último conceito expressa a visão de que as mudanças estru-
turais no aparelho produtivo, a fim de descarbonizar a economia, não 
devem resultar na eliminação de empregos e na desestabilização das 
comunidades locais. Nesse segundo momento, ganha relevância o traba-
lho precário no segmento energético realizado pelos green collars, espe-
cializado no tratamento de resíduos, reciclagem de produtos e projetos 
ecologicamente sustentáveis.

Do pós-guerra até o início da década de 1970, o petróleo dominou o 
crescimento dos “anos dourados”. A partir da primeira crise dos preços, 
em 1973-1974, começaram as discussões sobre os limites do crescimento 
econômico. Os debates sobre o “pico do petróleo” ou a contínua capaci-
dade de expansão das reservas pela exploração, recuperação e abertura 
de novas áreas passaram a ser parte importante das formulações das po-
líticas, com a chamada “segurança energética” dominando a geopolítica 
mundial. Os derramamentos de petróleo e os acidentes com as estruturas 
produtivas associaram os movimentos contra a poluição aos defensores 
da tese do pico do petróleo.

O livro Small is beautiful e o relatório do Clube de Roma, sobre os 
riscos ambientais da atividade da indústria “suja”, foram sucessos nos 
anos 1970. Várias instituições de formulação teórica e ideológica foram 
criadas, como a Heritage Foundation, American Enterprise Institute, Hoo-
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ver Institution, Manhattan Institute, Cato Institute e Center for Strategic 
and International Studies, entre outros, que passaram a propagandear as 
ideias neoliberais, a necessidade de redução do Estado e a importância 
dos preços e das leis de mercado para superar a crise dos recursos e im-
pactos ambientais. Poderosas famílias com fortes ligações com as grandes 
companhias de petróleo, como os Mellon e os irmãos Koch, foram funda-
mentais no financiamento destas instituições (Mitchell, 2011).

Como consequência dessa reorganização social, do aumento dos 
direitos dos trabalhadores, dos riscos ambientais e do novo contexto de 
“segurança energética”, a pauta “verde” foi incorporada gradualmente à 
agenda sindical, embora de forma conflituosa.

Influenciados pelos hippies, os movimentos ambientalistas começa-
ram a chamar a atenção para as mudanças climáticas, aquecimento glo-
bal, riscos da expansão nuclear, poluição e limites do crescimento. Uma 
idealização de uma indústria limpa, compatível com o meio ambiente 
sustentável, criando postos de trabalho agradáveis e gratificantes, povoou 
muitos momentos da disputa entre blue collar e anti-nukes, ambientalis-
tas e defensores da natureza.

A despeito das tensões, de maneira geral os trabalhadores orga-
nizados se envolveram na agenda verde por meio da discussão sobre o 
ambiente de trabalho. A aproximação com as ONGs e os ambientalistas 
ocorreu pela preocupação com os impactos negativos sobre o referido 
ambiente – exposição a riscos, piora das condições de saúde etc. – e as 
comunidades locais. A partir dos anos 1980, tal aproximação ganhou for-
ça na América do Norte (principalmente Canadá) e Europa. Thompson 
(2010, pp. 29-31) explica esse movimento para o caso canadense:

[…] há uma continuidade de formas possíveis de co-
laboração dos sindicatos com as organizações am-
bientais, que vão de reuniões extraordinárias ou 
conferências, declarações de adesão, marchas e pro-
testos, periódica troca de informações e consultas 
sobre questões, participação em projetos locais e de 
curto prazo à participação permanente em redes ou 
coligações com metas estreitas ou amplas. Em alguns 
contextos, as relações sistemáticas de colaboração 
podem ser alcançadas através de movimentos políti-
cos e partidos […]. Talvez um dos mais importantes 
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exemplos concretos de colaboração do sindicato com 
as ONGs, por suas aspirações radicais e capacidade de 
capturar a imaginação, foi o trabalho da Aliança Verde 
(GWA), fundada no outono de 1991. A GWA reuniu ati-
vistas em um novo projeto político liderado por Nick 
DeCarlo da Canadian Auto Workers (CAW) Local 1967, 
que representa os trabalhadores da aviação em uma 
planta Douglas McDonnell no norte de Toronto, e Stan 
Gray, ativista de longa data da OH&S, que tinha recen-
temente sido contratado pelo Greenpeace do Canadá.

Além desse aspecto, começaram a ocorrer mudanças importantes 
nos processos de trabalho que também modificaram a sua relação com 
o meio ambiente. As refinarias passaram a realizar combinações de uni-
dades de processo nas quais os trabalhadores ingressavam mais na ad-
ministração dos fluxos produtivos do que na transformação direta dos 
materiais. Operação de válvulas, centros de controle, laboratórios e ad-
ministração de pressões, temperaturas e gases fizeram com que a mão de 
obra do petróleo se relacionasse de forma distinta com a natureza quando 
comparada aos velhos mineiros de carvão, com suas pás, enxadas, marte-
los e mesmo tratores nos ambientes poluídos dos subsolos.

O upstream da indústria do petróleo, cujas relações com a natureza 
eram mais próximas, ficava nos desertos do Oriente Médio, nas regiões 
remotas de outros países, longe do centro do capitalismo em crescimento. 
A inserção de novos polos produtores offshore nos anos 1980, na Europa 
e América do Norte – mesmo que a operação se concentrasse nos ocea-
nos, longe das costas –, trouxe o debate do impacto do petróleo ao meio 
ambiente para os países desenvolvidos. Com efeito, as diferenças entre os 
blue collars e white collars tendiam a diminuir.

Embora o petróleo continuasse predominando como a força motriz 
do mundo, agora não só o debate, mas também a atuação das empresas de 
energia para desenvolver matrizes mais limpas ganhou espaço21. Nesse 
processo, foram importantes as discussões sobre o aquecimento global, 

21	 Várias empresas petrolíferas tinham avançado consideravelmente seus investimentos em energias 
renováveis. A bp, por exemplo, reforçou sua atuação no mercado de energia solar ao longo dos anos 
1990. No final daquela década, a empresa britânica elaborou um projeto de transição energética junto 
com outras instituições globais, como o “[…] US Electric Power Research Institute, que visava elaborar uma 
estratégia […] para acelerar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias de baixa emissão de carbono” 
(Leão, 2018).
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que deslocaram o foco da análise do pico da produção de petróleo para o 
pico de sua demanda.

Os temas ambientais vinham sendo discutidos desde a década de 
1970, mas somente depois do Rio Summit 1992 entraram na pauta dos 
organismos internacionais. No biênio 2008-2009, mais de 15 anos depois 
da conferência, a crise financeira global ocorreu depois de um ciclo longo 
de preços altos do petróleo que, mesmo com o debacle geral de vários 
setores da economia mundial, permaneceram em patamares elevados até 
finais de 2014, somente declinando a partir de então. As altas cotações 
estimularam fontes alternativas de energia, fortalecendo a agenda verde 
de redução das emissões de carbono e induzindo a queda do consumo e 
produção dos combustíveis fósseis.

Do ponto de vista dos movimentos sociais, durante o longo ciclo de 
preços altos do petróleo, houve a generalização do medo de seu fim por 
exaustão das reservas, por um lado, e, por outro, o fortalecimento dos 
movimentos de direita contra os imigrantes que ocuparam parte dos em-
pregos nas refinarias22.

No bojo destes movimentos, cresceu o envolvimento dos trabalha-
dores com a agenda verde. Agora a discussão deixou de ter um caráter 
mais “corporativo”, isto é, associado mais aos impactos diretos sobre o 
ambiente de trabalho. A partir do Rio Summit 1992, o movimento sindi-
cal incorporou o tema como parte de sua estratégia de desenvolvimento 
de longo prazo, passando a analisar possíveis ações em favor da mudan-
ça climática, mas tendo como foco os eventuais impactos desse processo 
para os trabalhadores.

Após a criação da International Trade Unions Confederation (ITUC) 
em 2006, resultado da fusão da International Confederation of Free Tra-
de Unions com a World Confederation of Labour, houve o lançamento do 
primeiro programa internacional de trabalho sobre políticas de mudança 
climática na Assembleia Sindical em Nairóbi, naquele mesmo ano. Este 
passo estimulou a criação de escritórios sindicais especiais dedicados à 
formulação de posições oficiais sobre a mudança climática (Barca, 2015).

22	 Vários movimentos ocorreram depois de 2015, principalmente na França e Inglaterra, contra os 
trabalhadores imigrantes nas refinarias. Eles conquistaram benefícios e a direita organizou os 
nativos, com orientação claramente xenófoba e nacionalista, para interromper essas conquistas. Essas 
movimentações fortaleceram a onda direitista que caracteriza a política europeia, uma das características 
importantes nesse mundo de transição energética.
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A partir desse momento, os trabalhadores organizados avançaram 
na formulação do conceito de transição justa, que apontava para a impor-
tância de ações para a mudança da matriz energética, mas que considera-
va que tais iniciativas deveriam gerar melhores postos de trabalho e não 
podiam resultar na destruição de cadeias inteiras de emprego.

Segundo a consultora sênior da ITUC à época, Anabella Rosemberg, 
a transição justa foi um conceito criado pelo movimento sindical a fim 
de combinar “[…] a mudança para uma sociedade mais sustentável e dar 
esperança à capacidade de uma economia verde para sustentar empregos 
e meios de subsistência decentes para todos” (Rosemberg, 2010, p. 141). 
A ideia não foi obstaculizar a transformação da matriz energética em di-
reção a fontes mais limpas, mas incorporar às medidas de preservação do 
meio ambiente elementos de manutenção e proteção de empregos decen-
tes. Tais elementos foram resumidos por Barca (2015):

(i)	 necessidade de blocos de investimentos que privilegiassem, ao 
mesmo tempo, tecnologias de redução de emissões e que fossem 
intensivos em mão de obra;

(ii)	 avaliação antecipada dos impactos sociais e no mercado de tra-
balho das políticas relacionadas às mudanças climáticas;

(iii)	 implementação de diálogo social e consulta democrática aos par-
ceiros sociais e do movimento sindical;

(iv)	 formação e desenvolvimento de expertise para os trabalhadores;
(v)	 formulação de programas de proteção social, incluindo políticas 

ativas do mercado de trabalho, a fim de evitar ou minimizar a 
perda de postos de trabalho e de renda, bem como melhorar a 
empregabilidade dos trabalhadores em setores mais sensíveis; e

(vi)	 preparação de planos de diversificação econômica, segundo as 
especificidades de cada região, a fim de formular saídas mais efi-
cientes para a transição para uma economia de baixo carbono em 
cada localidade.

Segundo Barca (2015), a posição da ITUC reflete uma visão de in-
tervenção econômica governamental destinada a harmonizar os custos e 
distribuir os benefícios das políticas de mudança climática entre os parti-
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dos sociais. O organismo sindical pretende combinar medidas de mitiga-
ção dos efeitos negativos da transição – como a redução de empregos em 
setores importantes como o petróleo – com políticas de proteção social e 
de geração de emprego a partir do desenvolvimento de novas indústrias.

A exemplo da ITUC, a IndustriALL23, no seu congresso realizado no 
Rio de Janeiro, em 2016, passou a defender a pauta da transição justa. Se-
gundo um informativo divulgado pela organização sindical internacional, 
a migração para uma economia mais limpa e sustentável deve ser econô-
mica e socialmente justa para os trabalhadores e suas comunidades.

A revolução da tecnologia e uma maior digitalização da produção em 
curso – e que tende a se aprofundar no futuro – não pode excluir os tra-
balhadores desse processo. Por isso, na visão da IndustriALL, a transição 
justa deve se caracterizar também por uma política industrial sustentável 
que promova a tão necessária justiça social e beneficie os trabalhadores. 
Nesse sentido, propõe que

(i)	 a mudança climática deve garantir ampla participação social;
(ii)	 a transição deve considerar a melhora dos meios de subsistência 

de trabalhadores vulneráveis e pequenos produtores;
(iii)	 a infraestrutura sustentável e resiliente seja distribuída de ma-

neira justa;
(iv)	 o acesso a serviços e produtos ecológicos seja garantido por um 

preço viável; e
(v)	 as reformas tributárias devem considerar impostos ecológicos 

progressivos.

Todavia, a expansão dessa indústria de energia mais limpa traz, como 
resultado, a geração de novas formas de emprego precário e com baixa re-
muneração (green collars). Os trabalhadores agrícolas do biocombustível, 
da reciclagem de produtos e da instalação de painéis solares são apenas 
alguns exemplos desse novo tipo de trabalho que, em geral, deve continu-
ar crescendo com a expansão da geração de energia mais limpa.

23	 “A IndustriALL Global Union, que representa a 50 milhões de trabalhadores do setor de minério, ener-
gético e industrial em 140 países, é uma nova força de solidariedade mundial que retoma a luta por 
melhores condições de trabalho e pelos direitos sindicais em todo o mundo. A nova organização, funda-
da em 19 de junho de 2012, agrupa as filiais das antigas federações sindicais internacionais: Federação 
Internacional dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas (FITIM), a Federação de Sindicatos de Quí-
mica, Energia, Minas e Indústrias Diversas (ICEM) e a Federação Internacional de Trabalhadores Têxtil, 
Vestuário e Couro (ITGLWF)” (Industriall, 2020, tradução livre).
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Além disso, uma parte relevante dos melhores empregos do tipo gre-
en collar ocorre por meio virtual, ou seja, depende do acesso a ferramen-
tas web, o que gera uma grande desigualdade na absorção da força de 
trabalho. Taylor (2011), ao analisar o trabalho “verde” nos Estados Uni-
dos, destaca que a Internet desempenha atualmente um grande papel na 
criação de emprego, o qual leva a uma divisão de classe e raça em termos 
de acesso. Como os postos “verdes” dependem até certo ponto da sua pu-
blicidade, recrutamento de candidatos, envio de currículos, programas de 
treinamento e busca de financiamento pela Internet, a participação dos 
mais pobres fica inviabilizada. É alta a possibilidade de as pessoas que 
procuram empregos green collar não terem acesso ou serem incapazes 
de usá-la como rede ou meio de busca. Logo, essa dificuldade pode limitar 
sua capacidade de ficar a par de treinamentos e oportunidades.

 Os green collars não contam com proteção sindical, e sua agenda 
“verde” é a mesma dos trabalhadores de energia organizados na década 
de 1970, isto é, melhores condições, mais segurança laboral e elevação da 
renda. Do ponto de vista da política pública, uma das questões centrais 
não é propriamente o problema relacionado à eliminação de postos, mas 
sim a ampliação do acesso aos empregos de melhor qualidade em termos 
de remuneração, ambiência etc.

De certa forma, aqui há um conflito de prioridade de agenda entre os 
blue collars e os green collars. Não que para aqueles a melhora das con-
dições não seja importante, mas seu foco está associado aos impactos da 
transição energética sobre a estrutura de empregos fósseis e a como ga-
rantir a manutenção dos seus postos em patamares de renda e segurança 
próximos aos de hoje.

Por um lado, os blue collars se concentram na defesa dos empregos 
dos setores mais relacionados aos combustíveis fósseis, e buscam estru-
turar sua agenda para que a transição energética não destrua totalmente 
esses segmentos ou, ao menos, reincorpore esses trabalhadores com re-
muneração e qualidade similares. Por outro lado, os green collars se preo-
cupam com o conjunto dos problemas das vidas destes trabalhadores, que 
sofrem distintas formas de discriminação, além de exclusão econômica.

Somada a esses dois grupos, deve-se ressaltar a importância do cres-
cimento dos empregos dos pink collars. São trabalhadores dos complexos 
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econômicos de saúde e educação, assistência social e serviços, consistin-
do principalmente em mulheres, imigrantes e negros, sem organização 
sindical forte, com locais de trabalho dispersos e relações contratuais 
precárias. Embora não ocupem os principais postos dos setores de ener-
gia, as mudanças relacionadas à transição da matriz energética podem 
influenciá-los.

Mesmo que considerados um tipo de “emprego verde”, Battistoni 
(2017) lembra que os pink collars ainda têm uma dependência das ener-
gias fósseis por conta da sua relação altamente rudimentar com seus 
empregadores. Além disso, analisando o caso norte-americano, a autora 
lembra que a questão da transição energética não está no “centro” de suas 
reivindicações, mas sim a melhora das condições, remuneração, seguran-
ça, entre outros.

Há, em certa medida, uma sincronia entre a transição 
ecológica e os pink collars, mas isso não significa que 
essas duas categorias sejam necessariamente alinha-
das. O care work pode ser considerado de baixo car-
bono – mas isso não significa que as indústrias que 
dependem dele o sejam. Os trabalhadores da hotela-
ria, por exemplo, são altamente sindicalizados, mas a 
indústria hoteleira, dependente como está de panfle-
tos frequentes, sofreria sem combustíveis fósseis. Em 
Las Vegas, existe a organização dos trabalhadores dos 
serviços, mas dificilmente é um modelo para um mun-
do ecologicamente sustentável [principalmente pelas 
prioridades de seus empregadores] […]. o McDonald’s 
e a Forever 21 não são muito mais ecologicamente de-
fensáveis do que a ExxonMobil (Battistoni, 2017).

A expansão do trabalho precário dos pink collars, e a extrema desi-
gualdade entre eles em relação a outros trabalhadores, indubitavelmente 
retiram da sua pauta de reivindicações a preocupação com a mudança 
energética e o meio ambiente.

As ocupações dos green collars e pink collars tendem a crescer e não 
a diminuir numa sociedade pós-pandemia de baixo carbono. Estas rela-
ções de trabalho são precárias e pagam baixos salários, além de poucos 
benefícios sociais. Por isso, se a agenda “verde” dos trabalhadores orga-
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nizados tiver como objetivo atrair esses grupos precarizados, precisa in-
corporar suas demandas.

3.2 A participação das startups

Dadas as características das energias limpas que possuem uma me-
nor intensidade de capital inicial e demandam rápida inovação tecnológi-
ca, a crescente participação das startups nesta indústria é um fenômeno 
muito particular no curso da transição energética.

Essa ascensão se caracteriza por um mecanismo adicional de apoio 
da esfera produtiva ao processo de transição energética. Embora haja 
resistência de determinados segmentos industriais à aceleração rumo 
a uma economia de baixo carbono, as startups são a principal ponta de 
lança e têm provocado uma reorganização importante, tanto na indústria 
energética da Europa, como na dos Estados Unidos.

Na Europa, um dos movimentos que mais chama a atenção é a polí-
tica das principais majors de programas e/ou editais para financiar essas 
empresas e, principalmente, um movimento acelerado de aquisições de 
várias startups em diferentes setores.

Em 2017, a joint-venture Butamax (a bp detém 50% de controle e 
outros 50% pertencem à DuPont) comprou a Nesika Energy LLC e sua 
moderna fábrica de etanol em Scandia, Kansas. De acordo com a Butamax, 
por intermédio da aquisição e ampliação planejada das instalações da Ne-
sika para incluir a produção de bio-isobutanol, a companhia visava avan-
çar em direção à bioeconomia e, simultaneamente, apoiar as parcerias 
com comunidades rurais. Ademais, em 2019 a bp desembolsou ainda US$ 
200 milhões para adquirir 43% da Lightsource, uma das maiores startups 
de energia solar da Europa naquele ano (Leão, 2020a).

Também em 2019, a Shell Ventures, braço local da holandesa Royal 
Dutch Shell Plc, investiu na empresa de biomassa Punjab Renewable 
Energy Systems Pvt. Ltd. O montante não foi divulgado. A Punjab Renewa-
ble, apoiada pelo Neev Fund e responsAbility, pretendia utilizar o capital 
novo para expandir o negócio no setor da bioenergia e fornecimento de 
biomassa no país (Roy, 2019).



91

José Sergio Gabrielli de Azevedo e Rodrigo Pimentel Ferreira Leão

A francesa TotalEnergies, por sua vez, opera um fundo de risco de-
nominado Total Energy Ventures, que fez investimentos em 20 startups 
desde a sua criação em 2008. Em 2016, esse fundo adquiriu uma parti-
cipação da americana United Wind, que aluga pequenas turbinas eólicas 
em áreas rurais. O objetivo foi a expansão da startup a novos estados, 
incluindo Colorado, Kansas e Minnesota (Hirtenstein, 2016). Além disso, 
segundo Shojaeddini et al. (2019), na média de 2010 a 2018, a petrolífera 
francesa apresentou a maior participação dos renováveis (cerca de 5%) 
na carteira de investimentos em comparação às demais empresas do se-
tor (média inferior a 2%).

A Equinor também fez movimentos importantes na aquisição de 
startups. A companhia norueguesa comprou uma participação de 50% 
do ativo de eólica offshore em Arkona, na Alemanha, operado pela alemã 
RWE desde 2019, com uma capacidade de 385 megawatts. Esse foi o pri-
meiro projeto em que a corporação norueguesa se associou a uma startup 
do setor sem atuar como operadora no segmento de eólica offshore. No 
biênio 2018-2019, a petrolífera também investiu cerca de US$ 200 mi-
lhões na aquisição de 15,2% da startup solar Scatec, detentora de proje-
tos solares na América do Sul. Em 2018, a empresa iniciou suas operações 
do parque fotovoltaico em Apodi, no Brasil, com capacidade de 162 me-
gawatts e, em 2020, no parque fotovoltaico de Guanizul 2A, na Argentina, 
com 117 megawatts (Leão, 2020b).

Nos Estados Unidos, há uma difusão gigantesca de startups no se-
tor de energia renovável. Segundo a amostra realizada pelo estudo de 
Mendonça (2018), as localizadas nos Estados Unidos totalizavam 66%. 
O autor explica os principais fatores impulsionadores da criação dessas 
empresas em solo norte-americano:

[…] é possível corroborar a influência do ecossistema 
de venture capital no surgimento das startups ao ob-
servar que 40% das empresas da amostra estão sedia-
das na Califórnia, estado onde se localiza o Vale do Si-
lício, maior referência mundial em termos de startups, 
empreendedorismo e venture capital. Em seguida, apa-
rece o estado de Massachussets, onde estão localizadas 
duas das principais instituições de ensino e pesquisa 
do mundo: a Universidade de Harvard e o Massachus-
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sets Institute of Technology (MIT). Considerando que a 
Califórnia é sede de outras duas instituições de ensino e 
pesquisa que são referências mundiais em tecnologia e 
inovação – a Universidade de Stanford e a Universidade 
da Califórnia/Berkeley –, é razoável, em uma primeira 
análise, conceber empiricamente que a proximidade de 
centros de excelência em inovação é importante para o 
surgimento de startups de energia […]. Mais uma vez, 
o estado da Califórnia, que possui diversos incentivos 
para o mercado de energias limpas, ajuda a corroborar 
esta visão pela ótica das fontes renováveis (Mendonça, 
2018, pp. 50-51).

Mesmo que no caso americano não haja uma aproximação tão gran-
de entre as majors de petróleo e as startups24, essas empresas têm um 
papel estratégico para garantir a entrada das grandes petrolíferas no se-
tor de energia limpa. Ou seja, a partir da expertise criada pelas startups, 
as majors têm preferido investir nessas companhias, adquirindo-as em 
parte ou completamente a fim de reduzir seus riscos nas operações de 
renováveis.

Não cabe superestimar o peso das startups nesse processo de tran-
sição energética. Todavia, é importante considerar que essa “nova” esfe-
ra produtiva tem exercido um papel importante para redirecionar, ainda 
que em parte, as estratégias de alguns grandes players do petróleo, bem 
como redesenhar as políticas de energia de algumas localidades de países 
desenvolvidos.

3.3 O ativismo verde dos fundos financeiros

Um dos grandes problemas políticos destes programas verdes é a 
efetividade de implementação de seus mecanismos de financiamento, 
contrariando os interesses dos poderosos grupos que vêm se benefician-
do do domínio concentrado dos combustíveis fósseis. Quando se trata de 

24	 Na verdade, as majors americanas têm tido um comportamento ainda bastante tímido em relação aos 
renováveis. As estratégias dessas empresas se resumem, até o momento, à produção de combustíveis 
fósseis “mais limpos” e ao apoio de alguns fundos que atuam para mitigar os efeitos da mudança cli-
mática. Segundo Murray (2020, tradução livre), “[…] os investimentos da Chevron [por exemplo] em 
energias renováveis têm sido relativamente escassos, não havendo nenhuma meta no lugar para uma 
mudança para uma tecnologia mais limpa. A empresa americana investiu em projetos solares, eólicos e 
geotérmicos durante os últimos 20 anos, mas, após baixos retornos, o foco permaneceu em seus negócios 
de petróleo e gás. Em 2018, a Chevron lançou um Fundo de Energia do Futuro, com um compromisso 
inicial de US$ 100 milhões reservados para investir em tecnologias revolucionárias que reduzirão as 
emissões de carbono e fornecerão energia mais limpa”.
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custo, o problema é quem o suporta. Se as empresas que usam muito car-
bono continuarem a obter lucros significativos, tenderão a adiar qualquer 
processo em favor das energias limpas.

Todavia, há um crescente movimento nos mercados de capitais de au-
mento da pressão sobre as petrolíferas, com os investidores de títulos de 
dívida destas companhias exigindo maiores taxas de retorno. Essa pres-
são se estende ao mercado de equity, com o recrudescimento do ativismo 
dos acionistas para redução de sua exposição a este tipo de indústria.

A militância dos fundos de investimento25 e de outros acionistas mi-
noritários, para forçar a saída das aplicações em empresas que trabalham 
com fontes fósseis, têm crescido e passado a influenciar o comportamen-
to de várias grandes empresas de petróleo, em particular as europeias. As 
norte-americanas Exxon e Chevron resistem, mantendo sua visão de que 
os combustíveis fósseis ainda têm muito espaço no futuro próximo.

Apesar da resistência estadunidense, o relatório da Agência Interna-
cional de Energia (IEA, na sigla em inglês) diz que

[…] os retornos das aplicações em ações das empresas 
de petróleo têm sido relativamente mais baixos nos 
últimos anos, o que têm levado a uma saída de inves-
tidores do setor. Nos últimos três anos, os resultados 
financeiros melhoraram, com cortes de investimentos, 
vendas de ativos e reciclagem da dívida. A maior parte 
dos investimentos das grandes majors era financiada 
com os lucros retidos, que se reduziram no recente ciclo 
de alta de preços, da mesma forma que recentemente 
o pagamento de dividendos passou a ser parcialmente 
financiado por aumento de dívida, no ciclo de baixa de 
preços […]. majors mantêm a ampla maioria dos seus 
investimentos em projetos de petróleo e gás, destinan-
do, em 2018, somente 5% de seus investimentos em 
baixo carbono, especialmente projetos em fotovoltai-
cas e eólicas. Estes projetos são principalmente resul-
tados de fusões e aquisições com empresas do merca-
do financeiro e/ou de fora do setor de petróleo e gás 

25	 O periódico Business Insider compilou, em julho de 2020, uma lista dos vinte maiores investidores 
privados em energia renovável, incluindo venture capital e empresas de capital privado: Federation Asset 
Management Holdings; Investment Fund for Developing Countries; Equinor ASA; China Development Bank 
Capital; Tikeahu Capital SCA; Export Credits Guarantee Department; European Bank for Reconstruction & 
Development; Asterion Industrial Partners SGEIC SA; Green Arrow Capital Sgr SpA; Caisse des Depots et 
Consignations; The Carlyle Group; Warburg Pincus; ArcLight Capital Partners; F2I-Fondi Italiani Per le In-
frastrutture SGR SpA; Riverstone Holdings; Canada Pension Plan Investment Board; Collaborative Fund; Omnes 
Capital SAS; Temasek Holdings e The Blackstone Group (Jones, 2020).
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(IEA, 2020, p. 7, pp. 43-44, tradução livre).

Há controvérsias sobre o efetivo compromisso das grandes petrolífe-
ras, sejam privadas ou estatais, com a pauta da transição energética, mas 
há um certo consenso de que são indispensáveis a este processo.

Os custos de energias renováveis têm caído, e as economias dos pro-
dutores de petróleo precisam de transformações para enfrentar os novos 
desafios. Volumes consideráveis de seus ativos estão desvalorizados, tor-
nando inviável sua apropriação (Fontanel, 2020).

As desvalorizações forçadas dos assets das empresas que produzem 
fontes fósseis de energia, cujo valor tem que ser retirado dos seus balan-
ços devido a restrições regulatórias, também podem impedir sua geração 
no futuro. Os investidores começam a se preparar para esta eventualida-
de, retirando seus capitais destas empresas e forçando a diversificação 
de seus investimentos em direção a um mix de mais baixo carbono para 
reduzir estas perdas.

Este movimento de desinvestimento em companhias associadas com 
os combustíveis fósseis – diferentemente das ações, que buscam estimular 
a substituição dessas fontes para os renováveis – destaca a iniciativa contra 
o sistema econômico, que sustenta a continuidade da produção dos fósseis, 
mas sem modificar a estrutura de poder deste sistema. Ou seja, há uma 
busca por realocação dos capitais empregados sem alterações no regime.

Esses fundos financeiros buscam implementar a mesma lógica eco-
nômica das empresas de petróleo nas aplicações em setores e companhias 
mais comprometidas com baixo carbono. Podem até reduzir emissões, mas 
não abordam as questões da acessibilidade à energia e à inclusão social.

Ademais, este movimento dos acionistas das majors de petróleo tem 
adotado cada vez mais um tom de confronto com os dirigentes delas, trans-
formando as assembleias de acionistas em um palco de militância verde e 
levando vários Conselhos de Administração de empresas de petróleo, gás e 
carvão a adotar metas de baixo carbono, assim como forçando vários fun-
dos de pensão, financeiros e soberanos, a redirecionar suas políticas de in-
vestimentos para corporações e atividades de baixo carbono.
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4 VELOCIDADE DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E OS 
IMPACTOS PARA OS DIFERENTES ATORES

A transição energética é um processo lento e assimétrico. Por um lado, 
está sujeito às pressões dos grupos de interesse favoráveis à maior utiliza-
ção de energias limpas. Por outro, exige profunda mudança das relações 
sociais, políticas e culturais estimuladas pelo atual uso de combustíveis fós-
seis relativamente baratos, particularmente nas formas em que o acesso 
aos serviços de energia se distribuem entre os vários grupos da sociedade.

Fattouh, Poudineh e West (2019) projetam dois cenários, geralmen-
te tratados na literatura convencional (mainstream) sobre o tema. Num 
primeiro, são elencados oito processos e atores que podem tornar mais 
devagar essa mudança da energia fóssil para as limpas, a saber:

(i)	 evidências históricas indicam que as transições no passado têm 
sido lentas;

(ii)	 a escala e a complexidade da transformação são gigantescas, a 
ponto de criarem entraves e path dependence26;

(iii)	 a transição depende muito da disponibilidade da infraestrutura, 
cujo tempo de construção e preço são muito elevados;

(iv)	 novas fontes melhoram gradualmente seu desempenho e com-
petitividade, o que torna devagar a substituição daquelas já 
estabelecidas;

(v)	 a difusão da inovação é um processo demorado, principalmente 
para a implementação de um novo sistema que envolve um mer-
cado de massa;

(vi)	 há um enorme custo irrecuperável envolvido na infraestrutura 
existente do sistema energético atual, que cria inércia e fornece 
um incentivo econômico para utilizá-la até que seja anulada;

(vii)	 como a transição causa disrupções, os mercados de energia já 
estabelecidos em declínio lutarão contra ela, atrasando sua im-
plementação; e

26	 “O conceito de path dependence é oferecido justamente como ferramenta analítica para entender a impor-
tância de sequências temporais e do desenvolvimento, no tempo, de eventos e processos sociais” (Costa, 
2015).
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(viii)	 as transições rápidas raramente acontecem e, quando aconte-
cem, são anomalias relacionadas a pequenos países ou contextos 
específicos, com pouca possibilidade de serem replicadas em ou-
tras regiões.

Num segundo cenário, os autores apontam, a partir da leitura con-
vencional, outros oito processos e atores que podem acelerar o processo:

(i)	 a comparação com o passado é uma visão tendenciosa porque os 
pilares da transição atual são diferentes daquelas ocorridas no 
passado;

(ii)	 uma característica-chave das transições anteriores é que foram 
mais orientadas pelas oportunidades econômicas e industriais, 
enquanto a atual é guiada pelo problema da mudança climá-
tica. Isso faz com que o fator político desempenhe um papel 
importante;

(iii)	 outro aspecto central da transição atual é que é gerenciada ou 
incentivada, enquanto as passadas ocorreram mais naturalmen-
te (ou mesmo acidental ou circunstancialmente), como resultado 
de mudanças na tecnologia, preço, demanda ou preferências dos 
consumidores;

(iv)	 em uma transição gerenciada, a vontade política e o senso de ur-
gência na sociedade, de mitigar os efeitos adversos da mudança 
climática, podem levar a políticas que acelerem a implementação 
de novas tecnologias;

(v)	 as transições do passado nem sempre ocorreram de forma lenta, 
principalmente em âmbito nacional;

(vi)	 a atual não é influenciada apenas pelas mudanças no setor, mas 
também por avanços sinérgicos em múltiplas áreas, tais como 
impressão em 3D, blockchain, computação, nanotecnologia, ci-
ência dos materiais e engenharias biológica e genética. Tal siner-
gia pode acelerar a presente mudança da matriz energética em 
relação às anteriores;
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(vii)	 como o conhecimento humano é um processo cumulativo, as do 
passado trazem lições importantes que podem mudar a velocida-
de da transformação em curso; e

(viii)	 as taxas de aprendizagem e a inovação em vários setores podem 
produzir tecnologias não obtidas pelos sistemas energéticos 
anteriores.

 Como mostram Fattouh, Poudineh e West (2019), os autores mais 
convencionais entendem que o ritmo da transição se dá somente por fato-
res técnicos e tecnológicos, por “vontades” políticas, pelas mudanças climá-
ticas e pelas grandes indústrias de energia historicamente estabelecidas.

Essa interpretação carece de uma análise mais abrangente e pro-
funda dos atores e da geopolítica internacional, decisiva para determinar 
a velocidade da transição. Decisiva porque tanto a geopolítica quanto a 
ação de certos agentes podem – e foi assim nas outras – impor barreiras 
quase intransponíveis às mudanças da matriz energética, ou pelo menos 
guiar o ritmo e a forma delas.

A própria literatura convencional já incorpora à sua análise, ainda 
que de maneira superficial e limitada, o papel das forças políticas e da 
indústria de energia (principalmente de petróleo) nesse processo. Ou-
tros atores têm feito um esforço no sentido de aprofundar essa discussão, 
problematizando tanto as diferenças de posições entre grupos políticos 
e aspectos políticos regionais, como a iniciativa das empresas de petró-
leo segundo sua posição geográfica ou tipo de propriedade27. Todavia, os 
atores aqui estudados também podem alterar ou ao menos influenciar a 
velocidade da transição.

Nos casos dos trabalhadores, por exemplo, os interesses dispersos 
entre os grupos de trabalhadores do setor energético, principalmente 
blue collars e green collars, podem impactar o ritmo da mudança. Uma 
possível convergência e incorporação de suas agendas “verdes” têm pos-
sibilidade de ampliar a pressão sobre o tipo de transição. Isto é, a defesa 
de uma pauta que exija a preocupação dos blue collars de transição dos 

27	 Zhong e Bazilian (2018), por exemplo, sistematizaram os investimentos das majors no segmento de reno-
váveis ao redor do mundo.
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empregos fósseis; e, dos green collars, de melhoria das condições de tra-
balho e remuneração, pode impactar a forma e andamento da transição.

As startups, por sua vez, são atores centrais no desenvolvimento 
e introdução de inovações radicais sustentáveis, enquanto a incremen-
tal tende a ser mais realizada pelas empresas estabelecidas. Por isso, as 
startups, responsáveis por desenvolver e implementar produtos ou ser-
viços que contribuem para os objetivos de uma economia verde (redução 
das emissões de gases de efeito estufa, melhoria da eficiência energética, 
adoção de uma abordagem de economia circular etc.), devem ser um dos 
principais agentes em matéria de inovação e política ambiental para ace-
leração da transição.

Todavia, há gigantescos desafios para esse processo adquirir uma 
dinâmica estrutural que consiga articular diferentes economias nacio-
nais, especialmente no financiamento das startups “verdes”. A ausência 
de uma alta capacidade de crédito, associada muitas vezes às grandes 
companhias de petróleo, por exemplo, pode limitar a atuação daquelas e, 
consequentemente, ter algum impacto na velocidade da transição (Berg-
set; Fichter, 2015).

Da mesma forma, a ação dos fundos financeiros “verdes”, sobretudo 
no direcionamento e na sua participação na gestão das empresas produ-
toras de energia, também deve resultar em alterações no ritmo da mu-
dança. De acordo com Nunes (2020), “[…] a percepção de especialistas 
é que [os fundos de investimento “verdes”] terão papel fundamental no 
cumprimento das metas do Acordo de Paris e na aceleração da transição 
energética”. A autora ainda lembra que o “[…] potencial de investimento 
em sustentabilidade é de US$ 20 trilhões”. Apenas esse volume de recur-
sos envolvidos, do nosso ponto de vista, já explica a razão pela qual esses 
fundos influenciam a velocidade da transição.

Além desses fatores, deve-se considerar um conjunto de complexi-
dades adicionais intersetoriais que também pode alterar o ritmo da mu-
dança de matriz energética, como, por exemplo, a relação entre energia e 
mobilidade urbana.

Esta depende de bens intensivos em energia e está profundamen-
te relacionada ao transporte e desenho urbano. O sistema de transporte, 
muito afetado por este, sofre com os impactos do custo dos combustíveis, 



99

José Sergio Gabrielli de Azevedo e Rodrigo Pimentel Ferreira Leão

agravando a pobreza energética daqueles que moram nas periferias. Há 
várias dimensões na relação entre a pobreza energética e o transporte: 
o valor das tarifas, o acesso à mobilidade e a dificuldade de usufruto de 
certas atividades, bem como a perda dos ganhos da capacidade de se mo-
ver no espaço urbano. É um problema de custo, mas também de acesso e 
desenho do sistema de transporte. Os entraves à mobilidade reduzem as 
oportunidades de trabalho e renda a essa camada da população, incluin-
do a possibilidade de diminuição do uso de eletricidade.

Para aliviar a pobreza de acesso aos transportes, há a necessidade de 
ampliar o transporte coletivo, o compartilhamento de veículos, vias para 
bicicletas e outros modais, mas o foco da política europeia é o uso dos 
carros elétricos, individuais e excludentes. Também nos Estados Unidos, 
o bojo está na eletrificação dos veículos, mas há um enorme pacote de 
investimentos por trás deste processo28.

Essa tensão entre pobreza e transição energética pode também afe-
tar a velocidade da incorporação de renováveis, uma vez que a acelera-
ção em direção às energias limpas, a depender de como for feita, é capaz 
de agravar a pobreza energética. Caso contrário, é possível observar um 
cenário inverso, ou seja, uma transição mais lenta, mas que privilegia a 
redução da miséria e desigualdade29. Isso não significa que esses dois as-
pectos sejam excludentes, mas sim que as escolhas políticas e das empre-
sas em relação à transição também devem levá-los em consideração.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aceleração dos programas de descarbonização das economias do 
mundo se deve especialmente aos ciclos de preços do petróleo e à mi-
litância ativa dos acionistas. Os atores do mercado financeiro procuram 
alternativa para seus capitais empregados em corporações que produzem 
combustíveis fósseis ou que ganham com sua existência. Estes movimen-

28	 A cidade de Los Angeles planeja 25% de veículos elétricos em 2025 e 80% uma década depois. A situação 
em 2020 é que 19% da frota de veículos leves na China, 14% na Europa e 11% nos EUA já estão eletrifica-
dos.

29	 As desigualdades se aprofundam entre áreas urbanas e rurais, com a pobreza energética se concentrando 
nestas, essencialmente decorrente da montagem da infraestrutura da distribuição da energia, seja dos 
combustíveis, seja da eletricidade. A construção da nova infraestrutura do sistema elétrico e dos veículos 
que utilizarão a eletricidade, além das escolas e renovação urbana, utilizam consideravelmente produtos 
intensivos em carbono, como o concreto e o aço, além das baterias e metais raros. Os biocombustíveis 
disputam a terra com os alimentos e outros usos.
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tos do capital se associam aos da sociedade, em busca de garantias de um 
novo modo de viver mais harmônico com a natureza.

A transição energética é um processo não linear, com muitas dispu-
tas entre os grupos sociais, uma vez que a energia não é apenas uma ques-
tão tecnológica, mas envolve elementos geopolíticos e a organização da 
sociedade, o que pode ter vários impactos, como o aprofundamento das 
desigualdades.

Tanto nos Estados Unidos, com o GND de Bernie Sanders e parte dos 
democratas; como na Europa, com seu EGD; ou na Unctad, com seu GGND, 
vários programas se apresentam, tentando combinar a recuperação eco-
nômica com a transição ecológica e energética, cuja velocidade está sob 
ameaça dos efeitos do Covid-19.

Esses são alguns dos vários programas “verdes” que buscam legi-
timidade e apoio para o momento de recuperação da economia, a qual 
dificilmente deve retornar ao padrão anterior à crise. Isso, todavia, de-
pende do comportamento dos demais atores envolvidos no processo de 
transição.

A mobilidade compartilhada aumentará a vida útil do veículo em 10 
vezes (mais de 800.000 quilômetros) e duplicará em 10 anos (Fontanel, 
2020).

O grau de abrangência das medidas, suas formas de financiamento e 
efeitos sobre a redistribuição da riqueza, poder e renda devem continuar 
sendo objeto de intensa disputa entre os diferentes grupos de interesse. 
A necessidade de transição energética gera um debate entre as diversas 
frações da sociedade.

No caso dos trabalhadores, os formais e sindicalizados, assim como 
os precarizados dos serviços, desorganizados politicamente, dispersos 
em aglomerações pequenas, predominantemente mulheres, negros e imi-
grantes, têm interesses distintos nesse processo.

De forma geral, os trabalhadores organizados têm se mobilizado, nos 
últimos anos, em torno da agenda da transição justa, que tem como ob-
jetivo minimizar os impactos negativos da mudança da matriz energética 
sobre o mercado de trabalho. Já os trabalhadores informais têm interesse 
maior nas suas condições de trabalho. A fusão dessas duas agendas é im-
portante para fortalecer a ação da força de trabalho na transição.
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Apesar disso, atualmente os trabalhadores se encontram mais enfra-
quecidos em razão das mudanças do mundo laboral, da reorganização da 
sociedade, do efeito combinado da pulverização e precarização das rela-
ções de trabalho dos serviços e terceirização na indústria, que substituem 
o trabalho industrial. A força nos trabalhadores nesse contexto, depende 
também da sua capacidade de organização, bem como da ação dos de-
mais atores.

Além da força de trabalho, as startups e os fundos financeiros emer-
gem como elos importantes nas mudanças energéticas globais. As primei-
ras têm um efeito central principalmente para transformar a estrutura 
energética de algumas regiões, como Califórnia e certos locais da Europa 
Ocidental, principalmente pela sua alta propensão a inovar e dinamismo 
econômico que proporcionam. Os segundos têm exercido uma função es-
sencial para influenciar as grandes empresas de energia fóssil em direção 
a um compromisso maior com os investimentos em redução da emissão 
de carbono e/ou de expansão da produção de energias limpas.

Todavia, tanto um segmento como o outro não têm como prioridade 
o uso da transição para melhorar as condições de trabalho e reduzir as 
gigantescas desigualdades, inclusive no próprio segmento energético. Se 
a agenda verde e da promoção de energias mais limpas unificam diversos 
agentes, a utilização dessa agenda para redução da iniquidade social e 
melhoria das condições globais de trabalho carece dessa mesma unidade.

O futuro é incerto. Tanto pode caminhar para um mundo mais frater-
no, solidário, ecologicamente sustentável e inclusivo, como pode ir para 
um apocalíptico momento de crescentes desastres ambientais, concen-
tração ainda maior da renda, riqueza e poder, com hordas de miseráveis 
cercando os poucos privilegiados que se beneficiam das desigualdades. A 
capacidade de caminhar para algo mais próximo da primeira alternativa, 
ou seja, de romper com os elementos fundantes dos problemas da desi-
gualdade depende da disputa de poder entre todos esses atores.

A transição energética não se constitui num mero problema de ener-
gias renováveis e/ou redução das emissões de carbono, limitado por 
questões técnicas e tecnológicas. Na realidade, envolve aspectos geopolí-
ticos, sociais e políticos que não podem ser negligenciados. Caso contrá-
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rio, a transição será mais um processo de mudança de matriz energética 
sem alteração no eixo de poder global.
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CAPÍTULO 4 

FUNDOS VERDES, MILITÂNCIA DE 
ACIONISTAS E CONTABILIDADE NA 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

José Sergio Gabrielli de Azevedo30

1 INTRODUÇÃO31

A crescente percepção da importância de ações imediatas para miti-
gar os efeitos do aquecimento global tem mobilizado forças sociais de ori-
gens distintas para modificar o padrão atual de emissões, em busca de sua 
neutralidade líquida. Se as emissões não diminuírem no curto prazo, os 
custos das mitigações futuras serão maiores. Por isso, governos, empresas, 
trabalhadores e demais grupos da sociedade, incluindo o setor financeiro, 
se mobilizam de distintas formas a fim de acelerar a transição energética.

No entanto, esse é um processo longo, que exige transformações que 
vão além das fontes de energia. Demanda mudanças de hábitos de consumo, 
regulação, destruição e modificação do capital instalado, reconfiguração de 
equilíbrio de forças na sociedade e deslocamentos de setores econômicos 
poderosos. No mercado financeiro, os chamados green bonds se expandem. 
Da mesma forma, fontes de financiamento para projetos renováveis se mul-
tiplicam e a militância de fundos de investidores verdes passa a ter forte 
atuação nas assembleias das empresas emissoras de carbono.

Nesse sentido, bancos de desenvolvimento do mundo se reuniram, 
em junho de 2023, em Paris, concordando que as organizações financeiras 
multilaterais não estão preparadas para enfrentar os desafios das mudan-

30	 Professor aposentado da UFBA e pesquisador do Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis Zé Eduardo Dutra (Ineep).

31	 AZEVEDO, José Sérgio Gabrielli de. Acionistas verdes pressionam petroleiras por baixo teor de carbono, 
mas inclusão social é relegada. Holofote, [s. l.], 7 jun. 2022. Disponível em: https://www.holofotenoticias.
com.br/economia/acionistas-verdes-pressionam-petroleiras-por-baixo-teor-de-carbono-mas-inclusao-
-social-e-relegada. Acesso em: 1 ago. 2023.
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ças climáticas e propondo reformulação dos procedimentos das finanças 
internacionais. Essas instituições se comprometeram com o aumento da 
oferta de fundos para custear projetos de descarbonização (Irish; Thomas, 
2023) e facilitar o acesso dos países mais pobres a esses recursos.

Enquanto isso, as assembleias de acionistas, especialmente das gran-
des empresas de petróleo e gás, têm se tornado um campo de batalha en-
tre grupos de investidores. Os militantes de pautas verdes de baixo teor 
de carbono têm agido em diferentes frentes com as seguintes finalidades: 
i) reorientar planos estratégicos que definem rumos dos investimentos; 
ii) forçar a aceleração de medidas de transição energética; iii) alterar a 
composição dos órgãos dirigentes das empresas. Para isso, movimentam-
-se tanto no sentido de reduzir as atividades emissoras de gases de efeito 
estufa (GEE), quanto no de influenciar e melhorar a correlação de forças 
para a tomada de decisão das corporações. Esses movimentos, lastreados 
a uma concepção da importância das mudanças climáticas, tendem a au-
mentar os custos e reduzir a lucratividade das companhias. No entanto, as 
posições em defesa dos temas de Ambiente, Sustentabilidade e Governan-
ça (ESG, na sigla em inglês) geralmente têm uma cobertura favorável por 
parte da mídia, especialmente quando o destaque é sobre o meio ambiente. 

As empresas emissoras de carbono vivem as contradições de uma 
busca de curto prazo por lucratividade e da continuidade da sua produção 
de origem fóssil, com a necessidade de reduzir essas atividades para dimi-
nuir suas emissões. Também há a contradição entre a aceleração desse con-
trole de emissões e o risco de desvalorização dos ativos empregados nessas 
companhias, os quais contam com construção e durabilidade longas.

Os movimentos dos chamados “acionistas verdes” se direcionam 
tanto para o desinvestimento nas atividades mais emissoras, como para 
os investimentos em mitigação dos efeitos dessas atividades e para aque-
las renováveis32. Essa militância33 tem aumentado na lógica do divest now 

32	 O periódico Business Insider compilou, em julho de 2020, uma lista dos vinte maiores investidores 
privados em energia renovável, incluindo venture capital e empresas de capital privado: Federation Asset 
Management Holdings; Investment Fund for Developing Countries; Equinor ASA; China Development Bank 
Capital; Tikeahu Capital SCA; Export Credits Guarantee Department; European Bank for Reconstruction & 
Development; Asterion Industrial Partners SGEIC SA; Green Arrow Capital Sgr SpA; Caisse des Depots et 
Consignations; The Carlyle Group; Warburg Pincus; ArcLight Capital Partners; F2I-Fondi Italiani Per le In-
frastrutture SGR SpA; Riverstone Holdings; Canada Pension Plan Investment Board; Collaborative Fund; Omnes 
Capital SAS; Temasek Holdings e The Blackstone Group (Jones, 2020).

33	 Exemplos de think tanks de acionistas militantes podem ser encontrados em https://carbontracker.org/
about/ e em https://gofossilfree.org/uk/.

https://gofossilfree.org/uk/
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para forçar a retirada das aplicações em empresas que trabalham com 
fontes fósseis, o que tem afetado a alocação de recursos de fontes de fi-
nanciamentos, ampliando em direção às matrizes renováveis.

Por outro lado, há um crescente movimento nos mercados de capi-
tais – principalmente dos investidores com objetivos de curto prazo – de 
aumento da pressão sobre as petrolíferas, com os portadores de títulos 
de dívida destas empresas visando a maiores taxas de retorno. Essa pres-
são se estende ao mercado de equity, com o recrudescimento do ativismo 
dos acionistas para redução de sua exposição a este tipo de indústria. No 
Brasil, esse movimento de green investment ainda se mostra embrionário 
e retrata a miopia de alguns financiadores. A discussão se limita à super-
fície dos efeitos dos ajustes de preços de petróleo e derivados sobre os 
lucros de curto prazo das petroleiras, abandonando qualquer perspec-
tiva de considerações de sustentabilidade social a médio e longo prazo. 
Assim, observa-se uma movimentação contrária à tendência mundial, 
reduzindo e não aumentando a exposição da companhia de petróleo à 
pauta de baixo carbono. 

Pesquisa realizada pela consultoria Grant Thornton (Bertão, 2022), 
em 2021, apontou que, das 328 grandes empresas brasileiras de capital 
aberto avaliadas com mais de R$ 1 bilhão de faturamento anual, 48% se-
quer publicaram o relatório anual de sustentabilidade, compromisso mí-
nimo com o tema ESG. Os setores de energia (19%), transporte e logística 
(17%) e saneamento (10%) são os que têm maior divulgação, apesar das 
baixas proporções de adesão.

Até que ponto a militância verde prevalecerá sobre os objetivos dos 
investidores que querem retornos no curto prazo é um elemento central 
dos rumos que as empresas tomarão no seu crescimento orgânico, mes-
mo que a regulação e intervenção estatais sejam os principais fatores das 
mudanças. A fim de explorar tal questão, esse trabalho se organiza em 
mais quatro seções, além desta introdução. 

A primeira apresenta dados sobre os mercados de green bonds, mos-
trando a sua acelerada ascensão nos últimos anos e a paralisação provo-
cada pela guerra da Ucrânia e a epidemia do Covid-19. A segunda trata 
da militância dos fundos verdes e do conceito de “stranded assets”. Entre 
os grandes acionistas das petroleiras, há um número crescente daqueles 
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que cada vez mais se pautam por preocupações com a mudança climática 
e que temem perdas se seus ativos continuarem alocados nesses seto-
res. A terceira seção aborda os “alvos centrais” dos chamados “acionistas 
verdes”, como a política de remuneração dos executivos e as escolhas de 
prioridades de investimentos. As empresas de petróleo e gás continuam 
tendo a maior parte da remuneração de seus diretores atrelada à expan-
são de sua produção, mesmo que professem adesão a metas de transição 
energética. A quarta seção apresenta as mudanças dos sistemas de conta-
bilidade para tratar dessas questões, ampliando o volume de informações 
e a transparência das políticas para o enfrentamento da transição ener-
gética por parte das grandes corporações. Tanto a necessidade de evitar 
fraudes, como a busca por maior conhecimento dos fenômenos dos ativos 
ameaçados pela legislação climática, exigem uma distinção entre os ris-
cos ambientais e climáticos. Por fim, o trabalho apresenta as principais 
conclusões.

2 MERCADO DE GREEN BONDS

Desde os anos 2010, instituições multilaterais, como o Banco Mun-
dial e a OCDE, aumentaram os lançamentos de títulos de dívidas chama-
dos “green bonds”34, buscando captar recursos privados no mercado de 
dívida para financiar projetos de descarbonização, incluindo parques, 
reflorestamento e redução de emissões. Esse movimento teve reflexo em 
empresas e órgãos municipais.

Há evidências recentes de que o aumento da percepção do risco cli-
mático tem um efeito positivo sobre o retorno dos investidores em green 
bonds35. Usando um índice construído a partir de notícias sobre o tema 
(Gavriilidis, 2021), estudo econométrico mostra uma relação positiva en-
tre os retornos desses títulos financeiros e o aumento do índice utilizado 
como proxy do risco climático, ao mesmo tempo em que foi encontrada 
uma significativa redução da volatilidade dos preços desses ativos, atenu-
ando seu risco financeiro (Dutta et al., 2023).

34	 No Brasil, em maio de 2023, foi criado o Comitê de Finanças Sustentáveis Soberanas pelo Decreto n.º 
11.532/2023 para normalizar as emissões de títulos do Tesouro com projetos de descarbonização.

35	 Green energy exchange traded fund (ETFs). 
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Outra importante conclusão é que, em tempos de aumento da possi-
bilidade de mudança climática, as aplicações em green bonds atuam como 
hedge contra os riscos dos ativos da indústria de petróleo e gás, sendo 
mais eficazes do que outros instrumentos de minimização de incertezas 
de stranded assets.

No mercado de dívidas, as operações com títulos associados a proje-
tos de descarbonização – finanças verdes – aumentaram 17% no 4T2023 
em relação ao último trimestre de 2022, alcançando US$ 267,5 bilhões36. 
No entanto, tiveram um declínio de 21% em relação ao 1T2022. O volu-
me acumulado desde 2006 já atinge quase US$ 4 trilhões (Dutta et al., 
2023)37.

Os chamados green bonds corresponderam a 60% das transações, 
com mais 14% classificados como operações relacionadas a projetos de 
sustentabilidade, alcançando quase três quartos das atividades do tri-
mestre. Especificamente para projetos de transição, somente 0,1% dos 
recursos foi atribuído a esse grupo, como se pode ver na Figura 1. Os títu-
los classificados nele, em geral, se referem a projetos associados a setores 
de difícil redução de emissões de carbono, como cimento, siderurgia e 
indústria química.

No primeiro trimestre de 2023, foram registradas operações em 36 
países, com a Alemanha liderando com 12% do valor total, seguida de 
perto (11%) pela China. 

36	 Registrados apenas US$ 204,8 bilhões nos bancos de dados do Climate Initiative Bonds. A diferença decor-
re da necessidade de averiguação da natureza das operações para ser classificadas como green bond até a 
data da publicação.

37	 Na década de 2010-2019, os títulos verdes corresponderam a US$ 2,8 trilhões, três vezes mais do que na 
década 2000-2009 (cf. DUTTA et al., 2023).
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Figura 1 – Operações com dívida nos mercados em dólar 
e euro 1T2023 e acumulado desde 2006. Bilhões de 

dólares.

Fonte: Climate Initiative Bonds (2023)

O crescimento dos créditos verdes acontece ao mesmo tempo em 
que a percepção dos riscos climáticos aumenta. Tal crescimento se dá, 
entretanto, apesar das incertezas sobre o real impacto das emissões de 
gases de efeito estufa, devido ao desconhecimento das trajetórias futuras 
dessas emissões, do impacto global do CO2 sobre o aumento da tempera-
tura, dos efeitos diretos do carbono sobre os eventos climáticos extremos 
e de como o aumento do CO2 afeta o PIB (Mackie; Murray, 2020).

Apesar das operações com créditos verdes – títulos voltados a pro-
jetos de descarbonização – estarem aumentando, especialmente nessa 
segunda década do século XXI, na América do Norte e Europa, seus venci-
mentos são concentrados nos próprios anos 2020, com poucos sendo de 
maior maturidade, passando de 2030, como indicado na Figura 2. Esse 
pode ser um dos motivos do porquê de o mercado financeiro ainda não 
ter incorporado mais amplamente o risco de stranded assets, fenômeno 
de longo prazo. Há, no entanto, um pouco mais de 120 bilhões de euros 
desses títulos com vencimentos posteriores a 2041.
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Figura 2 – Valor emitido e vencimentos de títulos verdes. 
Total, incluindo corporações financeiras fora do setor de 

energia

Fonte: Network for Greening the Financial System (2022)

3 MILITÂNCIA DOS FUNDOS VERDES E POTENCIAL PERDA 
DE VALOR DOS ATIVOS

3.1 Acionistas “verdes militantes”

Segundo Gabrielli de Azevedo e Leão (2020), os fundos financeiros 
“verdes” surgiram recentemente nessa discussão da transição energética. 
Seu poder de influenciar as decisões de grandes corporações tem crescido 
nos últimos anos. Apesar do compromisso das majors de petróleo de au-
mentar significativamente sua atuação em energias mais limpas, elas conti-
nuam destinando pequena parcela de seus investimentos em baixo carbo-
no. Como os fundos financeiros “verdes” são acionistas importantes, há uma 
pressão ainda maior para que a entrada das petrolíferas nos renováveis 
não fique apenas no discurso, mas se transforme numa ação mais efetiva. 
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Todavia, há um crescente movimento nos mercados de capitais de 
aumento da pressão sobre as majors, com os investidores de títulos de 
dívida delas exigindo maiores taxas de retorno. Essa pressão se estende 
ao mercado de equity, com o aumento do ativismo dos acionistas em prol 
da redução de sua exposição a este tipo de indústria. 

Da mesma forma, a ação dos fundos financeiros “verdes”, principal-
mente no direcionamento e forma de participação na gestão das empre-
sas produtoras de energia, também deve resultar em alterações no ritmo 
da transição. De acordo com alguns especialistas, “[…] os fundos “verdes” 
– com potencial de investimento em sustentabilidade de US$ 20 trilhões 
até 2030 – terão papel fundamental no cumprimento das metas do Acor-
do de Paris e na aceleração da transição energética” (Nunes, 2020).

Grupos militantes de investidores, que querem deixar de se expor a 
ativos fósseis, adotam como uma das táticas nas assembleias a apresenta-
ção de proposições para que as empresas avancem nas metas de descar-
bonização e mudem o sistema de remuneração dos executivos, ampliando 
as métricas relacionadas à redução das emissões. Um dos principais obje-
tivos dos fundos militantes nas reuniões de acionistas é aumentar os com-
promissos das companhias com os parâmetros de transição energética.

Para eles, as metas de net zero emissions são insuficientes para atingir 
as do Acordo de Paris, demandando medidas para a redução absoluta 
das emissões (O’Connor; Coffin, 2022), entre outras coisas, banindo a 
exploração em novas áreas. Um passo crítico é ampliar as metas para o 
chamado Escopo 338.

3.2 Estoque de capital e transição energética

Uma das dificuldades de uma rápida transição energética é o volu-
me investido nas estruturas, sistemas e equipamentos que utilizam car-
bono39. O capital investido em máquinas, veículos, estradas, edificações, 
embarcações, aviões e outros ativos físicos, que ou emitem carbono ou 

38	 Escopo 1 e 2 incluem metas relacionadas às atividades operacionais da empresa e, o Escopo 3, amplia 
a avaliação de emissões para ir até o uso final dos consumidores. ENI, Repsol, TotalEnergies, bp, Shell, 
Equinor, Occidental e Chevron já anunciaram metas do Escopo 3.

39	 Classificados em infraestrutura emissora, como plantas de geração elétrica e veículos de transporte, ca-
pital que viabiliza as emissões, redes de distribuição de combustíveis fósseis e capital que demanda 
energia, como as edificações, estradas e o desenho urbano (cf. FISCH-ROMITO et al., 2021). 
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exigem ineficiente uso de energia, cria uma trajetória dependente da uti-
lização de fontes fósseis.

Esses ativos são geralmente de longa duração e foram construídos 
em períodos específicos, criando concentrações temporais de impactos. 
Há quatro mecanismos que determinam sua dinâmica: economias de es-
cala, efeitos de aprendizado, economia de rede e expectativas adaptativas 
(Fisch-Romito et al., 2021). 

Os efeitos da economia de escala fizeram com que o volume de produ-
ção de alguns desses equipamentos tenha diluído parte importante de seu 
custo fixo. Assim, tal produção projetada no passado, e que se utiliza de fon-
tes não renováveis, tornou-se mais barata do que o capital limpo novo, que 
poderia utilizar matrizes renováveis. A curva de aprendizado faz com que 
os equipamentos e tecnologias mais utilizados por mais tempo reduzam 
seu custo ao longo da sua história, reforçando a manutenção do seu uso.

Os relacionamentos intersetoriais e as redes favorecem a utilização 
das infraestruturas instaladas e máquinas e equipamentos já em produ-
ção em larga escala, dificultando a entrada de novos necessários para as 
fontes renováveis. As incertezas sobre as novas tecnologias acabam atra-
sando sua entrada, já que as expectativas adaptativas exigem certo tempo 
para sua adoção. Esses mecanismos podem explicar a inércia do uso dos 
combustíveis fósseis e a lenta transição para as matrizes renováveis, com 
menores emissões e impactos sobre o aquecimento global.

Recente avaliação sistemática sobre a literatura relacionada ao pa-
pel dos ativos de longo prazo e à transição energética constatou que os 
stranded assets são uma das principais preocupações para os estudos 
com perspectivas futuras (Fisch-Romito et al., 2021). Por outro lado, os 
ativos das empresas de geração elétrica movidas a carvão são aqueles que 
apresentam os maiores riscos de desvalorização devido às políticas e re-
gulações de transição.

Os dados da Figura 3 mostram, no painel superior, as emissões dos 
principais países poluentes do mundo em 2018, destacando-se a China, 
com a distribuição setorial mostrando a importância das emissões dos 
geradores de eletricidade a partir do carvão.

No painel abaixo da figura, constam estimativas dos ativos sujeitos ao 
risco em stranded assets para 2060, além da importância do setor de ge-
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ração de eletricidade com seus maiores volumes. Os assets ameaçados da 
produção e distribuição de combustíveis fósseis estão mais localizados nos 
EUA e demonstram relativa relevância também na China e União Europeia.

Há sugestões, no entanto, de subestimação dos riscos de stranded 
assets fora do setor de eletricidade. Um dos trabalhos citados estima que, 
enquanto nesta os riscos podem envolver US$ 1,8 trilhão de ativos em 
2050, fora do setor – por exemplo, nas edificações –, podem ser de US$ 5 
a 11 trilhões, a depender da duração atribuível a eles e ao avanço da legis-
lação climática (Saygin et al., 2029 apud Fich-Romito et al., 2021). 

Edificações podem representar um risco maior em países mais de-
senvolvidos, como na União Europeia, EUA e Rússia, enquanto, nos emer-
gentes, a maior incerteza deve se concentrar nas usinas geradoras de 
construção mais recente e, portanto, de maior vida útil.

Figura 3 – Emissões de CO2 em 2018 e projeções de ativos 
ameaçados para 2060

Fonte: Fisch-Romito et al. (2021)
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A existência desses ativos de longa existência, que desaceleram 
o processo de transição energética, começa a ser ameaçada com a ace-
leração das regulações que tornam obrigatória a redução de emissões, 
penalizando diferencialmente os vários setores. Esse risco de stranded 
assets atinge especialmente os produtores de combustíveis fósseis, mas 
crescentemente também os ativos relacionados a seu uso, como estradas, 
equipamentos, veículos e edificações.

Embora seja crescente a literatura sobre esse risco específico, 
há ainda pouca compreensão de como se comportam os diferentes 
motivadores das mudanças, a origem setorial dos choques e os canais de 
transmissão, além dos seus impactos sobre a macroeconomia (Semieniuk 
et al., 2021). As pesquisas sobre riscos de inovações sobre o sistema fi-
nanceiro, em geral, focam nos efeitos das indústrias nascentes no cresci-
mento de bolhas e seu apogeu, com impactos sobre a sociedade. No caso 
das análises dos riscos climáticos, ao contrário, o foco se dá às indústrias 
ameaçadas pelas atividades nascentes de fontes renováveis, e como o va-
lor desses ativos pode ser diminuído com a maior velocidade da transição 
energética.

Nesse sentido, os estudos sobre a transição energética e seus efeitos 
sobre o valor dos ativos se assemelham ao conceito de destruição criativa 
de Schumpeter, que sugeria que agentes inovadores criam atividades no-
vas, causando transições sóciotecnológicas e mudanças estruturais, com 
o afastamento das indústrias e setores menos competitivos. Já em 1939, 
Schumpeter reconhecia o papel crucial do sistema financeiro no financia-
mento dessas novas atividades e seu relacionamento com os ciclos de ne-
gócios. No seu tempo, deu especial atenção aos bancos, desconsiderando 
o papel de diferentes fontes de investimento, como as emissões de ações 
e outras de funding a projetos inovadores (Mazzucato; Semieniuk, 2018).

Os ciclos adviriam da primeira onda de créditos para as atividades ino-
vadoras originadas no próprio sistema financeiro, que se seguiria de uma 
segunda, mais especulativa, provocada pelas atividades de sucesso dos ear-
ly adopters, causando superendividamento e falências, além de aceleração 
da obsolescência dos velhos produtores, desvalorizando seus ativos.

O modelo de Schumpeter destaca o impacto dos inovadores na des-
truição criativa das velhas tecnologias, mas chama a atenção de que o 
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processo acaba sendo liquidamente positivo em termos de crescimento, 
ainda que a instabilidade esteja presente. Estudos posteriores incluem os 
impactos sociais dessas transformações e as crescentes complexidades 
dos fluxos financeiros, retroalimentando a natureza cíclica do processo 
(Semieniuk et al., 2021).

Em resumo, a literatura sobre mudança tecnológica avançou nos 
efeitos das inovações sobre as crises, mas tem pouco a dizer sobre a aná-
lise dos efeitos que as indústrias deslocadas, com seus ativos prematura-
mente desvalorizados, podem ter nesses movimentos disruptivos.

O debate atual dos stranded assets parte dessas indústrias já estabe-
lecidas – que perderão o valor de seus ativos – e de como esse processo 
poderá impactar os fluxos financeiros, deixando de lado os efeitos trans-
formadores das novas indústrias de fontes renováveis.

Há modelos que destacam a mudança de preços relativos, com a 
queda dos preços dos renováveis em relação aos de matrizes fósseis, des-
locando demanda ao longo do tempo como mecanismos de transmissão 
(Semieniuk et al., 2021). Esse processo pode ser acelerado por mudanças 
de políticas para estimular a transição energética, mas sua trajetória vai 
depender dos próprios instrumentos para reduzir as emissões, das mu-
danças tecnológicas para as novas fontes e das variações na preferência 
e disposição dos consumidores a pagar pelas tecnologias mais “verdes”.

Nesse contexto, as políticas para aumentar o preço do carbono de-
sempenham um papel-chave na velocidade da mudança dos preços rela-
tivos, além da regulação de comando e controle das emissões, que podem 
impactar seriamente o valor dos ativos associados a essas atividades.

No caso de combustíveis fósseis, a perda de valor dos seus ativos é 
também reforçada pela mudança das expectativas. Se os produtores con-
siderarem a redução da demanda como tendência dominante para o fu-
turo, tendem a acelerar sua produção presente, baixando ainda mais os 
preços relativos a favor dos renováveis. Essa queda impulsiona o desloca-
mento para fora do mercado dos produtores de mais alto custo, manten-
do os de menor custo aproveitando-se do mercado que resta (Semieniuk 
et al., 2021).
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3.3 Production gap

O risco de perdas com os stranded assets pode crescer se o chamado 
“hiato de produção” – diferença entre o nível de geração de fontes fósseis 
de energia (carvão, petróleo e gás natural) efetivamente realizado pelos 
vários países e aqueles níveis que seriam compatíveis com o Acordo de 
Paris, limitando o aquecimento global a 1,5º a 1,8ºC até 2050 – se man-
tiver alto e motivar movimentos para acelerar as mudanças regulatórias, 
com o objetivo de reduzir esse production gap.

Quanto maior é o hiato de produção do que seria necessário para 
atender as metas do referido acordo, maior a pressão para acelerar as me-
didas de controle de emissões e o risco de que as regulações e legislações 
se tornem mais rígidas, aumentando a chance de ativos se transforma-
rem em unburnable carbon. A aceleração da descarbonização recrudesce 
a possibilidade de desvalorização dos ativos dos produtores e a perda de 
lucratividade desses setores, com efeitos geográficos distintos para áreas 
produtoras e consumidoras.

Desde 2019, há uma publicação que tenta medir esse hiato, buscan-
do banir ou limitar a produção dessas fontes, mas constatando que a di-
ferença se mantém alta e estável no período 2019-2021 dos relatórios. A 
estimativa é que, para 2030, os governos permitam a produção de mais 
240% de carvão do que o necessário para atender o Acordo de Paris, 57% 
mais petróleo e 71% mais gás natural (Un Environment Programme et al., 
2021). A militância verde quer reduzir drasticamente esses níveis o mais 
rapidamente possível.

Na visão de hoje, o hiato se expande depois de 2040 dados os planos 
e projetos atuais, podendo ter uma trajetória distinta se a políticas para a 
descarbonização tiverem resultado. 
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Figura 4 – Diferença entre produção efetiva de fontes fósseis de 
energia e o que seria necessário para atingir o Acordo de Paris

Fonte: UN Environment Programme et al. (2021)

Por outro lado, os governos dos países produtores continuam apoian-
do a expansão da produção dos fósseis, ainda que haja políticas para li-
mitá-la, especialmente o carvão, com o gás natural sendo considerado um 
combustível de transição, tendo sua expansão permitida até 2030. Alguns 
estão com programas de diversificação e estímulos à produção de baixo 
carbono e à redução das emissões através de captura e armazenamento 
do carbono CCUS, assim como para reduzir o desmatamento e expandir 
as florestas como forma natural de captura dos gases de efeito estufa.

As necessidades de segurança energética se impuseram sobre a 
transição depois da pandemia. Muitos países reforçaram suas políticas de 
apoio à produção dos fósseis, incluindo o carvão.

4 TÁTICAS MILITANTES DOS ACIONISTAS VERDES

4.1 Remuneração dos executivos

Um dos motores da expansão de grandes empresas é a política de re-
muneração de seus principais executivos que, em geral, promovem ações 
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que contemplam os objetivos da companhia. O programa de remuneração 
variável promove as metas empresariais estratégicas e, portanto, acaba 
dirigindo parte importante das decisões de investimento. Também é as-
sim nas companhias petroleiras, ao mesmo tempo em que são pressio-
nadas a mudar o perfil de suas atividades em direção a uma produção 
menos carbonizada.

O’Connor (2022) mostra que, apesar da retórica para a transição 
energética, houve um aumento, entre 2019 e 2022, de 91% para 95% da 
proporção das 35 maiores majors, com ações listadas em bolsa, que in-
centivam, direta ou indiretamente40, o crescimento da produção de petró-
leo e gás para a remuneração variável de seus executivos. Entre as euro-
peias, ENI e TotalEnergies se destacam por mais de 25% da remuneração 
de seus executivos, com incentivos indutores à transição energética41, 
enquanto, entre as norte-americanas, somente a ExxonMobil42 bonifica, 
com cerca de 15% por projetos de transição. Seis das 23 estadunidenses 
não têm qualquer incentivo para a transição. Todas as outras contam com 
essa política, mas a mantêm abaixo de 10% de seu pacote de remunera-
ção variável, que, além de ser mais relevante no total em comparação aos 
executivos da Europa, é maior em termos absolutos.

A maior tendência das empresas é incluir projetos de mitigação de 
emissões e produção de baixo carbono nas métricas de suas remunera-
ções. Apesar das de curto prazo aumentarem a rentabilidade dos acionis-
tas – pela aprovação dos projetos fósseis mais lucrativos do que os reno-
váveis e os de mitigação de emissões no longo prazo –, colocam os ativos 
da empresa mais sujeitos à regulação de penalização das emissões de car-
bono, com alguns deles se tornando inviáveis para a produção. A adoção 
crescente dessas métricas coloca foco sobre as estratégias de transição 
energética das companhias e o papel dos projetos de baixo carbono, que 
podem deslocar aqueles efetivamente descarbonizadores do portfólio de 
investimentos das petroleiras. Projetos de hidrogênio azul versus verde, 
exploração de novas fontes de fósseis com captura de carbono versus ba-

40	 Métricas que diretamente estimulam o crescimento dos fósseis, como razão reserva-produção, produção 
e aceleração de projetos de exploração. As medidas indiretas, de caráter mais financeiro, incluem o 
crescimento do EBITDA, fluxo de caixa livre e lucro líquido.

41	 Medidas como metas de redução de emissões, queima de gás e aumento da capacidade de produção de 
renováveis.

42	 Especialmente os projetos de captura e sequestro de carbono (CCUS), buscando net zero emissions.
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nimento das atividades exploratórias, eletrificação de frotas versus com-
bustíveis sintéticos e expansão do refino ou dos biocombustíveis são al-
guns dos dilemas que precisam enfrentar sob pressão da sociedade.

4.2 Desinvestimento para reduzir emissões próprias e 
investimento em baixo carbono

Há dois objetivos distintos na mudança dos investimentos propug-
nada pela militância dos fundos verdes. De um lado, há o divest now, que 
propõe a saída imediata das empresas e atividades muito emissoras. De 
outro, há aqueles que preferem estimular o baixo carbono para uma subs-
tituição mais lenta dos processos.

As motivações dos dois tipos de investimento são, no entanto, bas-
tante distintas. Os de baixo carbono esperam receber retornos no futuro, 
juntamente com a redução das emissões. Já o desinvestimento em ativida-
de de alto carbono ocorre em entidades que poderiam permanecer nessas 
atividades, recebendo os retornos esperados. Porém, com a continuidade 
das emissões e as chances de terem seus ativos impedidos de gerar lucros 
no futuro, as percepções de riscos são diferentes.

Muitas empresas têm optado por se desfazer de seus ativos de maior 
emissão para atingir metas de descarbonização. Ao fazerem isso, repas-
sam para terceiros as emissões que continuam afetando o planeta e que 
podem até piorar o aquecimento global, caso as compradoras dos ativos 
aumentem seu grau de poluição.

Aqui há o fenômeno do brown-spinning, quando as grandes compa-
nhias, com ações negociadas em bolsa, sob pressão da regulação ou dos 
seus acionistas, se desfazem de ativos, adquiridos principalmente pelas 
de capital fechado, sem compromissos com a transparência dos dados. O 
número de transações com ativos intensivos em emissões, entre empre-
sas com ações em bolsa e as limitadas, superou em 64% o de transações 
entre as listadas em bolsa (Malek, 2022).

As empresas de capital fechado, sem a pressão de acionistas, livres 
das exigências de transparência, acabam vendo oportunidades lucrativas, 
no curto prazo, de exploração dos ativos altamente emissores dos quais 
as com ações em bolsa procuram se desfazer. Muitas vezes, a poluição 
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até aumenta. Os dados da Figura 5 indicam que o aumento dessas trans-
ferências ocorreu no valor das operações mais do que no seu número de 
2018-2021.
	

Figura 5 – Fusões e aquisições de ativos intensivos em emissões 
de carbono 2018-2021

Fonte: Malek (2022)

Os militantes financeiros verdes pretendem que as empresas limi-
tem os ganhos das vendas de seus ativos ou para pagamento de dividen-
dos ou para reinvestimento em projetos renováveis.

O desinvestimento pode reduzir os riscos de a companhia ficar com 
ativos fósseis que não podem ser utilizados no futuro, tanto por pressão 
social, que limita o uso de produtos carbono-intensivos, como por dimi-
nuição dos riscos financeiros que poderiam advir de mudanças regulató-
rias e legislativas que tornem inviável a utilização das reservas de fontes 
fósseis (Ritchie; Dowlatabadi, 2015). 

Em última instância, o risco dos ativos inutilizáveis decorre das in-
certezas sobre a demanda futura de petróleo e gás natural. Essas matrizes 
podem perder mercado por algumas razões: a) substituição dos países 
importadores de petróleo e gás por razões de segurança energética e b) 
em relação aos países produtores, há aqueles com custos mais altos, o 
que acaba pressionando os preços dos combustíveis fósseis para cima, 
estimulando ainda mais a conversão para outras fontes. 
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Há recentes estimativas de que essas duas causas específicas podem 
implicar em perdas de receitas de US$ 1,6 trilhão nos próximos 15 anos 
somente para os produtores de combustíveis fósseis nos EUA. O país ten-
derá a sofrer uma perda de US$ 1,8 trilhão do PIB, com cerca de US$ 400 
bilhões podendo ser classificados como stranded assets em 2022. 

É cada vez mais claro que, sem uma brutal mudança no destino dos 
investimentos privados, dificilmente se chega aos níveis de emissões 
compatíveis com a redução do aquecimento global preconizado pelo 
Acordo de Paris. Estimativas do início da década de 2010 davam conta 
de que mais de US$ 800 bilhões de investimentos nesse tipo de projeto 
precisavam ser feitos até 2030, além da rápida redução dos financiamen-
tos aos setores intensivos em carbono (Langley, 2021). 

Um dos elementos cruciais para a aceleração destes investimentos em 
renováveis é a disponibilização de fontes de financiamento para esses proje-
tos43. Além do volume de funding, a literatura mais recente tem chamado a 
atenção para os tipos de financiadores e seu papel na escolha das trajetórias 
dos novos projetos de energias renováveis (Mazzucato; Semieniuk, 2018).

Além dos aportes diretos em projetos de produção de fontes de ener-
gias renováveis e de aumento da eficiência energética, há um crescente 
circuito financeiro em torno da descarbonização: as finanças verdes. Ini-
cialmente centrados no mercado de créditos de carbono, esses fluxos fi-
nanceiros e agentes de mercado passaram a atuar no fornecimento de sis-
temas de energia e investimentos em “capital natural” para compensação 
das emissões, além de atividades tipicamente bancárias de empréstimos 
para startups e iniciativas de baixo carbono (Langley, 2021).

Ainda que a mercadorização do carbono – transformação do carbono 
emitido em mercadoria – e da natureza sejam fontes importantes dos mo-
vimentos das finanças verdes, elas promovem sobretudo uma distribuição 
desigual de propriedade de ativos, que servem como meios de especulação 
para a captura de uma renda climática fortemente baseada na volatilidade 
de seus preços, conforme ressaltam alguns pesquisadores (Langley, 2021).

Um dos fundamentos desse processo de tornar a natureza um ca-
pital é sua diferenciação e classificação, tanto por ordens jurídicas que 

43	 Projetos de energia solar, eólica, hidroeletricidade, ondas e correntes de água, biomassa e geotermais. 
Também podem ser considerados projetos de sequestro de carbono.
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definem certos atributos naturais passíveis de irem a mercado, como re-
gulações e certificações capazes de individualizar o valor que entra nas 
transações daquele “capital natural”. O capital, como propriedade acumu-
lada da descarbonização, envolve tanto o processo de investimento em 
projetos de baixo carbono, como os desinvestimentos de capital alocado 
em atividades de alto carbono.

Na avaliação dos processos de decisão sobre investimento e no cál-
culo do volume dos fluxos futuros, o valor de eventos muito distantes afe-
ta muito pouco o presente, sendo um dos motivos para que os eventos 
climáticos – que devem se acelerar ao longo do tempo, mas que deverão 
se tornar mais efetivos com a acumulação de muitos anos – acabem não 
sendo considerados.

Quanto mais rápida for a transição para baixo carbono, mais próxi-
mos ficam os riscos de desvalorização de ativos intensivos em emissões e 
os efeitos das mudanças climáticas, afetando os rumos dos investimentos. 
Todos os setores de atividade econômica sofrerão os impactos da descar-
bonização, porém em velocidades e momentos distintos, dependendo das 
ações do governo e preferências dos consumidores, além dos próprios 
efeitos das decisões de investimentos das companhias e pressão dos seus 
acionistas (CFA Institute, 2020).

Para estimular essa transição acelerada, os defensores das finanças 
verdes são favoráveis à generalização do uso do preço do carbono para 
penalizar as atividades mais intensivas em sua emissão, favorecendo 
aquelas de baixo carbono, o que provocaria uma aceleração da migração 
de capital intersetorial dos primeiros setores aos últimos, menos impac-
tantes sobre as mudanças climáticas.

As políticas de cap and trade são favorecidas em relação às de 
comando e controle, assim como a maior transparência e confiabilidade 
nas métricas de emissões devem ser estimuladas para que o mercado de 
carbono efetivamente reflita o seu preço nas emissões globais.

Pesquisa realizada em 2020 com participantes do mercado financei-
ro global, no entanto, mostrou que, apesar de 46% dos respondentes con-
cordarem que é muito importante as empresas terem uma posição clara 
sobre as mudanças climáticas, 60% delas não incorporam essa dimensão 
em suas análises de investimentos. 75% das que o fazem consideram o 
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risco materialmente relevante e, 47%, por demanda dos clientes. Mais da 
metade (57%) considerou que a não incorporação dos riscos climáticos 
nas análises decorre da ausência de dados (CFA Institute, 2020).

Introduzindo o conceito de “EROCI” (Energy Return on Capital Inves-
ted44), o banco francês BNP Paribas calculou que, em termos de eficiência 
energética, no futuro, o preço da gasolina deverá ser em torno de US$ 10 
o barril e, do diesel, entre US$ 17 a 19, para ser competitivos com os veí-
culos elétricos e híbridos, compensando a maior eficiência destes45.

Isso sinaliza que a indústria de petróleo está sujeita a um crescen-
te risco decorrente de mudanças de políticas que beneficiam a transição 
energética, acelerando a substituição dos veículos de combustão interna 
por elétricos e híbridos. Por outro lado, há uma questão de escala com os 
de motores a combustão interna ICE, massivamente dominantes na frota 
atual, exigindo uma enorme aceleração do crescimento da produção dos 
híbridos e elétricos para atingir escala compatível com aqueles utiliza-
dores de combustíveis fósseis. Por outro lado, a indústria de petróleo e 
gás se estabeleceu em uma gigantesca cadeia de suprimento, facilitando o 
acesso a essa matriz, enquanto as solar e a eólica estão em fase inicial de 
sua consolidação como uma rede de suprimento.

A indústria do petróleo e gás enfrenta o declínio de sua produção, 
com as decisões sobre atividades de exploração e utilização de técnicas 
de recuperação avançada dos campos já em produção. Nessas decisões, 
no presente, com olhar para o futuro, a competitividade com fontes al-
ternativas, no horizonte temporal mais distante, começa a ser considera-
da, mesmo que os cálculos de valor corrente de fluxos futuros diminuam 
muito o papel dos anos mais distantes dos atuais do investimento final.

Com o aumento dessas preocupações com as fontes alternativas, a 
aprovação dos novos projetos de expansão da produção de petróleo e gás 
deverá dar valor presente líquido positivo a preços mais baixos, de forma 
a compensar a eficiência energética dos veículos elétricos e híbridos no 
futuro, que deverão ter seus preços declinantes e, a infraestrutura da ca-
deia de suprimento dessa forma de energia, expandida. A taxa de descon-

44	 Retornos de US$ 100 bilhões de investimentos em petróleo e renováveis para movimentar veículos leves.
45	 Na comparação de veículos leves com energia solar e eólica, baterias e motores de combustão interna 

(ICE), os últimos precisam de 3,2 a 3,6 vezes mais energia utilizada, ao preço do barril de petróleo de US$ 
60, do que o elétrico, e de 6,2 a 7 vezes no caso da gasolina (cf. LEWIS, 2019).
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to será fundamental para a maior ou menor importância da projeção para 
longo prazo dos problemas de deslocamento de mercado.

O risco dos stranded assets vem, portanto, das mudanças da deman-
da, mas também da elevação dos custos dos novos projetos em águas 
mais profundas e regiões exploratórias. Essa elevação e a necessidade de 
preços mais baixos para atender a demanda no longo prazo tornam mais 
difícil a decisão de investimentos em campos de petróleo e gás, limitando 
o crescimento, o que diminuirá a oferta futura aumentando o preço do 
produto, em um processo de reforço dos problemas.

4.3 Empresas emissoras de carbono sem ações em bolsa

Tanto a regulação como a atuação da militância verde, assim como 
as mudanças dos sistemas de contabilização – objetos da próxima seção – 
são principalmente voltadas às empresas com ações negociadas em bolsa, 
deixando praticamente sem regulamentação e com baixa transparência 
as limitadas e privadas, emissoras de gases de efeito estufa e sem contro-
le, que muitas vezes captam recursos financeiros no mercado de dívida.

Pode parecer que essas companhias são pequenas e não desempe-
nham papel importante na economia. Não parece ser o caso, apesar de 
haver poucos estudos sobre o assunto. Pesquisa com dados de 2010 dos 
EUA mostra que as firmas de sócios limitados correspondiam a mais de 
dois terços do emprego e faziam 52,8% dos investimentos não residen-
ciais no país naquele ano (Asker; Farre-Mensa; Ljungqvist, 2015). As com 
ações em bolsa nos EUA correspondiam somente a 0,06% das 5,7 milhões 
sediadas nos EUA. Elas também não eram apenas pequenas. Entre as com 
500 e mais empregados, 86,4% são de capital limitado, sem sócios públi-
cos nas bolsas, isto é, empresas de capital fechado.

Muitas das limitadas operam em setores altamente intensivos em 
emissões de carbono46. Dados do Carbon Disclosure Project (CDP), site 
que acompanha o volume de emissões no mundo, apontam que, em 2017, 
9% das empresas poluidoras do setor de combustíveis fósseis eram pri-
vadas, no sentido de não terem ações listadas em bolsas. Naquele ano, 

46	 Há um site que acompanha os maiores emissores do mundo. Para acessar, consulte https://www.cdp.net/
en/articles/media/new-report-shows-just-100-companies-are-source-of-over-70-of-emissions.
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71% das emissões globais de gases de efeito estufa se concentravam em 
apenas 100 companhias produtoras de combustíveis fósseis.

Há casos ilustrativos da importância de empresas de capital limitado 
nas emissões. Um dos maiores emissores de navegação é a MSC Mediterra-
nean Shipping Company, que trabalha com containers, de capital fechado, 
com pouca transparência em seus balanços. Nos EUA, a maior de metano é 
a HillCorp Energy Ltd. As principais que negociam com produtos de origem 
fóssil – a Trafigura, Vitol, Gunvor e Mercuria – são todas de capital limitado. 
Empresas importantes de outros setores também são empresas de capi-
tal fechado, como a Bosch, Huawei e Ikea na manufatura; Cargill e Dreyfus 
na agricultura; Koch, INEOS e Boeringer na indústria química; e Bechtel na 
construção, para citar algumas. Na Europa, cinco das dez maiores poluido-
ras são privadas, com capital limitado (Gözlügöl; Ringe, 2022).

Para uma política cujo objetivo é reduzir as emissões, essas compa-
nhias não podem continuar com a liberdade de que hoje dispõem. Apesar 
das empresas limitadas não serem escrutinadas pelos sistemas de regu-
lação, sofrem os impactos de algumas medidas, como o preço do carbono 
e a legislação ambiental. 

As políticas de cap-and-trade, em que são limitadas em suas emis-
sões e têm que atuar em um mercado de certificados para compensar 
suas emissões excedentes, não diferenciam empresas com acionistas de 
bolsa ou privadas. Todas estão sujeitas às mesmas exigências da legisla-
ção ambiental em geral.

Outra forma de controle que está se expandindo é a diferenciação 
do custo da dívida em termos de emissões e impactos sobre as mudan-
ças climáticas, além das ambientais. Muitas das firmas limitadas buscam 
recursos creditícios no sistema bancário. Os bancos estão sob crescente 
observação pelos reguladores em relação ao seu financiamento para ati-
vidades emissoras de gases de efeito estufa.

Cerca de 45% dos ativos bancários do mundo estão em 270 insti-
tuições, que se associaram ao UN Environmental Programme’s Principles 
for Responsible Banking47 com vistas a colaborar voluntariamente para al-
cançar as metas do Acordo de Paris. Os bancos consideram que há a pos-

47	 Disponível em: https://www.unepfi.org/banking/bankingprinciples/.
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sibilidade de a alta exposição a devedores intensos e emissores de GEE 
aumentar o risco de inadimplência, reduzindo sua saúde financeira (Bank 
of International Settlements, 2021).

5 CONTABILIDADE DE ATIVOS SOB RISCOS AMBIENTAIS E 
CLIMÁTICOS 

5.1 Mudanças nos sistemas de contabilização

A partir de março de 2022, a Securitites and Exchange Comission (SEC) 
dos EUA passou a exigir novas condições para as empresas apresentarem 
dados em seus balanços referentes às emissões de gases de efeito estufa e 
aos riscos associados à transição energética (SEC, 2022). A exigência tem 
vigência a partir de 2023, a ser publicada nos balanços em 2024. Entre 
esses novos requerimentos, estão a necessidade de apresentar:

1.	 Riscos associados ao clima e seu impacto material nos negócios;
2.	 Detalhes sobre a governança do tratamento desses riscos;
3.	 Emissões de gases de efeito estufa nos Escopo 1 (diretas) e 2 (in-

diretas), com certificações de terceiros;
4.	 Emissões do Escopo 3 (da cadeia produtiva), se elas forem mate-

riais para a empresa ou se esta definiu metas para esse escopo;
5.	 Algumas métricas financeiras relacionadas aos riscos da transi-

ção energética.

Com essas novas diretrizes, as empresas terão que apresentar o 
cálculo de suas emissões de carbono certificadas por terceiros e estarão 
obrigadas a montar internamente um sistema de captura desses dados. 
Os requisitos estão de acordo com as recomendações da Task Force on Cli-
mate-related Financial Disclosures (TCFD), seguidas por cerca de somente 
um terço das companhias que divulgam relatórios de sustentabilidade 
(S&P Global, 2022).

As novas regras caminham na direção de maior transparência para 
os riscos de stranded assets ou de desvalorização de ativos pela transição 
energética, bem como da demanda dos investidores preocupados com o 
assunto (CFA Institute, 2020). Há muita controvérsia sobre elas, especial-
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mente em relação às métricas, certificados, abrangência das emissões e à 
própria conceituação de risco climático.

A contabilidade tem evoluído ao longo do tempo, com ajustes para re-
fletir os modelos de negócio, fluxos econômicos e financeiros, regulações 
e procedimentos amplamente aceitos. No que se refere especificamente 
à contabilidade das reservas de petróleo e gás natural, há ainda um certo 
descompasso entre sua valorização, com base no fluxo futuro de rendimen-
tos dos recursos descobertos, comercialmente viáveis e limites crescentes 
da legislação, que inibem as emissões de gases de efeito estufa e que podem 
inviabilizar a produção futura dessas reservas (Bebbington et al., 2020).

Os relativamente baixos preços do petróleo e gás natural foram os 
responsáveis pelo desenvolvimento das sociedades modernas, que hoje 
enfrentam os desafios dos impactos desse mesmo crescimento no aque-
cimento global, que ameaça o futuro da humanidade.

Conter as emissões é uma necessidade cada vez mais aceita. Quem 
e como contê-las são motivos de disputas. As mensurações das reservas 
das fontes fósseis nos sistemas atuais de contabilidade continuam forte-
mente lastreadas nas expectativas de sua produção, ampliando os riscos 
de que os recursos registrados como reservas hoje possam se transfor-
mar, no futuro, em unburnable carbon por razões climáticas (Bebbington 
et al., 2020). 

A percepção de que isso ocorrerá não corresponde à mesma cren-
ça sobre quando isso acontecerá, criando ceticismo em relação à possi-
bilidade de estarmos vivendo uma bolha especulativa e favorecendo as 
indústrias altamente emissoras de carbono. Essa bolha “estouraria” com 
as restrições que impediriam a produção de parte importante das atu-
ais reservas e com a aceleração da transição energética48. Ainda, povoam 
as controvérsias os debates sobre a posição relativa dessas reservas nas 
mãos de empresas estatais e governos versus a pequena parcela sob con-
trole das companhias privadas internacionais de petróleo, além do desen-
volvimento de tecnologias de CCUS que possibilitariam a continuidade do 
uso das atuais reservas e seu banimento (Bebbington et al., 2020).

48	 A International Renewable Energy Agency (IRENA, 2017) menciona nuances nas várias definições devido 
à amplitude do tipo de regulação – se específica para a transição energética ou não – e abrangência das 
mudanças, incluindo outros tipos de choques e/ou definições mais amplas.
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A International Renewable Energy Agency estimou que 34% a 49% 
das reservas mundiais de petróleo, 49% a 52% das de gás natural e 77% 
a 97% das de carvão do mundo terão de ser consideradas “não passíveis 
de produção” para atender as metas do Acordo de Paris (IRENA, 2017).

De acordo com esse estudo, mesmo incluindo o risco de stranded as-
sets associados às edificações urbanas, que precisam mudar para reduzir 
emissões especialmente no Hemisfério Norte, as reservas de produção de 
combustíveis fósseis representam um grande problema, sobretudo para 
Austrália, Brasil, Canadá, Indonésia, Arábia Saudita e o resto do mundo, 
como se observa na Figura 6.

Figura 6 – Cenário Irena Remap para ativos 
potencialmente impossibilitados de produção (stranded 

assets) 2017

Fonte: IRENA (2017)

Argentina, União Europeia-28, Japão, África do Sul, Turquia, EUA e 
Coreia do Sul, entre os analisados, têm mais riscos de perda de valor de 
suas edificações do que de suas reservas no subsolo.

Recente avaliação da literatura sobre esse tipo de ativo constata que 
os primeiros estudos focaram a medida do tamanho destes e sua exposi-
ção a riscos que obrigassem ao prematuro descomissionamento dessas 
atividades (Firdaus; Mori, 2023). Mais recentemente, os estudos come-
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çam a se voltar aos impactos que essa percepção de risco causa às deci-
sões de investimento e escolhas de tecnologias de baixo carbono.

5.2 Riscos ambiental e climático
Uma coalizão de bancos europeus considera os riscos climáticos 

uma das maiores fontes de crises sistêmicas para o mundo financeiro, 
igualando os eventos extremos do clima à potencial desvalorização de 
ativos, associada a atividades que são intensivas em emissões de CO2. Eles 
distinguem os ambientais – poluição, qualidade da água, contaminação 
da terra, biodiversidade e desmatamento – dos climáticos, que provocam 
eventos graves pelo aumento da temperatura média do planeta e que po-
dem resultar em desvalorização de ativos por causa da transição energé-
tica necessária para evitar a continuidade do aquecimento.

A coalizão dos bancos NGFS destaca que os riscos climáticos são es-
peciais entre os estruturais porque:

1.	 Têm abrangência multisetorial e internacional, além de impac-
tarem tanto os consumidores como os produtores, governos e 
cidadãos de geografias distintas.

2.	 Mesmo que não se possa projetar sua exata trajetória e datar 
seus principais eventos, suas consequências serão inevitáveis no 
futuro se a situação presente não mudar.

3.	 A irreversibilidade da acumulação de gases de efeito estufa na 
atmosfera e seus efeitos sobre o aquecimento se combinam com 
a necessidade de ações de curto prazo, para evitar que essa traje-
tória continue como está.

Os banqueiros estão principalmente preocupados com as potenciais 
consequências que os eventos extremos do clima podem ter sobre a acu-
mulação de riqueza, provocando perdas que repercutem no sistema fi-
nanceiro e desencadeando crise sistêmica. Entre as recomendações deles 
está a maior transparência nas informações contábeis sobre os riscos cli-
máticos e as políticas que as empresas utilizam para combatê-los. 

O perigo de impairment dos ativos ameaçados por legislação am-
biental é discutido desde o início da década de 2010, com o Banco da In-
glaterra sendo um dos primeiros bancos centrais a tratar especificamente 
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do assunto e seus impactos sobre o sistema financeiro. Em trabalho de 
2015, seu presidente Mark Carney classificava os de transição climática 
das seguintes formas:

1.	 Físico, com os efeitos de desastres ambientais devido à mudança 
do clima;

2.	 Passivos, referentes às compensações potenciais que podem vir 
a ser cobradas pelos emissores que causaram as mudanças cli-
máticas; e 

3.	 Transicionais, decorrentes das políticas de transição para a 
descarbonização.

Carney chamava a atenção para as relações entre os tipos 2 e 3, com 
os limites às ações de compensação das emissões, aumentando os riscos 
de acidentes climáticos e ampliando os passivos, enquanto uma rápida 
aceleração das políticas para descarbonização pode ampliar os de tran-
sição, desvalorizando ativos hoje componentes dos portfólios das empre-
sas, recrudescendo os stranded assets.

Esses ativos de produção comercial, que podem ser tornados invi-
áveis, estão desigualmente distribuídos geograficamente, com a Europa 
sendo menos sensível ao problema por sua baixa presença de fontes fós-
seis de energia, com exceção do carvão na Alemanha. China, Índia, Rússia, 
EUA e Oriente Médio, assim como a América Latina, especialmente Vene-
zuela e México, serão os países e regiões mais afetadas (Daumas, 2023).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo levanto em conta que a transição energética é um processo 
longo e não linear, parece ser cada vez mais claro que as políticas para 
reduzir emissões vão se tornar mais abrangentes e exigentes. Empresas 
hoje dedicadas à produção de fontes fósseis de energia poderão ter parte 
de seus ativos inviabilizados de continuar a produzir por causa da regu-
lação climática.

O mercado financeiro se prepara para isso. Mudanças nas regras de 
contabilidade, para tornar mais transparente as informações dos riscos 
climáticos dos ativos, começam a ser implementadas. Crescem as transa-
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ções diretamente relacionadas à redução das emissões e/ou sua mitiga-
ção, com a expansão das “finanças verdes”.

Mesmo nas assembleias de acionistas das grandes empresas produ-
toras de petróleo, gás e carvão, há disputas sobre as estratégias para a 
transição, priorizando os renováveis, além das relacionadas à composição 
dos órgãos dirigentes e às políticas de remuneração dos seus executivos. 
Enquanto isso, nota-se, em algumas dessas companhias, a intensificação 
de vendas de ativos mais expostos, as quais apenas transferem, principal-
mente para empresas de capital fechado, o volume de emissões das quais 
as grandes companhias, com ações negociadas em bolsa, foram forçadas 
a se desfazer.

A militância dos fundos de acionistas verdes, as novas regras contá-
beis e a pressão do mundo financeiro se dão de forma especial nas em-
presas sujeitas a maior escrutínio público, deixando as de capital fechado, 
mas também grandes emissores de gases de efeito estufa, com mais liber-
dade para emitir. Como algumas das de capital fechado também captam 
recursos no mercado de debt – em que há mudanças importantes, ainda 
que especialmente voluntárias e tímidas, a favor de uma diferenciação 
dos custos de captação, penalizando os projetos e empresas menos 
comprometidas com a descarbonização – acabam restringidas parcial-
mente em suas atividades.

Os chamados green bonds, títulos associados a projetos de descarbo-
nização, têm crescido muito desde 2015. Sua maturidade, no entanto, não 
corresponde à temporalidade do que está sendo financiado. Os projetos 
de transição energética têm efeitos no longo prazo, mas o vencimento dos 
títulos ocorre principalmente na década de 2020. 

Uma das dificuldades da transição energética pode ser identificada 
na longevidade do capital investido, tanto na produção das fontes fósseis 
de energia, como especialmente no seu uso, que determina as trajetórias 
de sua utilização, beneficiando-se das economias de escala, aprendiza-
gem e costumes da aplicação desses combustíveis.

Políticas de estímulo para early adopters das novas tecnologias e so-
lução dos entraves tecnológicos, além das dificuldades logísticas para sua 
distribuição, ainda estão na sua infância. O hiato de produção, diferença 
entre aquilo que seria compatível com as metas de descarbonização do 
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Acordo de Paris e as medidas e investimentos efetivamente realizados, 
hoje apontam a uma trajetória de crescimento e não de redução. Quanto 
maior o hiato de produção, maior a pressão para a imposição de regras 
mais rígidas contra as emissões.

Regulação e legislação climáticas mais exigentes, se acelerada a sua 
implementação, aumentam o risco dos stranded assets, evidenciando a 
contradição dos acionistas que almejam maior retorno no curto prazo – 
utilizando as reservas atuais de fontes fósseis – e o valor do capital de 
suas empresas no longo prazo, com o risco de ter significativas parcelas 
de seus ativos impedidos de ser utilizados na produção pela aceleração 
da legislação climática.

Políticas de cap and trade substituem as de comando e controle 
na precificação do carbono, ampliando os instrumentos de mercado na 
determinação desse valor, que pode ser crucial para decisões de inves-
timento mais favoráveis a fontes renováveis de energia. Os mecanismos 
dos mercados de crédito de carbono, no entanto, ainda são muito insufi-
cientes, de pouca abrangência internacional, focados na Europa e Hemis-
fério Norte, que sofrem forte influência de fluxos financeiros de outros 
mercados.

Há uma crescente consciência das diferenças entre riscos ambientais 
e climáticos. Os últimos são mais abrangentes, impactando tanto produ-
tores como consumidores, sem possibilidade de antecipação de sua traje-
tória futura nem condições de datar os eventos extremos que podem ser 
associados a eles.

A opção entre objetivos de curto prazo de altos retornos e os riscos 
climáticos de longo efeito dificilmente poderá ser orientada apenas por 
regras e instrumentos de mercado. A combinação de políticas de coman-
do e controle com as de mercado parece ser a melhor alternativa, apesar 
dos desafios de disputas e correlação de forças sociais, mobilizadas em 
torno de quais caminhos seguir. Por isso, o debate sobre o futuro da hu-
manidade depende cada vez mais da política. 
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CAPÍTULO 5

BRASIL, TRANSIÇÃO JUSTA E EMPREGOS 
VERDES: UMA AGENDA EM CONSTRUÇÃO

Isadora Coutinho49

Mahatma dos Santos50

Ticiana Alvares51

1 INTRODUÇÃO

Diante da realidade da crise climática, impõe-se a necessidade de 
descarbonizar a economia e repensar o modelo produtivo por meio do 
avanço da transição energética. Por envolver uma série de complexidades 
e incertezas que mobilizam uma variedade de interesses e resultam em 
impactos sociais, políticos e econômicos de diversas naturezas, tal tran-
sição se apresenta como um processo em disputa. Em vista desse pano-
rama, a discussão em torno da transição energética justa deve partir do 
entendimento de que esta invariavelmente abarca questões que vão além 
da substituição de fontes de energia. 

É neste contexto que emerge a noção de “transição justa”, a qual não 
se trata apenas de um conceito, mas sim de uma agenda política, elabo-
rada a partir de lutas do movimento sindical. Tal noção reúne demandas 
e propostas de trabalhadores diante da crise climática, não somente su-
perando a crença da contradição entre meio ambiente e trabalho, mas 
consolidando-se enquanto princípio organizador central e instrumento 
de articulações sindicais em espaços de negociações climáticas. 
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O presente trabalho adota a agenda em torno da transição justa como 
o principal elemento norteador de suas análises e reflexões. Ao centrar-se 
nesta temática, tem como objetivo aprofundar o entendimento e promo-
ver discussões mais abrangentes sobre o processo mundial de descarbo-
nização e mudança de matriz energética. 

Para tanto, apresenta-se na primeira seção um breve histórico da 
formulação da agenda da transição justa, com enfoque nas ações dos tra-
balhadores e organizações sindicais, abordando de que modo esses ato-
res têm se apropriado desse termo ainda em disputa e trazendo o debate 
para o contexto do Sul Global. A segunda seção se propõe a resgatar a 
relação entre a emergência dos conceitos de transição justa, desenvolvi-
mento sustentável e empregos verdes no âmbito internacional, em espe-
cial nas agências da Organização das Nações Unidas (ONU), destacando 
o papel do debate sobre os empregos verdes para pensar a dimensão 
social das transformações em curso decorrentes da transição para uma 
economia de baixo carbono. A seguir, a terceira visa situar a discussão no 
contexto brasileiro, apresentando reflexões sobre as particularidades da 
agenda da transição energética em âmbito nacional a partir de um breve 
panorama das transformações, iniciativas e debates em curso no sistema 
energético do país. Abordando tendências e desafios, procura evidenciar 
que, a depender da direção da agenda da transição justa no país, as espe-
cificidades brasileiras podem, por um lado, se tornar a locomotiva prin-
cipal para a retomada da industrialização e do desenvolvimento nacional 
ou, por outro, aprofundar uma inserção global subordinada à divisão in-
ternacional do trabalho, reconduzindo o país à condição de exportador de 
commodities, além de produzir diversos impactos adversos no mundo do 
trabalho. Por fim, são apresentadas as considerações finais. 

2 BREVE HISTÓRICO DA AGENDA DA TRANSIÇÃO JUSTA

A noção de “transição justa” surgiu a partir das atividades do Sindi-
cato dos Trabalhadores da Indústria de Petróleo, Químicos e Atômicos 
(OCAW, na sigla em inglês) nos anos 1970, nos Estados Unidos, com a rea-
lização da chamada ““primeira greve ambiental” sobre questões de saúde 
e segurança nas refinarias da petrolífera Shell. O debate à época reconhe-
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cia o impacto ambiental gerado por esse ramo da indústria e defendia 
não somente uma transição energética cujos custos não recaíssem sobre 
a classe trabalhadora, mas também políticas públicas que abordassem si-
multaneamente os desafios ambientais e promovessem empregos dignos 
e meios de subsistência para trabalhadores afetados pelas transforma-
ções implicadas no processo (Morena et al., 2018).

Essa ideia se expandiu, estabelecendo conexões com movimentos 
ambientais, sociais e políticos da América do Norte e Europa, em con-
textos como o da mobilização contra a assinatura do Tratado Norte-ame-
ricano de Livre Comércio (NAFTA) em 1994, e o de protestos contra a 
conferência da Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1999. No fim 
do século, o termo emergiu nos espaços de debate e negociações multila-
terais, como em 1997, em Kyoto, no Japão, na Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 3), 
por meio de posicionamentos da Confederação Internacional dos Sindica-
tos Livres (CISL) (Morena et al., 2018).

Nessa ocasião, a CISL afirmava que “[…] os trabalhadores exigirão 
uma distribuição equitativa dos custos por meio de políticas de transição 
justa que incluam medidas para uma recuperação equitativa dos custos 
econômicos e sociais dos programas de mudanças climáticas” (ICFTU, 
1997 apud Hampton, 2015, p. 1, tradução nossa). Acrescentava que o 
apoio sindical a metas que afetam o local de trabalho e a comunidade 
“dependerá da existência de medidas de transição justa que garantam, 
no mínimo: proteção de renda, procedimentos de demissão, recolocação 
no emprego, educação e treinamento profissional” (ICFTU, 1997 apud 
Hampton, 2015, pp. 5-6, tradução nossa).

Dessa forma, os elementos da transição justa iam se definindo ao 
passo que a agenda passava a ser tratada de forma mais intensa e coor-
denada internacionalmente, sobretudo após a criação da Confederação 
Sindical Internacional (CSI), junção da CISL com a Confederação Mundial 
do Trabalho em 2006. Na esteira desse processo, o aumento da presença 
das delegações sindicais nas COPs – de nove delegados sindicais em 2001 
para 91 em 2007 (UNEP, 2008 apud Hampton, 2015, p. 102) – coincidia 
com a consolidação dessa agenda enquanto principal instrumento utiliza-
do pelas articulações sindicais para lidar com as negociações climáticas, 



145

Isadora Coutinho, Mahatma dos Santos e Ticiana Alvares

em espaços de discussões em que a relação entre o mundo do trabalho 
e as questões relacionadas às mudanças ambientais ainda não estavam 
ganhando atenção.

Tais esforços culminaram na adoção da referência à transição justa 
no preâmbulo do Acordo de Paris, na COP 21, em 2015, correspondendo 
ao reconhecimento da necessidade de se levar em conta que, como conse-
quência da mudança climática, empregos serão fechados (principalmente 
nas indústrias poluidoras) e redistribuídos entre setores (ou seja, geran-
do necessidade de treinamento e qualificação profissional), mas também 
criados (novos segmentos e novas tecnologias) (Azzi, 2023). A incorpora-
ção dessa visão ao acordo entre as partes incentivou uma variedade mais 
ampla de grupos interessados em utilizar o conceito, o que impulsionou 
o surgimento de narrativas concorrentes em torno da ideia do que seria 
uma transição justa.

Como aponta Morena et al. (2018), há desde abordagens que preser-
vam a economia política existente até aquelas que vislumbram futuros 
significativamente diferentes. Isso permite dividi-las em: abordagens de 
status quo; abordagens de reforma gerencial; abordagens de reforma es-
trutural; e abordagens transformadoras. Tais visões podem ser distingui-
das dependendo do escopo mais ou menos inclusivo da transição ener-
gética, contando com variados graus de reformismo e radicalismo. Sua 
multiplicidade destaca, sobretudo, o aspecto de disputa de poder existen-
te e a crescente captura corporativa nas discussões em torno da agenda.

Ademais, é importante considerar que o processo inicial de formu-
lação do conceito permaneceu mais centrado na realidade sindical do 
Norte Global do que na do Sul Global (Azzi, 2023). No cenário regional 
latino-americano, as organizações sindicais em escala continental come-
çaram a se dedicar ao conceito de transição justa após 2008, quando a 
Confederação Sindical das Américas (CSA) foi criada como representação 
regional da CSI. Já em 2009, as federações reunidas sob a CSA adotaram a 
transição justa como princípio organizador central (Nuñez, 2022).

Além de reconhecer a imperatividade da descarbonização em meio 
à crise climática e a essencial diferenciação entre as responsabilidades 
históricas do Norte e do Sul Global, a CSA tem enfatizado a importância 
de se evitar as chamadas “falsas soluções” para lidar com as mudanças 
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climáticas. Estas seriam orientadas por uma nova mercantilização da na-
tureza e das alternativas energéticas, priorizando o lucro em detrimento 
do bem-estar dos trabalhadores e das populações afetadas direta ou in-
diretamente pelas transformações propostas diante do contexto de crise. 
Nesse sentido, na Cúpula dos Povos em 2012, a CSA expressou preocu-
pações sobre as abordagens por meio das quais as instituições de gover-
nança mundial, lideradas pelas Nações Unidas, estavam lidando com a 
emergência climática e, acima de tudo, as estratégias que estavam sendo 
delineadas para superá-la, entendendo-as como excessivamente orienta-
das para os interesses do mercado (Nuñez, 2022).

Na Plataforma para o Desenvolvimento das Américas (PLADA), pro-
grama sindical para o desenvolvimento sustentável com justiça social, 
lançado em 2014 pela CSA, fica evidente que, na visão do sindicalismo 
da região, a aplicação prática da transição justa implica necessariamente 
a disputa e transformação do modelo de produção e consumo, além do 
combate à reprodução de assimetrias e relações de dependência entre 
o Norte e o Sul, reconhecendo a heterogeneidade dos contextos interna-
cionais, regionais e locais (Anigstein et al., 2023). Em 2015, como parte 
da estratégia de incidência para as negociações do clima, a CSI lançou um 
“Chamado ao Diálogo”, em aliança com organizações ambientalistas e se-
tores empresariais, apontando alguns elementos centrais que a transição 
justa deveria trazer, a saber:

i) investir na criação de empregos com trabalho de-
cente em setores que contribuam para reduzir as 
emissões e ajudem as comunidades a se adaptar às 
mudanças climáticas;
ii) fornecer medidas de apoio à renda, oportunidades 
de reciclagem e conversão de empregos, bem como 
pensões garantidas para os idosos e trabalhadores/as 
da indústria fóssil;
iii) garantir proteção social e direitos humanos;
iv) investir nas comunidades de regiões e nos povos 
que estão na linha de frente em relação à transição 
energética, transformação industrial ou impacto do 
clima;
v) apoiar a troca de tecnologia e inovação para permi-
tir a rápida transformação das empresas de energia e 
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manufatura, bem como todos os outros setores econô-
micos envolvendo os trabalhadores e comunidades nos 
planos setoriais de transformação das megacidades;
vi) desenvolver políticas de formação e capacitação nos 
novos setores criados;
vii) formalizar trabalhos associados a resgate, restau-
ração de comunidades e resiliência em relação a desas-
tres climáticos;
viii) basear-se no diálogo social com todas as partes en-
volvidas e na negociação coletiva com os trabalhadores 
e seus sindicatos para introdução de mudanças no lo-
cal de trabalho, produtividade de recursos e desenvol-
vimento de competências, em conjunto com a super-
visão de contratos públicos juridicamente vinculativos 
(Central Única dos Trabalhadores, 2021, p. 32).

Os elementos acima são destacados na cartilha “Transição Justa: uma 
proposta sindical para abordar a crise climática e social” da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) do Brasil, afiliada à CSA. A CUT-Brasil, com pers-
pectiva alinhada à CSA, considera que o futuro dos empregos e do próprio 
movimento sindical passa pela construção de uma política sindical para 
o meio ambiente e clima centrada na agenda da transição justa. Para a 
Central, as inovações tecnológicas para enfrentar os desafios climáticos 
não irão garantir automaticamente a geração de empregos que ofereçam 
condições de trabalho decente e em números suficientes para atender a 
demanda por postos de trabalho.

Tal panorama, em síntese, ilustra como o Sul Global e, em especial, 
o movimento sindical dessa região se apropriou do debate em torno da 
agenda da transição justa e tem buscado contribuir com suas próprias 
formulações nessa mesma agenda. 

3 TRANSIÇÃO JUSTA E EMPREGOS VERDES

A percepção sobre a urgência das mudanças climáticas e seus im-
pactos no bem-estar e desenvolvimento social e econômico global im-
pulsionou uma série de iniciativas governamentais e da sociedade civil 
– sindicais e não sindicais –, além da criação de espaços institucionais e 
multilaterais de debate quanto à necessidade de promoção da transição 
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energética e de pavimentação de um processo ativo de descarbonização 
da matriz energética mundial. 

Nesse contexto, múltiplos conceitos e definições emergiram com o 
objetivo tanto de jogar luz e ampliar o alcance dessa agenda, quanto de 
qualificar as soluções e debates técnicos inerentes ao enfrentamento das 
dimensões sociais, geopolíticas, ambientais e econômicas das crises ex-
perimentadas nas últimas décadas. Portanto, existe hoje um profundo de-
bate e embate sobre as principais categorias mobilizadas na construção 
dessa agenda, como, por exemplo, os conceitos de desenvolvimento sus-
tentável (sustainable development), transição justa (just transition), eco-
nomia verde (green economy), empregos verdes (green jobs), economia 
circular (circular economy), soluções baseadas na natureza (nature-based 
solutions), ecologização (greening) etc. 

A ideia de desenvolvimento sustentável ganhou espaço na agenda 
pública internacional ainda nos anos 1970, a partir de estudos da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU). A percepção crítica do modelo de desen-
volvimento do capitalismo ocidental, de seus padrões de consumo e sua 
capacidade destrutiva das condições de vida das gerações atuais e futuras 
fomentou extenso debate técnico e político sobre a construção de inicia-
tivas, espaços institucionais, políticas públicas, pesquisas e instrumentos 
de monitoramento das transformações decorrentes das mudanças climá-
ticas e, posteriormente, da adoção de uma agenda de transição para uma 
economia de baixo carbono no âmbito das Nações Unidas.

O reconhecimento da urgência dessa agenda, no entanto, não foi um 
vetor suficientemente potente para mobilizar atores convencionais e não 
convencionais na esfera global, o que deixou evidente que, para se progre-
dir a um futuro sustentável, requer-se mais que hipóteses e diagnósticos 
técnicos. Exige-se profundo entendimento dos múltiplos atores envolvidos 
– formuladores de políticas públicas, empresas, fundos de investimentos e 
organizações da sociedade civil – sobre os desafios e oportunidades, inves-
timentos e custos inerentes a uma transição justa, além de uma convergên-
cia e coordenação política de seus interesses nessa direção.

A ideia de economia verde (green economy) emergiu no debate inter-
nacional durante a Conferência das Nações Unidas pelo Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+20) de junho de 2012, realizada no Rio de Janeiro. Esse 
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conceito, tal como o de transição justa, tem por objetivo corroborar a ideia 
de desenvolvimento sustentável e fomentar novas perspectivas políticas 
em relação à ideia de crescimento econômico, sustentabilidade ambiental 
e bem-estar humano. O documento final dessa conferência, denominado 
“The Future We Want”, advogava que seus países-membros promovessem 
políticas de green economy como meio de induzir crescimento econômico e 
criação de empregos decentes de forma sustentável, inclusiva e equitativa, 
em particular para mulheres, jovens e populações pobres (OIT, 2023). Em 
síntese, essa resolução defendia que a promoção de políticas públicas para 
um desenvolvimento sustentável e “verde” era o caminho adequado para o 
enfrentamento das crises globais de caráter ambiental, social e econômico. 

Na esteira das resoluções da Rio+20, em 2013 a Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), em sua Conferência Internacional do Trabalho de-
nominada Sustainable Development, Decent Work and Green Jobs, reforçou a 
posição de que o desenvolvimento sustentável era importante mecanismo 
de combate à pobreza, promoção de inclusão social e criação de mais e me-
lhores empregos. As resoluções dessa conferência, mais uma vez, alertaram 
para a necessidade de uma abordagem integrada das agendas ambientais e 
de desenvolvimento com objetivo de qualificar as análises da relação entre 
sustentabilidade ambiental e mercado de trabalho, além de superar essa 
falsa dicotomia entre preservação ambiental e desenvolvimento.

Naquele contexto, a OIT e seus membros já observavam que o avan-
ço da agenda da sustentabilidade e da promoção de empreendimentos 
e economias verdes (greening enterprises and economies) havia dado es-
paço para a emergência dos empregos verdes (green jobs), novo tipo de 
ocupação que teria papel importante na viabilidade econômica e técnica 
para transição em direção a uma economia verde e ao desenvolvimento 
sustentável (OIT, 2023).

A OIT já debatia a emergência de formas de green economy e de seus 
impactos no mundo do trabalho ao menos desde 2007, quando do lan-
çamento do Green Jobs Initiative, durante a 96° Reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho. Essa iniciativa tinha por objetivo principal in-
cluir o conceito de trabalho decente (decent work) na agenda e estratégia 
de enfrentamento das mudanças climáticas das Nações Unidas. 
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O primeiro trabalho estruturado sobre o tema foi publicado no ano 
seguinte, em 2008, no estudo Green Jobs: Towards Decent Work in a Sus-
taintable, Low Carb World, organizado pela OIT em parceria com PNUMA 
(Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), IOE (International 
Organization of Employers) e ITUC (International Trade Union Confedera-
tion). Essa pesquisa reconheceu a importância das iniciativas de adapta-
ção às mudanças climáticas e de mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) na transformação do mercado de trabalho, em específico; e 
na transição dos processos de interações e negociações sociais, produção 
de políticas públicas, fomento a inovações tecnológicas e estratégias de 
negócios e investimentos, de forma mais ampla.

Em resumo, esse estudo de 2008 contribuiu decisivamente para a 
emergência de uma abordagem acerca da dimensão social do processo de 
transição para uma economia sustentável e de baixo carbono. O conceito 
síntese dessa abordagem é a transição justa, que, por um lado, denuncia o 
caráter assimétrico e não inclusivo do atual modelo de desenvolvimento so-
cial e econômico e, por outro, reivindica um caráter justo e equitativo para 
o próximo grande processo de transição econômica e social na direção de 
uma economia verde e sustentável. Para OIT, uma transição justa significa:

[…] promover uma economia verde de uma forma que 
seja a mais justa e inclusiva possível para todos os en-
volvidos – trabalhadores, empresas e comunidades – 
criando oportunidades de trabalho decente e não dei-
xar ninguém para trás. Uma transição justa envolve a 
maximização das oportunidades sociais e econômicas 
da ação climática e ambiental, ao mesmo tempo em 
que minimiza e gerencia cuidadosamente quaisquer 
desafios, inclusive por meio de um diálogo social efe-
tivo, do engajamento das partes interessadas e respei-
to aos princípios e direitos fundamentais no trabalho 
(Castillo, 2023, p. 12).

Para a OIT, essa transição consistirá em um processo de abrangência 
global, profundamente complexo e contraditório, que será impulsionado, 
mas que também sofrerá ampla resistência de múltiplos atores, em espe-
cial daqueles do “mercado”. Contudo, a transição justa terá, como elemen-
to-chave para seu avanço ou retrocesso, as decisões de caráter político 
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e a capacidade de construção coletiva de soluções efetivamente justas e 
equitativas. Essa percepção está expressa no trecho a seguir do estudo:

Essa é uma transição que será auxiliada pelas forças 
de mercado até certo ponto, mas outras forças de 
mercado irão se opor às mudanças necessárias. O es-
copo da transição será global e precisará avançar em 
um ritmo mais ou menos sem precedentes na história 
econômica e social. Em apenas duas ou três décadas, 
toda a economia global precisará estar bem-encami-
nhada para um futuro sustentável e de baixo carbono. 
Os mercados não podem conduzir a transição, e nem 
se pode confiar neles para lidar com os problemas 
que a transição vai inevitavelmente criar. Portanto, 
o esforço para agilizar uma transição justa para uma 
economia verde e sustentável também envolverá um 
novo conjunto de abordagens e opções de políticas. A 
necessidade de esverdeamento (greening) da nossa 
economia apresenta uma oportunidade de tomar as 
decisões políticas corretas, mas não há nada intrinse-
camente justo ou equitativo no processo de se tornar 
verde ou seu resultado final – isso deve ser buscado 
politicamente dentro do paradigma geral do desen-
volvimento sustentável, no qual a dimensão social é 
plenamente integrada e equitativa às dimensões eco-
nômica e ambiental (OIT, 2008, p. 278).

Outra contribuição decisiva desse trabalho para o debate público e 
para agenda de transição para uma economia de baixo carbono foi a pro-
posição de uma primeira conceituação da categoria “empregos verdes”, 
tal como descrito a seguir:

Definimos empregos verdes como cargos na agricul-
tura, manufatura, construção, instalação e manuten-
ção, bem como cargos científicos e técnicos, admi-
nistrativos e relacionados a serviços que contribuem 
substancialmente para preservar ou restaurar a qua-
lidade ambiental. Especificamente, mas não exclusi-
vamente, isso inclui empregos que ajudam a proteger 
e restaurar ecossistemas e a biodiversidade; reduzem 
o consumo de energia, materiais e o consumo de água 
por meio de estratégias de alta eficiência e prevenção; 
descarbonizem a economia; e minimizem ou evitem 
totalmente a geração de todas as formas de resíduos 
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e poluição. Mas os empregos verdes, como argumen-
tamos abaixo, também precisam ser bons empregos, 
que atendam às demandas e metas de longa data do 
movimento trabalhista, ou seja, salários adequados, 
condições de trabalho seguras e direitos dos traba-
lhadores, incluindo o direito de organizar sindicatos 
(OIT, 2008, pp. 35-36).

Essa primeira definição destaca os setores de inclusão desses novos 
tipos de empregos, assim como o papel deles na preservação e restau-
ração da qualidade ambiental, por meio de processos de descarboniza-
ção da economia, proteção de ecossistemas e biodiversidade, redução e 
maior eficiência no consumo de recursos disponíveis, além de mitigação 
na geração de resíduos e poluição. Ademais, o estudo enfatiza que os “em-
pregos verdes” se caracterizam por ocupações com salários adequados e 
boas condições de trabalho, além de imersos em um ambiente institucio-
nal com proteção social e liberdade de organização sindical. 

Em outras palavras, o estudo da OIT argumenta que a categoria 
“empregos verdes”, por um lado, reforça a integração entre as agendas 
da “economia verde” e “trabalho decente”52 e, por outro, opera como fer-
ramenta adequada ao monitoramento e mensuração das transformações 
das economias, empresas, ambientes de trabalho e mercado de trabalho 
em âmbito local e global, em direção a uma economia de baixo carbono. 

Essa percepção institucional ficou mais evidente com o lançamen-
to pela OIT, em 2009, do “Programa de Empregos Verdes” (Green Jobs 
Programme), que se destinava a desenvolver e ampliar o diálogo social 
nacional e internacional sobre meio ambiente e mundo do trabalho en-
tre governos, representações patronais e de trabalhadores. Essa iniciati-
va envolveu também o desenvolvimento de vasto programa de pesquisa 
sobre impactos e consequências das mudanças climáticas, assim como 
sobre o atual modelo de consumo e produção, oportunidades futuras de 
geração de emprego e renda e combate à pobreza. 

52	 O conceito de trabalho decente compõe outra agenda central da OIT, que também foi incorporada pelo 
movimento sindical internacional, a Decent Work Agenda, que tem como pilares a defesa da criação de 
empregos, proteção social, direitos no trabalho e diálogo social. Trabalho decente é definido, pela OIT, 
como um “[...] trabalho produtivo, adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, 
igualdade e segurança, que seja capaz de garantir vida digna aos trabalhadores e trabalhadoras e suas 
famílias” (Muçouçah, 2009). Essa categoria, inclusive, se tornou elemento-chave da nova 2030 Agenda for 
Sustainable Development das Nações Unidas, definida durante assembleia geral da instituição em setem-
bro de 2015.
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O Programa de Empregos Verdes foi uma expressão do comprome-
timento da OIT e das Nações Unidas com a agenda da mudança climática 
e transição justa, ao mesmo tempo que reafirmou sua agenda de trabalho 
decente. Como principais contribuições desse programa, podemos des-
tacar a produção de estudos setoriais, diagnósticos e criação de diretri-
zes para ação de agentes públicos e privados, além de aprimoramento do 
conceito de empregos verdes, redefinido como aqueles: 

[...] que contribuem para preservar ou restaurar o meio 
ambiente, sejam eles em setores tradicionais, como 
manufatura e construção, ou em setores verdes novos 
e emergentes, como energia renovável e de eficiência 
energética. Os empregos verdes ajudam a ampliar a 
eficiência energética e o uso de matérias-primas, limi-
tar as emissões de gases de efeito estufa, minimizar o 
desperdício e a poluição, proteger e restaurar ecossis-
temas e apoiar a adaptação (Castillo, 2023).

Essa nova conceituação, além de reafirmar a centralidade do tra-
balho como vetor de transformação econômica e ambiental, ampliou a 
abrangência setorial dos empregos verdes ao reconhecer que essas po-
sições podem emergir tanto em setores econômicos tradicionais, como 
indústria manufatureira e da construção, quanto em novos segmentos 
emergentes, oriundos do avanço de recentes rotas tecnológicas.

Vale destacar ainda que o Programa Empregos Verdes contribuiu ati-
vamente para estruturação do Partnership for Action on Green Economy 
(PAGE)53 em 2013, e, posteriormente, em 2015, na adoção por diversos 
países das “Diretrizes para uma transição justa para economias e socie-
dades ambientalmente sustentáveis para todos” (OIT, 2015)54, que tinha 
como principal objetivo operar como instrumento prático e enquadra-
mento teórico para que governos, empregadores e empregados avancem 
no processo de mudança estrutural em direção a uma economia neutra 
na emissão de carbono, capaz de gerar empregos verdes em larga escala 
e garantir segurança social. 

53	 Iniciativa de cinco agências da ONU (OIT, PNUMA, UNDP, UNIDO e UNITAR) com objetivo de assistir 
a criação de parcerias em direção à transição para uma “Economia Verde e Inclusiva” (IGE, sigla em 
inglês), através da realização de consultorias, avaliações, capacitação e construção de ferramentas analí-
ticas para países específicos.

54	 Guidelines for a Just Transition towards Environmentally Sustainable Economies and Societies for All.
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O Programa Empregos Verdes também foi importante para a incor-
poração ao Acordo de Paris sobre Mudança Climática, em 2015, do con-
ceito de transição justa e, portanto, da ideia de que a criação de empregos 
decentes e de qualidade opera como importante instrumento na promo-
ção de ações climáticas (United Nations, 2016).

Em síntese, o conceito de empregos verdes e o programa das Nações 
Unidas construído a partir dele qualificou o debate e iniciativas que con-
tribuem para a transição justa, ao integrar as abordagens de desenvolvi-
mento sustentável e trabalho decente. Essa agenda coloca o trabalho, em 
especial essa nova categoria de emprego “verde”, como vetor central de 
transformações econômicas e ambientais, assim como instrumento rele-
vante para mensuração e acompanhamento das mudanças em curso nas 
economias, empresas, mercado de trabalho e relações de trabalho em âm-
bito local e global. Esse programa é fundamental para inclusão, na agenda 
mundial sobre transição justa, de debates e investigações sobre cresci-
mento econômico, políticas industriais, novos empreendimentos, firmas, 
qualificação/treinamento de mão de obra, saúde e segurança ocupacio-
nal, proteção social, direitos humanos e do trabalho, além de políticas e 
espaços institucionais de diálogo social.

Por fim, é evidente que, como toda categoria analítica, o conceito 
de empregos verdes ainda está em debate e tem limites metodológicos. 
Isso, contudo, não reduz a representatividade e alcance dos esforços e 
processos intergovernamentais e organizacionais na construção de pa-
drões comparativos internacionais sobre o avanço simultâneo da agenda 
da transição e seu caráter justo.

4 TENDÊNCIAS E DESAFIOS PARA A TRANSIÇÃO JUSTA  
NO BRASIL

O Brasil possui uma realidade singular em relação às principais po-
tências produtoras e consumidoras de energia. Isso se dá tanto pela etapa 
do seu desenvolvimento, quanto, principalmente, pelo fato de sua matriz 
energética ser bastante diversificada. Nesse sentido, pode-se afirmar que 
a transição energética no país é uma necessidade diante do cenário de 
emergência climática, mas, sobretudo, uma oportunidade de retomar um 
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processo de desenvolvimento e de enfrentar nossos gargalos sociais e 
econômicos.

Apesar de o Brasil ser o quinto maior emissor de gases de efeito es-
tufa (GEE) do mundo – atrás apenas da China, Estados Unidos, Índia e 
Rússia –, diferentemente da maioria das nações, o setor energético brasi-
leiro não é o grande responsável pelas emissões. Em 2021, respondeu por 
apenas 18% das emissões de gases do efeito estufa, enquanto o manejo 
do uso da terra e florestas consistiu em quase a metade (49%) e, a agro-
pecuária, a um quarto (25%) (Observatório do Clima, 2023).

Ainda, segundo o relatório da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
elaborado com base nos dados da Agência Internacional de Energia (IEA, 
na sigla em inglês) de 2020, cada brasileiro foi responsável pelo equiva-
lente a 14% dos GEE emitidos por um norte-americano médio, cerca de 
36% do total por um europeu (OCDE) e 26% por um chinês. A intensida-
de de carbono da economia brasileira equivale a 31% da chinesa e a 61% 
da estadunidense. Para cada tonelada equivalente de petróleo (tep) dis-
ponibilizada, o Brasil emitiu, em 2020, o equivalente a 74% das emissões 
da Europa, 67% dos EUA e 49% da China (EPE, 2023).

 Outra característica do Brasil é que sua matriz energética é mais 
renovável do que a das maiores economias do mundo. De acordo com o 
mesmo relatório, com base na Oferta Interna de Energia em 2022, a par-
ticipação dos renováveis na matriz brasileira foi de 47,4%, enquanto no 
mundo a média era de 14,1% e, segundo dados da EIA (2023), na OCDE 
essa média era de apenas 11,5%. Esses dados revelam que o Brasil era, 
em 2022, cerca de quatro vezes mais eficiente que a média dos países da 
OCDE, e que contava com uma matriz cerca de três vezes mais renovável 
do que a média mundial (EPE, 2023). 

Se pensarmos a transição energética apenas como a substituição de 
combustíveis fósseis por fontes renováveis, é evidente que há um pionei-
rismo do Brasil. Entretanto, como abordado anteriormente, trata-se de 
uma discussão mais ampla, que envolve a um só tempo as questões cli-
máticas, tecnológicas, laborais e suas determinações políticas, econômi-
cas e geopolíticas. Portanto, não consiste “apenas” em descarbonização 
da matriz energética. Esse processo inclui um debate amplo sobre novos 
parâmetros de desenvolvimento capazes de impulsionar investimentos 
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públicos e privados, alavancar um processo de aprimoramento regula-
tório e institucional, além de garantir um sistema de relações de traba-
lho justo. Esses são elementos-chave para que países, em especial do Sul 
Global, conquistem maior importância relativa na hierarquia do sistema 
internacional.

No caso brasileiro, a transição para uma economia de baixo carbo-
no é um grande desafio, a despeito das vantagens comparativas de nossa 
matriz energética, do potencial energético do país e da existência de uma 
legislação ambiental estruturada. A dimensão política é uma variável im-
portante para essa transição no Brasil, em especial na luta para que tenha 
um caráter justo.

Pensar as condições necessárias para que essa transição para um 
desenvolvimento sustentável tenha um viés efetivamente justo em um 
dos dez países mais desiguais do mundo55 – que experimentou, na últi-
ma década, um processo acelerado de fragilização e desmonte do Estado 
Democrático de Direito – torna o ponto de partida ainda mais desafiador.

O Brasil registra uma trajetória histórica de desenvolvimento tardio 
(Mello, 1982), cujo processo de industrialização não foi acompanhado 
pela universalização do assalariamento e da proteção social (Cardoso, 
2010). Tal processo resultou na constituição de um mercado de trabalho 
“desorganizado” (Silva, 1990), heterogêneo, segmentado, com alto nível 
de informalidade, baixa remuneração, amplo excedente de força de traba-
lho, permanência de situações análogas à escravidão (Krein, 2007), forte 
concorrência entre trabalhadores (Oliveira, 1998), condições de trabalho 
precárias (Braga, 2014; Druck, 2011) e relação entre capital e trabalho 
extremamente desigual.

Não obstante, na geração de empregos verdes, por exemplo, o Brasil 
ainda avança lentamente. Segundo o Dieese (2022), o volume de empregos 
verdes apresentou estabilidade em sua participação no total de empregos 
formais entre 2006 e 2020, cerca de 6,5% no primeiro ano da série e 6,7% 
no último. Em 2020, o total estimado pela instituição totalizava apenas 3,1 
milhões de todos os postos formais. O pico no volume de empregos verdes 

55	 Segundo o Banco Mundial, em 2019 o Brasil era o nono país mais desigual do mundo. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/
29431-sintese-de-indicadores-sociais-em-2019-proporcao-de-pobres-cai-para-24-7-e-extrema-pobreza-
-se-mantem-em-6-5-da-populacao. Acesso em: 4 jan. 2021.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/29431-sintese-de-indicadores-sociais-em-2019-proporcao-de-pobres-cai-para-24-7-e-extrema-pobreza-se-mantem-em-6-5-da-populacao
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foi registrado em 2014, com quase 3,5 milhões de empregos, o que repre-
sentava 6,8% do total de empregos formais. Ademais, no quesito remune-
ração, em 2020 os verdes apresentavam média de R$ 2.728, valor ainda 
inferior à média geral dos empregos formais no país (R$ 3.004).

O recente processo de erosão da democracia brasileira contribuiu 
decisivamente para a estagnação da geração de empregos verdes e, de 
forma decisiva, para retrocessos significativos no avanço em direção a 
uma economia de baixo carbono e a um desenvolvimento sustentável. 
Isso passou tanto pela desarticulação de instrumentos institucionais de 
preservação e fiscalização ambiental, quanto pelo negacionismo ideoló-
gico das mudanças climáticas. Portanto, a recuperação de uma agenda 
nacional articulada, capaz de promover a recuperação de políticas am-
bientais e fomento à transição energética justa, exigirá uma mobilização 
e atuação sistemática e conjunta do poder público e da sociedade civil. A 
promoção de espaços institucionais de diálogo e participação social efeti-
va será fundamental para pensar novos parâmetros de desenvolvimento. 
Em especial para o mercado de trabalho, será preciso pensar para além 
de políticas setoriais específicas de qualificação e treinamento da mão de 
obra, como indicam os debates do Norte Global. A emergência de novos 
empreendimentos, rotas tecnológicas e instrumentos financeiros exigirá 
amplo esforço e diálogo em torno de novas agendas regulatórias e de pa-
drões de produção, consumo e ocupação no Brasil.

A recente mudança no cenário político-institucional nacional, com 
a vitória nas eleições federais de 2022 da coalizão política liderada pelo 
Partido dos Trabalhadores, se, por um lado, não reduz o tamanho do de-
safio da transição ou minimiza a ameaça democrática, por outro aponta 
para um processo de reconstrução de espaços e práticas institucionais 
democráticas e de reintegração do Brasil à agenda internacional de pro-
moção do desenvolvimento sustentável. 

O atual governo de Luís Inácio Lula da Silva (2023-) demonstra ter 
um olhar mais holístico em relação à transição energética. Há uma série 
de mudanças na estrutura organizacional do governo federal, com a cria-
ção de instâncias dedicadas a tratar dessa temática. Como exemplo, pode-
-se citar a criação da Secretaria de Planejamento e Transição Energética 
no âmbito do Ministério de Minas e Energia (MME) e da Secretaria de 
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Economia Verde, Descarbonização e Bioindústria no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), além da 
recriação da Secretaria de Clima, Energia e Meio Ambiente do Ministério 
das Relações Exteriores, a qual havia sido extinguida no governo de Jair 
Bolsonaro (2019-2022). 

Enquanto a criação de uma autoridade climática dentro da estru-
tura federal ainda segue uma promessa de campanha eleitoral, o debate 
continua ocorrendo de forma fragmentada no Executivo, com baixa in-
terlocução entre representações do poder público e sociedade civil, em 
especial trabalhadores. Por outro lado, é possível destacar uma agenda de 
iniciativas e programas que colocam a questão energética e climática no 
centro do debate público nacional, além de uma série de posicionamentos 
e declarações oficiais que permitem a reinserção do Brasil nos debates e 
negociações sobre essas temáticas no cenário internacional.

Entre as iniciativas, pode-se destacar o novo Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) lançado em agosto de 2023 – que mobiliza medidas 
institucionais de incentivo e investimentos públicos e privados em áreas 
estratégicas definidas pelo governo federal56 – e o Projeto de Lei 4.516, 
de setembro de 2023, sobre o Programa Combustível do Futuro (Projeto 
de Lei 4.516), que propõe regulamentar, a um só tempo, seis iniciativas 
visando à transição energética: (i) Programa Nacional de Combustível 
Sustentável de Aviação; (ii) regulamentação de combustíveis sintéticos; 
(iii) regulamentação da atividade de captura e sequestro de carbono; (iv) 
Programa Nacional de Diesel Verde; (v) aumento de 27% para 30% do 
percentual de etanol na gasolina; e (vi) integração das medidas adotadas 
no âmbito do Programa RenovaBio, do Programa Rota 2030 e do Progra-
ma Brasileiro de Etiquetagem Veicular, adotando a análise de ciclo de vida 
dos produtos “do poço à roda” (Brasil, 2023b). Em suma, o programa in-
corpora preocupações relacionadas a questões como conteúdo local, in-
ternalização de adensamento produtivo, redução da dependência externa 
em diesel, agricultura familiar e desenvolvimento científico e tecnológico, 
além da mitigação das emissões de gases de efeito estufa. 

56	 O programa é, em síntese, um conjunto de medidas institucionais de incentivo a investimentos públicos 
e privados em cinco áreas estratégicas: (i) Aperfeiçoamento do Ambiente Regulatório e do Licenciamento 
Ambiental; (ii) Expansão do Crédito e Incentivos Econômicos; (iii) Aprimoramento dos Mecanismos de 
Concessão e PPPs; (iv) Incentivos à Transição Ecológica; e (v) Planejamento, Gestão e Compras Públicas 
(Brasil, 2023). 
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Iniciativa igualmente relevante por parte deste governo foi a publi-
cação do Decreto nº 11.648/2023, que instituiu, por meio do MME, o Pro-
grama Energias da Amazônia, considerado o maior de descarbonização 
do mundo. Por meio dele, estão previstos investimentos na ordem de R$ 5 
bilhões para a transição de 211 sistemas isolados na região, que utilizam 
combustível fóssil na geração de energia elétrica. Com a interligação ao 
Sistema Interligado Nacional (SIN) e implantação de fontes renováveis, 
será reduzida em 70% a geração térmica. Além disso, 1,5 milhão de tone-
ladas de CO2 deixarão de ser emitidas (Brasil, 2023c). 

Há ainda outras iniciativas em debate, tais como os projetos de lei do 
Mercado Brasileiro de Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa e 
o novo marco jurídico dos bioinsumos, ou ainda o futuro lançamento do 
Plano Nacional de Hidrogênio Verde e o Plano de Transição Ecológica. Há 
um esforço institucional evidente de promoção da pauta energética de 
maneira articulada com políticas de desenvolvimento industrial.

Nesse contexto, Petrobras e Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) figuram como importantes instrumentos es-
tatais de promoção da agenda de transição energética brasileira. 

Empresa líder no setor de óleo e gás nacional, a Petrobras sofreu nos 
últimos anos com um intenso processo de desnacionalização e desverti-
calização, levado a cabo por uma política de negócios ancorada na venda 
de ativos estratégicos e redução sistemática de sua capacidade de investi-
mentos. Isso resultou na fragilização operacional e financeira da compa-
nhia, além de retardo da inserção dela na agenda da transição energética. 
Nos últimos anos, a estatal limitou suas ações em torno de iniciativas de 
descarbonização de suas atividades e de realização de estudos prelimina-
res quanto à viabilidade de empreendimentos em fontes renováveis, bem 
como restringiu a patamares mínimos seus investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, na contramão da indústria de óleo e gás mundial. 

Nesse processo de privatização e desverticalização da Petrobras nos 
últimos anos, com vendas, arrendamentos, hibernação ou fechamento de 
plantas produtivas, o manejo e tratamento dados ao seu quadro de traba-
lhadores foi trágico. Trabalhadores foram deslocados para outras regiões 
do país de forma abrupta e não dialogada, muitas vezes tendo que dei-
xar para trás suas famílias, ocasionando significativo problema de saúde 
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mental. Ademais, entre 2016 e 2022, a empresa reduziu em 34,5% seu 
número de empregados diretos (Petrobras, 2017; 2023) e restringiu di-
reitos trabalhistas garantidos em negociação coletiva (Central Única dos 
Trabalhadores, 2020).

Atualmente, o Plano Estratégico da Petrobras, vigente entre 2016 e 
2023, está em processo de revisão por sua nova gestão, que já acenou tan-
to para um processo de ampliação do diálogo com as representações sin-
dicais, quanto para a necessidade de a companhia avançar na agenda da 
transição energética. Entre as medidas já anunciadas, destaca-se a criação 
de uma diretoria-executiva de “Transição Energética e Sustentabilidade”, 
que terá como objetivo definir uma estratégia de atuação específica para 
a transição e reposicionar a companhia para esse fim. Além disso, a em-
presa já anunciou outras iniciativas de estudos e pesquisas nas áreas de 
biodiesel, biocombustíveis e biogás, além da possibilidade de atuação na 
área de energia eólica offshore. Entretanto, como observa-se na maioria 
das corporações, quando se fala em transição nos marcos de estratégias 
ASG (ambiental, social e governança), sempre atribui-se maior peso à di-
mensão ambiental do que à social.

Outro importante instrumento estatal na promoção da agenda da 
transição energética tem sido o BNDES, instituição que já era referência 
nacional no financiamento de projetos de energia limpa. De acordo com a 
Bloomberg NEF, em seu New Energy Outlook 2022, o BNDES se destacou 
como o maior financiador de energias renováveis do mundo entre os anos 
de 2004 e 2022, concedendo créditos de cerca de US$ 35 bilhões (Bloom-
bergNEF, 2023). Como exemplo, lançou uma linha de crédito do Fundo 
Clima, com aportes de até R$ 10 bilhões do Tesouro, destinados a projetos 
voltados para a redução de emissões e adaptação às mudanças climáticas 
(Teixeira, 2023).

Ambas as instituições, Petrobras e BNDES, inclusive, estão promo-
vendo atuação conjunta. Nesse sentido, houve a assinatura do Acordo de 
Cooperação Técnica para formação da Comissão Mista BNDES-Petrobras, 
com objetivo de colaborar para o desenvolvimento da cadeia de fornece-
dores do setor de óleo e gás e fomentar a indústria nacional, com foco em 
pesquisa científica; transição energética e descarbonização; desenvolvi-
mento produtivo; e governança. A atuação do acordo se dará por meio 
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de quatro grupos de trabalho temáticos, sendo que o objetivo da Subco-
missão de Transição Energética e Descarbonização será de fortalecer o 
biorrefino, biofertilizantes, biodiesel e biogás, além de avaliar medidas 
operacionais que visem reduzir as emissões de carbono na cadeia de óleo 
e gás.

Assim, em termos quantitativos, há, de forma evidente, a preocupa-
ção e a retomada do governo em direção à agenda climática e à transi-
ção energética. Entretanto, ainda são tímidas as iniciativas que incluem 
a agenda da transição justa, com o envolvimento de trabalhadores e da 
sociedade civil nesses projetos. Em mapeamento realizado pelo Ineep em 
parceria com a Central Única dos Trabalhadores (CUT), que analisou as 
ações e propostas do governo federal no primeiro semestre de 2023, fo-
ram encontradas 193 iniciativas de origem federal, sendo 114 ligadas ao 
eixo ambiental, 86 ao de energia e apenas 25 ao de trabalho e emprego. 
Quando analisadas pelos seus mecanismos, 77 promovem a substituição 
da matriz energética; 76, empregos verdes; 13, trabalho decente; e ape-
nas 4 a transição justa. 

Apesar da notável retomada da agenda climática e energética, atu-
almente tratada de modo transversal pela estrutura organizacional do 
governo, percebe-se a ausência de um projeto que garanta a coordenação 
e que conte com a articulação entre os diferentes atores. Além disso, as 
iniciativas anunciadas até agora, mesmo com enfoque maior nos desa-
fios ambientais e climáticos, ressentem-se de maior participação e diá-
logo com os trabalhadores. Não há ainda, por exemplo, nenhum projeto 
de transição articulado com objetivo de promover a criação de empregos 
verdes. 

O fato de o Brasil não ter estabelecido ainda um plano nacional de 
transição justa, com regramentos específicos sobre manutenção e/ou re-
qualificação da força de trabalho para esses novos setores econômicos, 
produz forte desconfiança e desconhecimento dos trabalhadores quanto 
à direção e impactos do processo de descarbonização e transição da ma-
triz energética brasileira sobre suas vidas. 

Não obstante, observa-se avanço desse debate no interior do mo-
vimento sindical brasileiro, em especial nas lideranças de categorias do 
segmento energético. Um exemplo são os trabalhadores do setor de pe-
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tróleo e gás. Gerson Castellano, ex-diretor de Relações Internacionais da 
Federação Única dos Petroleiros (FUP), em sua participação na COP 27, 
em Sharm El Sheik, no Egito, afirmou que:

o processo [de transição energética] deve ser susten-
tável, inclusivo e para todos. A substituição de matriz 
energética não passa só pela modernização e descar-
bonização dos processos, mas também pelo respeito 
aos territórios, às demandas populares e aos princí-
pios de dignidade humana (FUP, 2023). 

Em entrevista concedida aos autores, o dirigente, quando questio-
nado sobre seu entendimento a respeito da transição justa e se considera 
que o conceito é conhecido pela maioria dos trabalhadores, explicou que 
ainda há a necessidade de ampliar e discuti-lo. Para ele,

[…] essa discussão passa por tudo que afeta os tra-
balhadores e a sociedade dentro dessa transição [...]. 
Em Genebra [durante a Conferência da Organização 
Internacional do Trabalho], foi construído um docu-
mento específico para os trabalhadores das indústrias 
de óleo e gás, com regramentos para a transição justa 
dos trabalhadores desse setor e com a participação de 
trabalhadores, empresas e governos. Esse documento 
é um marco. Fala de gênero, comunidades locais, in-
dígenas, entre outros, e servirá de referência para um 
regramento para a transição justa57. 

Na mesma entrevista, o representante sindical da FUP destaca que 
há a percepção de que o setor de óleo e gás é o mais bem-remunerado, so-
bretudo quando comparado às condições dos trabalhadores empregados 
nos segmentos de geração de energia a partir de fontes renováveis. Para o 
dirigente, há uma tendência à precarização de postos de trabalho nesses 
novos setores – não só no Brasil, mas também no mundo – por conta da 
baixa demanda por mão de obra qualificada nessas atividades após a fase 
de implementação dos projetos. 

Outro importante ponto levantado por Castellano foi que trabalha-
dores do setor de óleo e gás veem a transição como “inimiga”, apresentan-
do-se como processo que vai banir seus empregos. O diretor da FUP pon-

57	 Castellano, Gerson. Entrevista concedida aos autores em setembro de 2023.
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tua questionamentos básicos que precisam ser debatidos nesse processo, 
tais como: “Quem é o operário apto a participar e se inserir na transição 
energética? O que fazer com a mão de obra existente, especializada em 
petróleo, no caso do fim da dependência petrolífera? Como garantir uma 
transição energética de fato justa, não só para a natureza e as empresas 
de energia, mas também para os trabalhadores?”58.

Embora seja evidente que, historicamente, transições industriais, 
energéticas e no mundo do trabalho impactam as condições de vida da 
população em geral, cabe considerar que a transição energética atual está 
profundamente associada à transição do mundo do trabalho e à automa-
ção, o que impulsiona a eliminação de postos de trabalho, principalmente 
nos países em desenvolvimento, como o Brasil. Por isso, tal processo deve 
ser objeto de permanente planejamento, com participação e diálogo so-
cial, construção de ferramentas de monitoramento de sua implementação 
e forte associação a um projeto brasileiro de desenvolvimento que atenda 
às necessidades dos trabalhadores e preserve a soberania nacional. 

O Brasil já tem sido pioneiro na diversificação da matriz e mesmo na 
transição energética. A experiência com o etanol no Programa Nacional do 
Álcool (proálcool), criado em 1975, é exemplo disso. Cabe ainda salientar 
que, para o país, a transição é mais do que uma necessidade. Trata-se de 
uma oportunidade de desenvolvimento econômico, social e ambiental. A 
disponibilidade de recursos naturais, o pioneirismo na diversificação da 
matriz e o know-how desenvolvido pelas empresas estatais, em especial 
a Petrobras e sua alta capacidade de investimentos, são elementos sinér-
gicos para a formação de um ciclo virtuoso para o país e sua indústria na 
direção da transição energética.

Contudo, como evidenciado pela agenda da transição justa, não po-
demos restringir tal processo a uma simples expansão da oferta energé-
tica, tampouco à reprodução de um padrão subordinado e dependente na 
divisão internacional do trabalho, visto que, como nossa experiência his-
tórica revela, o resultado potencial dessa escolha é aprofundar o caráter 
desigual de nossa sociedade e mercado de trabalho. Somente um projeto 

58	 Castellano, Gerson. Entrevista concedida aos autores em setembro de 2023.
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integrado de desenvolvimento reunirá as condições para uma transição 
realmente justa e inclusiva.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo realizou breve resgate da trajetória global do 
debate sobre as mudanças climáticas e descrevem como a ação e o em-
bate político de atores específicos foram importantes para a emergência 
da agenda da transição energética justa e do enfrentamento dos desafios 
técnicos, institucionais e analíticos em torno dessa categoria, bem como 
seus potenciais impactos no mercado de trabalho. Ademais, buscou apre-
sentar as principais tendências, iniciativas e atores que operam em torno 
da agenda de promoção da transição energética atualmente no âmbito 
nacional.

Em síntese, demonstrou o protagonismo da ação dos trabalhadores 
e suas organizações sindicais na emergência e consolidação da luta por 
direitos em uma conjuntura de mudanças e urgência climáticas no Norte 
Global, desde meados dos anos 1970, e as singularidades e clivagens na 
percepção e apropriação dessa agenda pelo sindicalismo no Sul Global, 
que, de forma tardia, já nos anos 2000, incorporou e transformou essa 
agenda em um mote organizador de sua organização institucional e ação 
política. Ademais, o estudo concluiu que a ação organizada dos trabalha-
dores/as e suas representações foram elementos-chave para inclusão da 
categoria da transição energética em espaços institucionais multilaterais 
como, por exemplo, nas resoluções do Acordo de Paris.

É possível afirmar que a agenda da transição energética justa é 
resultado também da elaboração crítica dos trabalhadores sobre as 
assimetrias nos processos de formulação e construção de estratégias e 
“falsas soluções” no enfrentamento dos desafios intrínsecos à emergência 
climática. No Sul Global, esse caráter contestatório é ainda mais pujante 
na medida em que se reconhece e reivindica o combate e superação das 
assimetrias e relações de dependência entre o Norte e Sul Global. Esse ca-
ráter crítico está expresso, por exemplo, nas reivindicações do “Chamado 
ao Diálogo” promovido pela CSI e na cartilha elaborada pela CUT do Brasil 
sobre a transição justa.
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Outra constatação deste capítulo é que o processo de promoção de 
uma transição para uma economia de baixo carbono terá impactos diretos 
sobre o mercado de trabalho e as condições de vida e trabalho da popu-
lação ocupada. Isso coloca em primeiro plano a necessidade de se pensar 
a relação entre a concepção de crescimento econômico, sustentabilidade 
ambiental e bem-estar humano nesse processo. A garantia de parâmetros 
inclusivos, equitativos e sustentáveis de desenvolvimento econômico e 
geração de empregos decentes deve orientar as transformações nos pa-
drões de produção, consumo e reprodução da força de trabalho. 

 A abordagem conjunta das dimensões social e ambiental das trans-
formações das economias, empresas, ambientes de trabalho e condições 
de vida é um instrumento importante para adensar o debate sobre transi-
ção justa, impulsionar programas e estratégias de qualificação das ações 
climáticas e fomentar a elaboração de ferramentas de monitoramento e 
mensuração dos impactos dessa transição sobre o mercado de trabalho, 
os trabalhadores e a organização sindical. 

A despeito das incertezas relativas ao ritmo e trajetória da agenda de 
transição para uma economia de baixo carbono, decorrentes da complexi-
dade e multiplicidade de atores e interesses envolvidos nessas dinâmicas, 
o trabalho conclui que o Brasil, mesmo em um contexto de pós-pandemia 
e tensões geopolíticas no âmbito internacional, voltou a mobilizar suas 
instituições, sobretudo no âmbito federativo, com objetivo de retomar a 
agenda de enfrentamento das mudanças climáticas, criar condições re-
gulatórias e financiar o impulsionamento de processos de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa e melhor aproveitamento de suas van-
tagens comparativas na área energética, seja no uso das capacidades e 
recursos naturais, seja no fomento de projetos de programas e iniciativas 
públicas de avanço na transição energética. Por outro lado, são evidentes 
os limites dessa agenda nacional, em especial de sua dimensão social, que 
ainda segue marginal quando comparada à preocupação dos atores com 
os impactos e condições econômicas e ambientais dos empreendimentos 
e investimentos mobilizados no país.

Com base nesse diagnóstico síntese, nota-se que ainda existem lacu-
nas institucionais, sociais e políticas importantes para o avanço da pauta 
da transição justa, o que reforça a necessidade de avançarmos na elabora-
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ção de pesquisas e indicadores permanentes de monitoramento da velo-
cidade e direção da transição energética no mundo e no Brasil. Ademais, 
torna-se cada vez mais imperativa a criação de espaços de interlocução 
e diálogo social tripartite para abordagem coletiva dessa agenda. A ex-
periência internacional deixa claros os avanços institucionais alcançados 
através dessas iniciativas. Da ótica do trabalho, a construção de uma agen-
da própria da classe trabalhadora e suas representações sindicais quanto 
ao caráter social e assimétrico das transformações em curso, em especial 
no mercado de trabalho, é algo urgente, especialmente em um país tão de-
sigual como o Brasil. A luta e reivindicação por ampliação da participação 
institucional dos trabalhadores em fóruns e programas do poder público, 
assim como nas estruturas de governança de empresa estatais e priva-
das de setores-chave da economia nacional, também são instrumentos 
importantes para pavimentação de uma transição para uma economia de 
baixo carbono, equânime, inclusiva e que gere postos de trabalho decente 
em larga escala.
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CAPÍTULO 6

A URGÊNCIA CLIMÁTICA E OS 
TRABALHADORES: A VIVÊNCIA  

DE CANDIOTA

Nelson de Chueri Karam59

Luisa Cruz60

1 INTRODUÇÃO

Este artigo procura localizar os desafios de um desenvolvimento 
sustentável que incorpore a dimensão do trabalho em suas estratégias e 
programas. Apresenta um estudo de caso sobre os dilemas em torno da 
transição energética justa no município de Candiota (RS). Esta pesquisa é 
parte do Projeto Transição Energética Justa, uma parceria entre o Institu-
to Clima e Sociedade (ICS) e o Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese), cuja finalidade é a produção de estu-
dos, articulação institucional e mobilizações sociais voltadas ao mercado 
de trabalho da indústria do carvão mineral nos estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina. 

Vários estudos vêm demonstrando que a ação humana está modifi-
cando o planeta rumo a condições que colocam em risco a vida de milhões 
de espécies, inclusive a própria. Há consenso científico de que desde me-
ados do século XIX, ou seja, a partir da industrialização, a quantidade de 
gases de efeito estufa lançada na atmosfera está modificando o planeta 
que habitamos, conforme atestam os relatórios do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas – IPCC (sigla em inglês) (Brasil, 2021).

59	 Economista e técnico do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). 
Coordena os estudos e pesquisas sobre trabalho e meio ambiente.

60	 Geógrafa e técnica do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) do 
setor de pesquisas sindicais.



173

Nelson de Chueri Karam e Luisa Cruz

Em que pese as negociações coletivas entre trabalhadores e empre-
sários, os sindicatos brasileiros ainda não conseguiram avançar no tema 
ambiental – segundo o Dieese, apenas 1,5% das cláusulas acordadas pe-
los sindicatos, em 2019, incluíam questões ambientais. O mais emblemá-
tico de todos foi a proposição das Reservas Extrativistas para exploração 
dos seringais da floresta amazônica, formulada por um coletivo de tra-
balhadores coordenados pelo líder seringueiro e sindical, Chico Mendes, 
nos anos 1980. Outros exemplos importantes também merecem registro, 
como o papel dos sindicatos no combate à poluição no município de Cuba-
tão, na reparação pelos danos causados pela contaminação na produção 
de agrotóxicos pela Shell e Basf em Paulínia, na proposição de redução do 
uso das sacolas plásticas na capital de São Paulo e, mais recentemente, 
nas iniciativas sindicais sobre a transição energética justa.

Para superar a interdição das questões ambientais nos espaços de 
negociação coletiva, é necessário compreender o meio ambiente para 
além do “chão de fábrica”. Neste sentido, as negociações deveriam avan-
çar das condições de trabalho e saúde do ambiente interno em direção ao 
externo, avaliando impactos ambientais do produto ou serviço prestado. 
Como diz Ailton Krenak em seu livro Ideias para adiar o fim do mundo 
(2019), “[…] fomos nos alienando desse organismo de que somos parte, 
a Terra, e passamos a pensar que ela é uma coisa e, nós, outra: a Terra e a 
humanidade”.

O setor produtivo rapidamente identificou, no debate sobre desen-
volvimento sustentável e meio ambiente, uma clara oportunidade de ne-
gócios, em que o “verde” foi capturado pela perspectiva do lucro. Nesta di-
reção é que se alinham o mercado de créditos de carbono, os “greenbonds” 
(títulos verdes do setor financeiro), as soluções baseadas na natureza 
(SBN), a pecuária sustentável, o carvão verde, entre outras. 

Logo, é possível observar, por parte de diversas empresas, a prática 
do chamado “greenwashing”, que consiste em camuflar impactos ambien-
tais das suas atividades através de estratégias de marketing que promo-
vem discursos e propagandas falaciosas. 
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2 TRANSIÇÃO JUSTA

Em outra direção, o movimento sindical do Norte e Sul Global, mes-
mo que em perspectivas diferentes, colocou recentemente, na agenda das 
Conferências do Clima (COPS), o tema da transição justa, entendendo que 
as transformações produtivas necessárias para trazer um respiro ao pla-
neta Terra devem ser pautadas também pela questão social. 

A transição justa (TJ) é compreendida como um instrumento que 
permite combinar a manutenção e ampliação de empregos decentes para 
os trabalhadores direta e indiretamente impactados, além de políticas de 
requalificação profissional, inclusão da população e segmentos sociais 
historicamente alijados do mercado de trabalho, oferta de alternativas 
para o desenvolvimento local das comunidades afetadas, ampliação dos 
espaços de diálogo social e redução das desigualdades em níveis locais, 
nacionais e global. As dinâmicas de transição justa (TJ) em âmbito inter-
nacional, no entanto, se dão, em sua maioria, sem participação dos tra-
balhadores no desenvolvimento dos planos locais. O principal desafio da 
TJ é não apenas consultar e incluí-los ao longo de todo o processo, mas 
reconhecer o protagonismo desses atores, que são os mais impactados, 
tanto cultural como financeiramente. 

3 O MERCADO DE TRABALHO

Em que pese as recentes, mas ainda tímidas melhoras, os indicado-
res do mercado de trabalho no Brasil evidenciam um elevado nível de de-
semprego, alta informalidade e baixo nível de remuneração. As perdas de 
postos de trabalho podem ainda ser maiores caso a elevação da tempera-
tura no planeta supere as previsões mais otimistas de 1,5ºC nos próximos 
anos. Estudos da OIT indicam que poderiam ser perdidos, até 2030, algo 
em torno de 850 mil postos no Brasil por conta da perda de produtividade 
do trabalho decorrente do aquecimento global, sobretudo em atividades 
como agricultura e construção civil (KJELLSTROM et al, 2019).

Um caminho para conectar a agenda ambiental com a social é o estí-
mulo à geração de empregos verdes e sustentáveis no Brasil, com inves-
timentos em atividades que alavancam a geração de postos de trabalho 



175

Nelson de Chueri Karam e Luisa Cruz

com qualidade e, ao mesmo tempo, sem tanto impacto ao meio ambiente, 
como, por exemplo, agricultura orgânica, saneamento básico, energias re-
nováveis, eletrificação veicular, entre outros.

O Brasil tem um enorme potencial produtivo para geração destes 
empregos. Em 2020, segundo o Dieese (2022ª), o número de empregos 
formais verdes foi de aproximadamente 3,1 milhões, o que representava 
6,7% do total de trabalhadores formais do Brasil, participação esta que 
se mantém praticamente estável desde 2006, indicando que há evidente 
espaço de crescimento e fortalecimento do mercado de trabalho através 
da geração de empregos verdes e sustentáveis.

Mas este crescimento tem que transformar as atuais características 
do emprego verde no Brasil, como a concentração regional dos postos de 
trabalho (55% na região Sudeste), a menor remuneração dos setores ver-
des em relação à média nacional, a predominância de homens (90% nas 
ocupações verdes), a menor remuneração das mulheres (que recebem 
89% da remuneração dos homens nestas ocupações), a queda na partici-
pação de trabalhadores jovens, ocupações com maior nível de desprote-
ção trabalhista e previdenciária, crescimento da subocupação por insufi-
ciência de horas e maior carga de trabalho em relação à média nacional.

Há, portanto, um grande desafio pela frente com vistas ao fortale-
cimento do mercado de trabalho e geração de trabalho decente nesses 
setores, o que deve ser combinado com uma política ambiental que com-
bata o desmatamento, respeite e preserve as áreas de proteção e reduza 
a emissão de gases de efeito estufa, em sintonia com os Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável.

4 OS DESAFIOS SINDICAIS

Inserir o tema ambiental na agenda sindical brasileira requer a cons-
trução de várias frentes de articulação. As iniciativas para descarbonizar 
a economia do país atualmente estão concentradas no combate ao des-
matamento (maior fonte de emissão de CO2) e no setor de energia. Neste, 
além do crescimento dos investimentos em matrizes renováveis (eólica e 
solar), o setor do carvão mineral enfrenta fortes pressões para o encerra-
mento de suas atividades, como será tratado mais adiante no estudo de 
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caso sobre Candiota (RS). Entretanto, outros setores produtivos já estão 
se movimentando nesta direção, como é o caso da eletrificação do trans-
porte, a agricultura de baixo carbono e a construção civil sustentável, en-
tre outros que empregam grande número de trabalhadores.

A entrada mais firme dos sindicatos brasileiros na busca por um 
equilíbrio entre o ambiental, o econômico e o social passa por diversos 
desafios:

1) Vencer a chantagem do emprego versus meio ambiente
Nas poucas negociações entabuladas pelos sindicatos com as em-

presas, há sempre, de forma velada ou explícita, a chantagem do setor 
produtivo em ameaçar os trabalhadores com a perda do emprego, seja 
nos processos de transição produtiva e na manutenção de métodos pro-
dutivos ambientalmente agressivos. A ameaça de que mudanças ensejam 
custos adicionais que não podem ser suportados pelas empresas sem 
“enxugar” o quadro de pessoal acaba gerando um movimento defensivo 
por parte dos sindicatos na defesa de transformações com maior cuidado 
ambiental.

2) Irradiar o debate para todas as instâncias sindicais
Para ajudar na superação do dilema entre uma produção mais limpa 

e a manutenção dos empregos, é urgente dar maior capilaridade neste 
debate com todas as instâncias representativas, bem como trazer à dis-
cussão os trabalhadores da base sindical. Como o tema ainda é bastante 
incipiente na agenda, as discussões tendem a circular com maior frequên- 
cia nas direções das centrais sindicais e de alguns grandes sindicatos na-
cionais. Os trabalhadores do “chão de fábrica”, que convivem cotidiana-
mente com os impactos decorrentes de uma produção pouco sustentável 
(contaminações, problemas de saúde, poluição, entre outros) não vêm 
participando de forma mais ativa no debate ambiental.

3) Alargar o tema para além de questões setoriais, compreendendo o 
caráter local da dinâmica de mobilização 

A urgência em enfrentar a questão ambiental é planetária e envolve 
a responsabilidade de todos os países e atores sociais. É necessário inse-
rir uma perspectiva regional nos debates, trazendo para a cena as dife-
rentes visões dos blocos econômicos (União Europeia, Mercosul, Nafta, 
APEC, entre outros). Não é possível, entretanto, delimitar as discussões 
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a determinadas regiões (por exemplo, acabar com o desmatamento na 
Amazônia) e/ou setores (transição energética). Isto não contribui para 
uma visão mais sistêmica do problema. Por outro lado, para ter maior 
êxito e eficácia, a discussão não pode prescindir de ouvir as comunidades 
impactadas pelo desenvolvimento “insustentável”. É o exemplo do muni-
cípio de Candiota, apresentado a seguir, onde são fundamentais a escuta 
e o diálogo sobre as controvérsias locais, a cultura, os sentimentos e os 
problemas concretos que afetam as pessoas impactadas por (ou pela falta 
de) planos de transição energética. 

4) Promover articulação com outros movimentos sociais
Esta nova agenda ambiental pode e deve favorecer uma maior articu-

lação dos sindicatos com outros movimentos sociais. É muito comum en-
contrar, por exemplo, posições polarizadas entre aqueles e organizações 
ambientais, como se o propósito de ambos não fosse comum. É verdade 
que os sindicatos se preocupam mais enfaticamente com a defesa dos em-
pregos, e que os ambientalistas priorizam os impactos da produção sobre 
a natureza, mas é bastante crível encontrar saídas convergentes para tais 
dilemas. Quanto mais diverso for o diálogo, maior será a possibilidade de 
encontrar alternativas exitosas. Neste sentido, para além dos sindicatos 
e organizações ambientais, é necessário inserir no debate as represen-
tações de diferentes atores das comunidades diretamente afetadas, tais 
como jovens, comerciantes assentados, agricultores familiares atingidos 
por barragens, mulheres, negros, entre outras. 

5) Políticas públicas
As negociações dos sindicatos para inserir a perspectiva do traba-

lho nos desafios ambientais têm que necessariamente desembocar na 
demanda ao Estado pelo provimento de políticas públicas. Nenhum país, 
que enfrentou e/ou enfrenta processos de transição justa, deixou de in-
serir, nas respectivas estratégias, a oferta destas políticas para apoiar e 
mitigar impactos. É o caso, por exemplo, de programas de requalificação 
profissional para trabalhadores que perderam emprego; aposentadorias 
especiais para aqueles sem perspectiva de reinserção no mercado de tra-
balho; políticas direcionadas para a saúde do trabalhador e de comuni-
dades afetadas por problemas ambientais; políticas de desenvolvimento 
tecnológico e inovação que contribuam para o desenvolvimento sustentá-
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vel; reformas na legislação tributária que incentivem a descarbonização 
da economia; ampliação na oferta de crédito bancária para apoiar proces-
sos de transição, entre outras. 

6) Ter um plano para transição
Todo processo de transição produtiva tem necessariamente que 

dispor de um planejamento para sua realização, isto é, de um plano que 
leve em consideração as demandas dos sindicatos, empresas, governos 
e comunidades afetadas. Os processos de transição justa requerem mui-
tos anos, na maioria das vezes décadas, para ser concretizados. Daí a im-
portância da construção de um plano para o desenvolvimento local que 
defina metas concretas e responsabilidades para a implementação de al-
ternativas produtivas para as regiões impactadas. Espaços de diálogo bi, 
tri, quadri e multipartite devem ser institucionalizados para a pactuação 
desses planos. 

7) Assegurar recursos e financiamento para transição
Nenhum plano, por mais articulado e democraticamente construído, 

terá pleno êxito se não indicar previamente as fontes de financiamento 
para sua execução. Assim, cabe, em especial aos sindicatos, exigir do po-
der público e empresas a identificação desta fonte para que o plano des-
lanche das declarações para a viabilidade operacional. O governo federal 
já dispõe de vários fundos setoriais que poderiam sustentar iniciativas de 
transição, bem como os bancos públicos de desenvolvimento, em particu-
lar o BNDES.

5 A EXPERIÊNCIA DE CANDIOTA

A respeito do percurso metodológico, conforme apontado no início 
do artigo, o Dieese avalia ser fundamental dar aos trabalhadores o prota-
gonismo no processo de reflexão sobre a manutenção de suas vidas. Fren-
te à necessidade de conhecer a “cultura” do carvão, desde as gerações 
anteriores até a realidade atual, considerando as transformações tecno-
lógicas, sociais e culturais, optou-se por realizar um estudo psicossocial 
com intuito de compreender as trajetórias humanas que se cruzam com 
a produção do carvão nas comunidades de Candiota, Capivari de Baixo, 
Treviso, Lauro Müller e Siderópolis. Dessa forma, partindo das narrativas 
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dos atores locais entrevistados, o objetivo foi delinear um panorama qua-
litativo, a fim de subsidiar a produção de agendas locais na perspectiva 
de uma transição justa no território junto aos atores locais. A partir da 
coleta de dados mediante observação participante ao longo dos campos 
de pesquisa e construção de diário de campo, com triangulação dos da-
dos e condução de entrevistas semiestruturadas, a principal abordagem 
foi a antropológica. Dessa forma, optou-se pela condução de entrevistas 
semiestruturadas para aprofundamento da abordagem psicossocial, per-
mitindo observar profundamente a comunidade e suas relações.

O Brasil, diferentemente de outros países, ainda não estruturou um 
programa nacional de transição justa que estabeleça diretrizes e prin-
cípios para orientar políticas àqueles setores produtivos que procuram 
se transformar em direção a uma economia com cuidados ambientais e 
sociais.

Entretanto, alguns desafios concretos têm sido vivenciados por um 
conjunto de sindicatos e trabalhadores brasileiros que, a despeito da au-
sência de uma regulamentação, estão enfrentando os impactos de inicia-
tivas do setor produtivo rumo a uma economia com menor emissão de 
carbono.

É o caso do município de Candiota, no sul do Rio Grande Sul, esco-
lhido para o presente estudo de caso, que enfrenta atualmente o desafio 
da transição energética. A cidade conta com cerca de 10 mil habitantes, 
cuja dinâmica depende da extração e geração de energia à base de carvão 
mineral, uma das poucas indústrias da região da campanha. Os trabalha-
dores (extração e beneficiamento) e de atividades correlatas (geração 
de energia, cimento, transporte), segundo levantamento feito pelo Diee-
se (2022b), representam a maior parte dos empregos formais dali, bem 
como recebem os melhores salários, conforme apresentado na Tabela 1.
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Tabela 1 – Distribuição dos trabalhadores formais e 
remuneração média por atividade econômica. Candiota 

(RS) – 2019 

Fonte: Elaborado pelo Dieese (2022b) a partir de RAIS  
(Brasil, 2019)

Candiota contava, em 2019, com um total de 2.533 trabalhadores 
formais, sendo que os vinculados à extração (257) e beneficiamento de 
carvão mineral (30) representavam 11,3% da mão de obra da localidade. 
O setor da administração pública geral liderava em número, com 17,8% 
da força de trabalho do município, seguido pela atividade de geração de 
energia elétrica (17,6%); extração de carvão mineral (10,1%); instalação 
e manutenção de energia elétrica (5,9%); fabricação de cimento (4,9%); 
e, na outra ponta, com menor participação, o beneficiamento de carvão 
mineral (1,2%) (Tabela 1). 

A remuneração média destes trabalhadores ficou acima da média sa-
larial do conjunto de atividades no município (R$ 3.200,29). Na extração 
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de carvão mineral, correspondeu a R$ 4.683,92, 46% superior à média 
geral; e, no beneficiamento do carvão, a R$ 6.823,34, mais que o dobro da 
média geral (Tabela 1).

5.1 O contexto do carvão

A dinâmica deste setor, bem como os empregos diretos e indiretos 
gerados pela atividade do carvão em Candiota, têm sido confrontados 
com uma conjuntura bastante adversa que, na falta de um plano de tran-
sição, coloca em risco não só os postos de trabalho como toda a comuni-
dade local.

Já há alguns anos, vários acordos internacionais, sobretudo os das 
Conferências do Clima (COP’s), estabelecem, no âmbito da redução das 
emissões de carbono, o encerramento da extração do carvão até 2030. Vá-
rios países da Europa (Alemanha e Espanha), América do Norte (Canadá), 
América do Sul (Chile), África (África do Sul) e Ásia (China) planejavam 
o fechamento de minas (Dieese; WWF Brasil, 2021), embora em alguns 
destes países a produção tenha sido retomada em virtude da guerra da 
Ucrânia.

Além da pressão internacional, a produção nacional de carvão mi-
neral esteve ameaçada pela perspectiva de fim do subsídio à atividade 
proveniente da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). Para as ati-
vidades da usina termoelétrica à carvão do complexo Jorge Lacerda, no 
município de Capivari de Baixo, em Santa Catarina, o término deste sub-
sídio, previsto para 2030, decretaria, na prática, também o da atividade 
na região. Após pressões políticas de várias frentes, entre elas a sindi-
cal, o incentivo foi prorrogado até 2040 através da Lei Federal n. 14.299 
de 5/1/22 (Brasil, 2022). Esta, em sintonia com a estadual n. 18.330 de 
Santa Catarina (Santa Catarina, 2022), ambas redigidas e aprovadas sem 
amplo diálogo e consulta à sociedade, estabelece algumas orientações 
para o processo de transição energética. No caso da Usina de Candiota, 
que pertence à Eletrobras – agora privatizada –, o subsídio se encerra em 
31/12/2024, o que implicaria a descontinuidade da usina bem como da 
extração feita pela Cia Riograndense de Mineração (CRM), estatal do go-
verno gaúcho. 
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A possibilidade de continuidade com recursos privados na operação 
da usina e de outras que usam o carvão está praticamente inviabilizada 
diante da ausência de linhas de financiamento de bancos públicos e pri-
vados para atividades com o mineral. O BNDES, por exemplo, já há mui-
tos anos não oferece mais crédito para investimentos em projetos com o 
carvão. Em nível internacional, a China, que os impulsionava pelo mundo, 
também declarou que não mais os financiaria.

Diante destes fatos, a Engie, empresa francesa proprietária de duas 
usinas termelétricas a carvão, uma em Capivari de Baixo (SC) e outra em 
Candiota (RS), vendeu ambas as unidades para dois fundos de ação, sob 
a justificativa formal de que deseja descarbonizar seu portfólio por reco-
mendação da matriz. A Diamante, usina de Santa Catarina, adquiriu-as da 
Engie e anunciou planos de investimento para além do carvão, como em 
usinas a gás, nuclear e renováveis (eólica e solar). Em direção semelhan-
te, a recém-privatizada Eletrobras anunciou o interesse na venda de sua 
unidade em Candiota – também com o objetivo de descarbonizar seus 
negócios –, ao mesmo tempo em que divulgou um Plano de Demissão Vo-
luntária (PDV) para os respectivos trabalhadores.

Frente a esta conjuntura bastante adversa para a continuidade do 
uso do carvão na região sul, com inegáveis impactos sociais e econômicos, 
vários atores sociais começaram a se mobilizar em Candiota em torno da 
construção de um projeto de transição energética justa, que será comen-
tado mais adiante.

5.2 A pesquisa e as trajetórias de vida

O termo “transição energética justa” era pouco debatido em Candio-
ta. Alguns agentes sociais até mesmo interditavam o debate sobre o tema 
por não compartilharem da visão que uma transição do carvão fosse ne-
cessária. O sindicato dos mineiros e os trabalhadores do carvão e da usina 
termoelétrica também estavam alinhados, legitimamente, na defesa dos 
empregos e atividades relacionadas ao carvão, oferecendo alguma resis-
tência em abordar determinados assuntos.

As experiências internacionais de transição energética mostraram 
que, para se garantir um mínimo de justiça, além de estarem abertos aos 
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pleitos dos trabalhadores afetados, tanto as empresas quanto o poder pú-
blico deveriam também ouvir a comunidade local, uma vez que boa parte 
dos impactos também seria direcionada às pessoas que vivem e moram 
na região.

Com esse intuito, e diante da postura refratária dos atores da comu-
nidade em relação às investigações externas, o Dieese elaborou estudo 
psicossocial para compreender as trajetórias de vida que se cruzam com 
a produção do carvão em Candiota. Foi realizada então uma pesquisa qua-
litativa61 envolvendo os principais atores do município. 

 O objetivo foi realizar uma investigação qualitativa com atores so-
ciais de comunidades produtoras de carvão, visando ao levantamento de 
informações acerca da visão de mundo e relação profissional e pessoal 
com a produção (trajetórias de vida, memórias e identidade). Portanto, 
a intenção não era uma avaliação sobre a pertinência de um processo de 
transição energética justa para o carvão, uma vez que à época esta ques-
tão não estava colocada para a maioria dos atores sociais, entre eles os 
sindicatos de trabalhadores que representam a cadeia do carvão na re-
gião, como os mineiros, eletricitários e técnicos industriais. A posição 
destes, expressa em vários documentos e entrevistas à imprensa, sempre 
foi pela defesa da atividade, alegando que os controles mais recentes e as 
tecnologias adotadas reduziam a emissão de CO2, protegiam a saúde dos 
trabalhadores e recuperavam áreas degradas pela mineração. 

O roteiro das entrevistas62 buscava trazer elementos da memória e 
trajetória de vida como forma de apoiar uma reflexão sobre o que o car-
vão representa na comunidade de Candiota. A pesquisa, portanto, partiu 
da premissa de que, antes de buscar falas para apontar saídas para o car-
vão (transição justa), seria mais importante identificar os aspectos cultu-
rais que expressam sua identidade na região, intenção esta, registre-se, 
ausente na maioria das pesquisas e ações de diversas organizações que 
atuavam ali.

61	 Campo realizado em de 31/10 a 9/11/22 por pesquisadores do Dieese (Nelson Karam e Luisa Cruz) e 
do NIDES/CT/UFRJ (Gustavo Machado e Renato Santos), que contou com as contribuições de Laura 
Benevides e Milena Manhães e que entrevistou 25 personagens do município, entre dirigentes sindicais, 
trabalhadores do carvão, poder público, empresas, movimento social, aposentados, entre outros.

62	 O roteiro foi estruturado através dos seguintes blocos: “Informações gerais do entrevistado”, “Dados 
sóciodemográficos”, “Informações gerais/Qualidade de vida”, “Carvão” (Como é a relação com a cultura 
da mineração na cidade?), “Relação com o trabalho no carvão”, “Relação com o carvão e segurança”, 
“Relação com a saúde”, “Relação natureza e carvão”, “Mudança de conjuntura”, “Desafios”, “Perspecti-
va de futuro” e “Conclusão”. 
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5.3 Os resultados 

A partir da sistematização das falas dos entrevistados em categorias 
previamente estabelecidas, foram elaboradas sínteses da perspectiva de-
les acerca de diferentes temas. A seguir, estes serão apresentados ao abor-
darmos diferentes assuntos sobre a atividade econômica e o território.

5.3.1 O território

No que diz respeito aos resultados da investigação, o olhar dos en-
trevistados sobre Candiota evidenciou que, apesar da geração de riqueza 
pelo carvão, a região é muito pobre. O nascimento da cidade está asso-
ciado ao mineral. A mineração conduz a lógica e organização espacial de 
um território polinuclear, com a estruturação de vilas distantes uma das 
outras e próximas às minas. 

O município é configurado a partir de seis “bairros” afastados entre 
si: Dario Lassance, João Emílio, São Simão, Vila dos Operários, Vila Resi-
dencial e Seival. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
tem também, há muitos anos, um assentamento no território, com produ-
ção agrícola, pecuária e geração de renda.

A conformação das vilas reproduzia a desigualdade presente na ci-
dade. A “vila residencial”, ocupada por trabalhadores da mineração, apre-
senta condições inferiores (proximidade com a usina, cinzas, comércio 
fechado e abandono) às da “vila operária”, composta por engenheiros 
(distante da usina, com maior poder aquisitivo, sede da Câmara de Verea-
dores) e às da “Vila Seival”, considerada fantasma, triste e abandonada. A 
Seival foi citada muitas vezes como localidade que exemplifica a relação 
da formação territorial com a mineração. Além de ter importância his-
tórica vinculada à participação na Revolução Farroupilha, é a mais anti-
ga e que teve usina desativada no passado, vista como materialização do 
receio de que as outras tenham o mesmo futuro. A mobilidade entre as 
vilas é difícil, assim como entre elas e a localidade de Dario Lassance, que 
ocupa o papel do “centro da cidade”, pois lá estão as unidades do poder 
público municipal. 
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O município não tem hospital nem infraestrutura para lazer. As pes-
soas se conhecem, mas não se encontram. Não há um centro geográfico na 
cidade. O carvão é o centro. As casas são precárias, muitas de ex-trabalha-
dores da fase de construção das usinas. 

5.3.2 A economia

A principal atividade é o carvão, maior responsável pela geração de 
emprego e renda. No entanto, outras já fazem parte da economia local, 
como a plantação de uvas e olivas, que produzem vinhos e azeites, mas 
não muitos postos de trabalho. Assentados do MST têm uma diversa pro-
dução agrícola orgânica e láctea, além de cooperativa que cria sementes 
orgânicas. Atualmente, vários assentados e outros proprietários estão 
destinando a ocupação de áreas ao plantio de soja. 

A convivência entre estas produções e o carvão, mais recentemente, 
tem sido de mútuo respeito, mas sempre com algum grau de tensão por 
conta das chaminés das usinas (que despejam particulados sobre o ter-
ritório) e da possibilidade de contaminação dos rios e lençóis freáticos.

Embora a mineração favoreça a circulação de renda no município, pa-
gando salários maiores do que a média e sendo uma importante fonte de 
arrecadação, não há um reconhecimento local de que o recurso financeiro 
é convertido em investimentos para Candiota. A pesquisa apontou que há 
um “vazamento” desta renda para municípios maiores do entorno, como 
Bagé. Os entrevistados apontaram que as empresas do carvão realizam 
muitas atividades assistencialistas que acabam por não favorecer outras 
iniciativas empreendedoras, reforçando a dependência da mineração.

5.3.3 Os trabalhadores do carvão

Os trabalhadores do carvão são vistos pela população local como 
heróis, desbravadores, explorados e sobreviventes. O trabalho penoso e 
a constatação de que não tinham nada antes de atuar na área reforçam 
este estigma de bravos desbravadores que, pelo trabalho árduo, pude-
ram se organizar financeiramente, comprar suas casas, cuidar da família 
e criar outros caminhos. Contudo, a coletividade reconhece que há uma 
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desigualdade entre trabalhadores na própria atividade. Exemplos são as 
diferenças salariais, forma de contratação (terceirização), gênero (pouca 
presença de mulheres), perda da aposentadoria especial para os mais jo-
vens, entre outras.

A grande maioria, mas não todos, tem cobertura de acordos coletivos 
pelos sindicatos, o que lhe dá garantia de condições mínimas de traba-
lho. O tema da saúde é bastante sensível e controverso na categoria. Os 
trabalhadores com mais tempo de serviço e os aposentados trazem na 
memória várias doenças causadas pela atividade, entre elas a pneumo-
coniose, bronquite, câncer no esôfago, pedra nos rins e vesícula. Porém, 
quando falam do trabalho nos dias atuais, procuram declarar que não há 
mais acidentes e/ou problemas de saúde, pois foram implantados novas 
tecnologias e processos na extração e queima do carvão que reduziram o 
impacto sobre a saúde e o ambiente.

5.3.4 O meio ambiente

Como relatado tanto por filhos de mineradores, quanto por traba-
lhadores, no início da primeira usina a carvão o processo era feito sem re-
composição do solo, gerando passivo ambiental, inclusive contaminação 
das águas, o que impactava a natureza, os trabalhadores (que voltavam 
sujos de carvão para casa), seus familiares e demais moradores. Antiga-
mente, segundo os entrevistados, havia chuva ácida (com efeito na den-
tição dos animais) e água escura e ácida em muitos pontos dos rios. Não 
havia vida em alguns em que as crianças brincavam. 

Muitas destas áreas próximas da mineração da CRM ainda apresen-
tam cinzas por cima do solo, sem recuperação do terreno, com eucaliptos 
plantados em diversos pontos do rio em que há extrema acidez, de modo 
que não há capacidade da vida (fauna) se fazer naquele local.

Esta questão do impacto ambiental ainda é tema bastante contro-
verso no município. Os grupos sociais que defendem a continuidade do 
carvão na região sustentam que a emissão dos particulados está contro-
lada e que novas áreas de extração têm sido recompostas e se apresentam 
próprias para plantação. Outros, entretanto, afirmam que a regeneração 



187

Nelson de Chueri Karam e Luisa Cruz

do solo não é plena e que algumas das usinas estão entre as térmicas que 
mais emitem gases de efeito estufa por gigawatt/hora produzido.

5.3.5 O presente

O sentimento presente dos moradores de Candiota pode ser resu-
mido pelo medo do abandono e descaso. Os trabalhadores têm medo de 
perder seus empregos. Os assentados têm medo de perder suas terras. 
Os moradores têm medo de perder suas casas. A prefeitura tem medo de 
perder a arrecadação. As empresas têm medo de perder seus negócios. Os 
medos individuais se somam e surge um medo coletivo. Os diferentes ato-
res sociais se conectam pelo medo, que faz parte do cotidiano da cidade. 
Com o medo, há a dificuldade do diálogo e do encontro.

A percepção dos moradores é que as principais decisões para a cida-
de são tomadas de fora para dentro, desde sua história até os dias atuais. 
Os exemplos disso, segundo os entrevistados, são fatos como o diretor da 
empresa e os engenheiros terem origem em São Paulo; o movimento pela 
transição justa vir do estrangeiro (Alemanha); a primeira vila operária ter 
sido construída por franceses; e a vinda de chineses para construir uma 
das usinas. 

O modo como as intervenções externas vêm pautando a realidade da 
população local fornece elementos para compreender a resistência inicial 
tanto à pesquisa do Dieese, quanto à atuação de grupos ambientalistas ao 
longo dos últimos anos no território.

5.4 O futuro

Diante da iminência de fechamento da Usina da Eletrobrás (Fase C), 
que levaria “junto” a estatal CRM, os atores sociais de Candiota resolveram 
intensificar a busca por alternativas para o risco de desemprego, queda 
da arrecadação e migração de moradores. Além da presença do Dieese 
na região, produzindo estudos e pesquisas para subsidiar os sindicatos e 
comunidade, abriram-se várias frentes de articulação. 

Uma propõe alternativas menos emissoras de carbono para o carvão, 
como a proposta de gaseificação do carvão sem sua queima. Esta frente, 
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em articulação com a academia, desenvolve estudos tecnológicos para 
viabilizar esta medida que, no limite, mantém ativa a mineração do car-
vão, embora para outros fins. 

Em outra perspectiva, alguns atores locais entendem que a região 
oferece outros potenciais de desenvolvimento, como, por exemplo, pro-
dução agrícola orgânica (hortaliças e frutas), pecuária familiar, produção 
de leites e derivados, produção de lã através da ovinocultura – que tam-
bém poderia incentivar a instalação de uma indústria de calçados e um 
frigorífico –, produção de vinhos e azeites, turismo e, por fim, investimen-
tos na geração de energias renováveis (eólica e solar). Para estes agentes, 
a mineração do carvão e sua queima para fins energéticos deveriam per-
manecer apenas por mais alguns anos, de forma a viabilizar o fomento e 
materialização destas alternativas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dar maior centralidade aos temas ambientais na agenda sindical 
tem sido um desafio para os sindicatos brasileiros, menos pela falta de 
compreensão da importância do tema e mais por sua complexidade na 
coordenação com as questões sociais e econômicas, igualmente urgentes 
para os trabalhadores.

A urgência climática – que tem colocado sob ameaça a vida na Ter-
ra – tem impulsionado os sindicatos a formular políticas que atendam a 
proteção ao trabalho digno e, ao mesmo tempo, assegurem um desenvol-
vimento sustentável. Em um país com elevadas taxas de desemprego e 
informalização, com negociações coletivas sem paridade de correlação de 
forças e urgências no provimento de questões básicas, o debate ambiental 
parece ficar em segundo plano.

Porém, mais recentemente, várias iniciativas sindicais têm colocado 
em suas agendas a preocupação com as mudanças climáticas e seus im-
pactos para o trabalho e a sociedade em geral. Esta preocupação ganha 
materialidade através das negociações em torno da garantia da transição 
justa em processos de transformação produtiva decorrentes de motiva-
ções ambientais que impactam o trabalho. 
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O caso do setor de energia em Candiota e a busca por uma alternati-
va ao carvão é um exemplo. Os sindicatos de trabalhadores da cadeia do 
mineral, por várias e compreensíveis motivações, tardaram a entrar num 
processo de negociação (com as empresas e governo) para estabelecer 
um plano de transição energética justa que busque a manutenção de em-
pregos, a garantia de renda para a comunidade e, ao mesmo tempo, que 
contribua para a redução nas emissões de carbono. 

A intrincada análise de informações qualitativas para “traduzir” a 
cultura da região com relação à mineração do carvão forneceu elementos 
para traçar um diagnóstico da situação do território a partir de quem vive 
a realidade local. Essa experiência reflete que é possível dar protagonis-
mo aos atores locais em um processo complexo e muitas vezes traumático 
de transição energética e econômica, que pode servir como referência a 
futuras experiências. Para além da inclusão dessas pessoas no debate da 
transição justa, a pesquisa pode ser usada como referência na sensibiliza-
ção das comunidades envolvidas em relação à importância de se pensar 
coletivamente alternativas que viabilizem a manutenção da vida sem dei-
xar de considerar a cultura e as realidades locais.
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e o como. A essas dúvidas, o 
estudo do Ineep agrega algu-
mas: quem é o sujeito? Quem 
executa? Quem é beneficiado? 
Quem paga a conta?

Jean Paul Prates
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